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APRESENTAÇÃO

A Escola Judicial de Pernambuco (ESMAPE), comprometida com 
a valorização do saber e com o fortalecimento da cultura acadêmica no 
âmbito do Poder Judiciário, tem a honra de apresentar, nesta coletânea, 21 
dissertações de mestrado e uma tese de doutorado produzidas por servi-
doras e servidores do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE).

Essa publicação integra a série “Cadernos Esmape – Teses e 
Dissertações”, iniciativa inédita da nossa gestão como diretor-geral desta 
Escola, lançada oficialmente em dezembro de 2024, com o objetivo de 
fomentar e difundir a produção técnico-científica dos integrantes do 
Judiciário estadual.

Desde então, a ESMAPE já promoveu a publicação de 12 trabalhos 
acadêmicos elaborados por magistrados e magistradas do TJPE, entre os 
quais se destacam quatro dissertações de mestrado de juízes, seis disser-
tações de mestrado de juízas, um ensaio de uma juíza e um trabalho de 
pós-doutorado, também de autoria de uma juíza.

Com esta nova leva de publicações, voltada aos servidores e ser-
vidoras da Justiça pernambucana, a ESMAPE reafirma sua missão insti-
tucional de estimular a pesquisa, o pensamento crítico e o aprimora-
mento profissional.

Acreditamos que a produção acadêmica de excelência contribui di-
retamente para o desenvolvimento de um Judiciário mais eficiente, sensí-
vel e preparado para enfrentar os desafios contemporâneos da prestação 
jurisdicional. Ao dar visibilidade a esses trabalhos, a Escola não apenas 
reconhece o esforço intelectual de seus autores, como também busca ins-
pirar outros magistrados, magistradas, servidores e servidoras a se qualifi-
carem, investirem em sua formação e, futuramente, compartilharem com a 
comunidade jurídica suas contribuições teóricas e práticas.



A todos os autores e autoras que confiaram à ESMAPE a divulgação 
de suas pesquisas, nosso mais sincero reconhecimento. Que esta publi-
cação seja mais um passo rumo a um Judiciário cada vez mais compro-
metido com o conhecimento, a inovação e a excelência na prestação do 
serviço público.

Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira
Diretor-Geral da Escola Judicial de Pernambuco – ESMAPE
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Centro de Estudos e Sistemas Avançados do 
Recife - CESAR School como requisito para 
a obtenção do título de Mestre em Design.
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“Não há duas crises separadas: uma ambiental 
e outra social; mas uma única e complexa crise 
sócio-ambiental. As diretrizes para a solução re-
querem uma abordagem integral para combater 
a pobreza, devolver a dignidade aos excluídos 
e, simultaneamente, cuidar da natureza” (LS 
139). “Mas nem tudo está perdido, porque os 
seres humanos, capazes de tocar o fundo da 
degradação, podem também superar-se, voltar 
a escolher o bem e regenerar-se [...] (LS 205)





RESUMO

As discussões em defesa do desenvolvimento sustentável são cada vez 
mais necessárias e urgentes. Apesar do Poder Executivo ser naturalmente 
o promotor de políticas públicas, é através do Judiciário que a sociedade 
busca efetivar seus direitos. O Judiciário ao cumprir sua função constitu-
cional reflete nos indicadores da Agenda 2030, que, em sua essência, é 
uma agenda de Direitos Humanos. A implementação da Agenda 2030, 
por lidar com problemas complexos e dada sua natureza universal e trans-
formadora, incentiva abordagens inovadoras e criativas para enfrentar os 
desafios atuais do Desenvolvimento Sustentável. Nesse contexto, esta 
pesquisa teve como objetivo compreender como o uso da abordagem 
de design influenciou a institucionalização da Agenda 2030 da ONU no 
Judiciário Brasileiro. Para isso, foi apresentada uma visão geral do objeto 
de estudo, investigadas as características e princípios da abordagem de 
design utilizados por meio do estudo de 4 (quatro) oficinas temáticas (di-
mensões social, econômica, ambiental e parcerias), avaliados os princi-
pais resultados das iniciativas de design implementadas e discutido sobre 
as principais contribuições da abordagem de Design no contexto do 
Judiciário Brasileiro. A pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso 
de natureza descritiva e exploratória, com abordagem quanti-qualitativa. 
Utilizou-se como instrumento de coleta de dados as pesquisas docu-
mental e de campo e, para análise dos dados, a análise de conteúdo de 
Laurence Bardin. A partir do estudo de caso realizado, pode-se concluir 
que o Design tem o potencial de impulsionar a inovação social e o desen-
volvimento sustentável no Sistema Judiciário Brasileiro, incentivando uma 
cultura de colaboração e participação social, resultando em benefícios 
tanto para o Judiciário quanto para a sociedade como um todo.

Palavras-chave: design; desenvolvimento sustentável; Agenda 2030; ino-
vação social; Judiciário.



ABSTRACT

Discussions in favor of sustainable development are increasingly neces-
sary and urgent. While the Executive branch naturally assumes the role 
of promoting public policies, it is through the Judiciary that society seeks 
to effectively enforce its rights. By fulfilling its constitutional function, the 
Judiciary contributes to the indicators of the 2030 Agenda, which funda-
mentally represents a Human Rights agenda. The implementation of the 
2030 Agenda, due to its universal and transformative nature in addres-
sing complex problems, encourages innovative and creative approaches 
to tackle the current challenges of Sustainable Development. Within this 
context, the objective of this research was to comprehend how the utiliza-
tion of a design approach influenced the institutionalization of the United 
Nations’ 2030 Agenda within the Brazilian Judiciary. To achieve this, a com-
prehensive overview of the research subject was presented, followed by 
an exploration of the characteristics and principles of the design approa-
ch, which were examined through the study of four thematic workshops 
(social, economic, environmental, and partnerships dimensions). The main 
outcomes of the implemented design initiatives were evaluated, and the 
significant contributions of the Design approach within the context of the 
Brazilian Judiciary were discussed. This research is characterized as a 
descriptive and exploratory case study, employing a quantitative and qua-
litative approach. The data collection methods included documentary re-
search and fieldwork, and data analysis was conducted utilizing Laurence 
Bardin’s content analysis. Based on the conducted case study, it can be 
inferred that Design possesses the potential to drive social innovation and 
sustainable development within the Brazilian Judiciary System, fostering 
a culture of collaboration and social participation, ultimately resulting in 
benefits for both the Judiciary and society as a whole.

Keywords: design; sustainable development; 2030 Agenda; social inno-
vation; judiciary
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1 INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta a contextualização do tema de estudo, 
Desenvolvimento Sustentável, a questão central de investigação da pes-
quisa, mostrando o desafio de institucionalizar a Agenda 2030 no con-
texto do Judiciário Brasileiro, a relevância da pesquisa para o Judiciário, 
sociedade e para o campo do design e, por fim, o objeto de estudo e os 
objetivos geral e específicos da pesquisa.

1.1 Contextualização do tema

As discussões em defesa do desenvolvimento sustentável iniciaram 
em torno dos problemas ambientais, fazendo parte da agenda internacio-
nal e política desde a década de 70, com a realização em Estocolmo da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (ONU, 2020). E, 
tornou-se ainda mais urgente após o agravamento dos problemas sociais, 
econômicos e ambientais impulsionado pela pandemia, como: retração da 
economia, aumento da miséria e das desigualdades sociais (PNUD, 2020). 

A Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) surgiram como uma continuação dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), após o reconhecimento da necessidade de continuar os 
esforços para promover o desenvolvimento sustentável em todo o mundo. 
Além disso, oferecem uma estrutura abrangente e integrada para orientar 
as políticas e ações nacionais e internacionais rumo ao desenvolvimento 
sustentável até o ano de 2030, com o objetivo de promover um mundo 
mais justo, inclusivo e sustentável para todas as pessoas e o planeta 
(MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021a).

De acordo com a UNSDG(c2023), muitas das barreiras enfrentadas 
pela população para alcançar igualdade de acesso a serviços, recursos e 
oportunidades não são meramente resultado do acaso ou da falta de dis-
ponibilidade de recursos, mas sim consequências de leis, políticas e práti-
cas sociais discriminatórias que excluem grupos específicos da sociedade, 
deixando-os cada vez mais à margem. Nesse sentido, o princípio central 
e transformador da Agenda 2030 e seus ODS é não deixar ninguém para 
trás (LNOB - Leave No One Behind), que representa o compromisso de 
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todos os Estados-Membros da ONU em reduzir as desigualdades e vulne-
rabilidades que limitam o potencial dos indivíduos e da humanidade como 
um todo (UNSDG, c2023).

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2019, publicado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), já ressal-
tava que as desigualdades de desenvolvimento humano observadas em 
todo mundo poderiam ser ofensivas para o sentido coletivo de equidade 
e uma afronta à dignidade humana, além de enfraquecer a relação de con-
fiança entre a sociedade, governo e instituições (PNUD, 2019). 

Como exemplo, o relatório apresentou cenários estimativos de 
crianças nascidas em 2000, em países com diferentes níveis de desenvol-
vimento humano, e suas perspectivas de vida até 2020. O estudo revelou 
que as desigualdades do desenvolvimento humano são mais profundas, 
não se restringindo apenas às diferenças de renda ou riqueza, mas, prin-
cipalmente, desperdiçando o potencial das pessoas e impossibilitando-as 
de concretizá-lo plenamente (PNUD, 2019). A Figura 01 representa o resul-
tado deste estudo.

Figura 1 - Perspectivas de vida de crianças com diferentes 
níveis de desenvolvimento humano

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano 2019 (PNUD, 2019, p.14).
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Na visão da UNEP1, WWF2 e IUCN3, para que haja desenvolvimen-
to sustentável é preciso garantir o bem estar de todos dentro das capa-
cidades do ecossistema do planeta de se regenerar. Uma das maneiras 
de avaliar essas duas dimensões do desenvolvimento sustentável, é 
usando a Pegada Ecológica4 e o IDH-Índice de Desenvolvimento Humano5 
(BOUTAUD, 2002).

1.1.1 Contexto mundial

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a pegada ecológica 
da humanidade juntos permitem avaliar se está sendo atendida a condi-
ção de bem-estar para todos dentro da capacidade ecológica da Terra 
(GLOBAL FOOTPRINT NETWORK, 2021a). O Gráfico 01 apresenta os 
dados dessa avaliação, revelando que poucos países chegam perto de al-
cançar essas duas condições básicas para o desenvolvimento sustentável 
(quadrante azul).

1 UNEP-United Nations Environment Programme: responsável por coordenar as respostas 
às questões ambientais dentro do sistema das Nações Unidas.

2 WWF-World Wide Fund for Nature: organização não governamental internacional fundada 
em 1961 que trabalha no campo da preservação da natureza e redução do impacto 
humano no meio ambiente.

3 IUCN-International Union for Conservation of Nature: organização internacional que tra-
balha no campo da conservação da natureza e uso sustentável dos recursos naturais. 
Está envolvido na coleta e análise de dados, pesquisa, projetos de campo, advocacia e 
educação.

4 A Pegada Ecológica da Humanidade compara o consumo das populações humanas com 
a capacidade ecológica do planeta de se regenerar e quando é maior do que 1, significa 
que estamos exigindo  mais do que o planeta pode renovar. 

5 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida resumida das três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. As Nações Unidas con-
sideram um IDH de mais de 0,7 como uma medida “alta” de desenvolvimento humano e 
superior a 0,8 como “muito alta”. (PNUD Brasil, 2021).
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Gráfico 1 - Pegada Ecológica e Índice de Desenvolvimento 
Humano dos Países (2017)

Fonte: Global Footprint Network (2021a).

1.1.2 Contexto do Brasil

O Brasil não possui déficit ecológico, conforme dados da Global 
Footprint Network (2021b), já que sua biocapacidade é de 8,6 hec-
tares globais por habitante e a pegada ecológica é de 2,8 hectares 
globais por habitante, seguindo esta última a média global. Entretanto, 
o Gráfico 02 indica que a reserva de biocapacidade brasileira vem dimi-
nuindo há décadas.
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Gráfico 2 - Pegada Ecológica X Biocapacidade Brasileiras (globais por hectare)

Fonte: Adaptado de Global Footprint Network (2021b).

Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano da ONU, segundo 
o Relatório do Desenvolvimento Humano de 2020 (PNUD, 2020), referente 
a dados de 2019, o Brasil possui um IDH de 0,765, ocupando a 84ª posição 
no ranking mundial, entre 189 países. Quando se avalia o país pelo IDH 
Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP) que leva em consideração a 
emissão de dióxido de carbono e a pegada material, proporcionalmente 
às suas populações, apesar de ficar menor do que o IDH, o Brasil melhora 
a colocação em 10 posições com um IDHP de 0,710, enquanto diversos 
países desenvolvidos perdem pontuação.

Entretanto, apesar de ser um país com grandes recursos naturais e 
com o PIB entre os 10 maiores do mundo, o Brasil é o 2º maior em concen-
tração de renda entre 189 países, ficando atrás apenas do Catar, segundo 
dados do relatório de Desenvolvimento Humano da ONU (PNUD, 2019) e 
com base no coeficiente Gini, que mede desigualdade e distribuição de 
renda. Segundo dados do IBGE (2020), cerca de 1% dos mais ricos detém 
28,3% da renda total do país.
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Além disso, o estudo apresentado no Relatório Luz (GT AGENDA 
2030, 2021), produzido por entidades da sociedade civil, aponta que a 
pandemia agravou as desigualdades sociais no Brasil. O ano de 2020 en-
cerrou com mais da metade da população do País (113 milhões de pessoas) 
em situação de insegurança alimentar, 19 milhões de pessoas passaram 
fome, atingindo 10,7% das famílias negras, contra 7,5% das famílias brancas. 

Ainda segundo os dados do relatório, mais de 14 milhões de pessoas 
estavam desempregadas, 27 milhões de pessoas passaram a viver em si-
tuação de extrema pobreza; mais de 9 mil famílias foram despejadas; 5,1 
milhões de crianças não estavam estudando; e 39% das escolas estavam 
sem saneamento básico. 

Diante desse cenário fica mais relevante a busca pelo alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU e o 
compromisso de não deixar ninguém para trás.

1.2 Problema da pesquisa

Ao endossar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e 
seus 17 ODS em 2015, representantes dos 193 Estados-membros, inclusive 
o Brasil, reafirmaram o compromisso em prol do desenvolvimento susten-
tável que assegure um crescimento econômico sustentável e inclusivo, 
proteção ambiental e inclusão social, num espírito de parceria global e paz 
(MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021).

Sendo uma agenda feita para todos e por todos, o comprometi-
mento com sua adoção e cumprimento dos ODS não deve se restringir à 
atuação do Poder Executivo. Todos os Poderes do Estado devem contri-
buir e atuar, dentro de suas competências, tomando medidas inovadoras 
e transformadoras na adequação e cumprimento das metas e dos indica-
dores estabelecidos. 

Apesar de o Poder Executivo ser naturalmente o promotor de po-
líticas públicas, a participação do Poder Judiciário nas discussões sobre 
a implementação da Agenda 2030 se justifica, pois é através dele que a 
sociedade busca efetivar seus direitos, exigindo que o Judiciário cumpra 
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sua função constitucional de proteger os direitos fundamentais, refletindo 
nos indicadores da Agenda 2030, que em sua essência é uma agenda de 
Direitos Humanos.

A proteção dos direitos fundamentais pelo Judiciário está consig-
nada na própria Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, no 
art. 8º, que estabelece: “Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para 
as jurisdições nacionais competentes contra os actos que violem os direi-
tos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei” (ONU, 1948, 
p.3). No âmbito nacional, encontra-se expressa na Constituição Federal de 
1988, no art. 5º, inc. XXXV, que instituiu “a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão a direito” (BRASIL,1988). 

Além da função constitucional de proteger os direitos fundamentais, 
o Poder Judiciário está diretamente envolvido no cumprimento do ODS 16 
- promoção da Justiça, paz e instituições eficazes. Sendo assim, a mensu-
ração e o acesso aos dados das demandas do Judiciário tornam-se cada 
vez mais relevantes para analisar os resultados e acompanhar o progresso 
da implementação da Agenda 2030 no Brasil.

Entretanto, “medir a transformação social que se conquista por meio 
de decisões judiciais”, relacioná-las com as metas e indicadores de de-
senvolvimento sustentável, “bem como tornar esses dados transparen-
tes para toda a sociedade é um enorme desafio para o Poder Judiciário” 
(CNJ, 2019c, p.9).

Segundo dados do Relatório Justiça em Números 2021, ano-ba-
se 2020, elaborado e publicado anualmente pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o Poder Judiciário Brasileiro finalizou o ano de 2020 
com 75,4 milhões de processos em tramitação, que aguardavam alguma 
solução definitiva. Também ingressaram 17,6 milhões de processos 
novos (CNJ, 2021a).

Apesar da série histórica apresentada no Gráfico 03 indicar um cres-
cimento relevante na automatização dos processos de trabalho desde 
2012, por meio da adoção do processo eletrônico e do uso de tecnolo-
gias emergentes, como a inteligência artificial, apenas a inovação tecno-
lógica não tem trazido impacto significativo na taxa de congestionamen-
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to líquida6, principal indicador do Judiciário, conforme apresentado no 
Gráfico 04 (CNJ, 2021a).

Gráfico 3 - Automação dos Processos de Trabalho do Judiciário

Fonte: Relatório Justiça em Números 2021 - Ano-base 2020 (CNJ, 2021a, p. 130).

Além disso, de acordo com o Relatório Justiça em Números 2021, se 
não houvesse ingresso de novas demandas e fosse mantida a produtivi-
dade dos magistrados e dos servidores, seriam necessários aproximada-
mente 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de trabalho para zerar o estoque 
de processos (CNJ, 2021a).

6 A taxa de congestionamento mede o percentual de processos que ficaram parados sem 
solução, em relação ao total tramitado no período de um ano. Quanto maior o índice, mais 
difícil será para o judiciário em lidar com seu estoque de processos. A taxa de congestio-
namento líquida, por sua vez, é calculada retirando do acervo os processos suspensos, 
sobrestados ou em arquivo provisório. (CNJ, 2021a)
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Gráfico 4 - Taxa de Congestionamento

Fonte: Relatório Justiça em Números 2021 - Ano-base 2020 (CNJ, 2021a, p. 128).

É imprescindível, portanto, que o Judiciário busque novos caminhos, 
complementares à inovação tecnológica, para que de fato possa tornar-se 
um Poder Judiciário efetivo e ágil na garantia dos direitos, cumprindo sua 
missão institucional. 

Ao lidar com problemas complexos e por ter natureza universal e 
transformadora, a implementação da Agenda 2030 incentiva a pensar de 
forma criativa e a buscar abordagens inovadoras para lidar com os desa-
fios atuais relacionados ao desenvolvimento sustentável. 

Segundo a UNSDG (c2023), para operacionalizar o compromisso 
de não deixar ninguém para trás, é necessário adotar uma abordagem 
abrangente com uma série de etapas, incluindo a identificação dos grupos 
que estão sendo marginalizados e as razões para tal, a identificação de 
medidas eficazes para abordar as causas fundamentais dessas situa-
ções, o monitoramento e a medição do progresso, bem como a garan-
tia de responsabilização por não deixar ninguém para trás. Além disso, é 
crucial garantir a participação livre, ativa e significativa de todos os inte-
ressados, especialmente dos excluídos e vulneráveis, em todas as etapas 



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.40

e fases das políticas, planejamentos e programas que visam não deixar 
ninguém para trás.

Face às situações elencadas, o presente estudo traz o seguin-
te questionamento:

De que forma o Design é capaz de contribuir para a institucionali-
zação da Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário Brasileiro? 

1.3 Justificativa

O Poder Judiciário Brasileiro vem assumindo desde 2018 um papel 
relevante na concretização das metas dos ODS pelo país, integrando de 
forma pioneira essas metas ao seu planejamento estratégico, tornando-se 
referência para a Justiça de todo mundo. No XIII Encontro Nacional do 
Poder Judiciário realizado em 2019, o Coordenador Residente da ONU, 
Niki Fabiancic, destacou esse pioneirismo:

Nesse sentido, gostaria de saudar o Poder Judiciário 
Brasileiro, na pessoa do Presidente da Suprema Corte, 
Ministro Dias Toffoli, pela liderança e pelo pioneiris-
mo do Conselho Nacional de Justiça ao institucionali-
zar a Agenda 2030. Até onde sabemos, é o Primeiro 
Judiciário no mundo que oficialmente integra os ODS 
a seus procedimentos cotidianos. Portanto, o Poder 
Judiciário brasileiro está na vanguarda e se tornam 
referência da implementação dos ODS para América 
Latina e Caribe e para o mundo. (CNJ, 2019a, [s.p.])

Além dessa relevante iniciativa, o Judiciário Brasileiro tem buscado 
novos caminhos para inovação e aprimoramento dos serviços judiciários, 
uma nova forma de pensar e fazer Justiça, por meio de métodos ágeis, em 
especial, adotando a abordagem do Design, impulsionado pelos laborató-
rios de inovação.

Como servidora efetiva do Tribunal de Justiça de Pernambuco, a 
constatação desse pioneirismo, bem como da disseminação dos laborató-
rios de inovação, que têm estabelecido uma verdadeira rede de inovação 
dentro do Poder Judiciário, despertou o interesse e a motivação para a 
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realização da presente pesquisa, com o intuito de compreender como o 
uso da abordagem de Design influenciou a institucionalização da Agenda 
2030 da ONU no Judiciário Brasileiro.

O serviço público e, de modo especial, o Judiciário se beneficia com 
o estudo da memória dos processos guiados pelo design para a institu-
cionalização da Agenda, por meio do mapeamento, análise metodológi-
ca, divulgação, compartilhamento de estratégias e práticas aplicadas que 
possam apresentar um caminho viável para inovação colaborativa, criativa 
e centrada no cidadão. Por sua vez, a sociedade se beneficia ao acessar 
e usufruir de uma Justiça mais eficiente, inclusiva, sustentável e cidadã.

Diante da magnitude e complexidade da implementação da Agenda 
2030 da ONU e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o estudo em 
questão também busca contribuir para o avanço da compreensão do po-
tencial do Design para promover um mundo mais justo, mais humano e 
resiliente, servindo de base para aplicabilidade em outros contextos e de-
senvolvimento de novas pesquisas. 

1.4 Objeto de estudo

A presente pesquisa tem como objeto central de estudo a institu-
cionalização da Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário Brasileiro, 
promovida pelo CNJ, de forma pioneira no Judiciário Mundial.

1.5 Objetivos 

A seguir estão descritos os objetivos geral e específi-
cos desta pesquisa.

1.5.1 Geral

O objetivo geral desta pesquisa é compreender como o uso da 
abordagem de Design influenciou a institucionalização da Agenda 2030 
da ONU no Judiciário Brasileiro.
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1.5.2 Específicos

Para o alcance do objetivo geral da pesquisa, foram definidos os 
seguintes objetivos específicos: 

• Apresentar o contexto, a motivação, o histórico e a estraté-
gia adotada para a institucionalização da Agenda 2030 no 
Judiciário Brasileiro;

• Investigar as abordagens, processo, métodos, ferramentas e 
práticas de Design utilizadas nas oficinas temáticas para a insti-
tucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro;

• Analisar os principais resultados alcançados em decorrência das 
alternativas geradas durante as oficinas temáticas;

• Discutir sobre as contribuições da abordagem de Design no con-
texto do Judiciário Brasileiro.

1.6 Estrutura da dissertação

O presente documento encontra-se organizado em 6 (seis) capítulos.

O Capítulo 1, “Introdução”, apresenta a contextualização do tema 
de estudo, Desenvolvimento Sustentável, trazendo informações tanto do 
contexto mundial como do Brasil, depois apresenta a questão central de 
investigação da pesquisa, ou seja, a problemática, mostrando o desafio de 
institucionalizar a Agenda 2030 no contexto do Judiciário Brasileiro, incen-
tivando a buscar abordagens inovadoras, como o Design para lidar com os 
desafios atuais relacionados ao desenvolvimento sustentável. Além disso, 
é apresentada a relevância da pesquisa para o Judiciário, sociedade e 
para o campo do design. E, por fim, o objeto de estudo e os objetivos geral 
e específicos da pesquisa.

No Capítulo 2, “Fundamentação Teórica”, são discutidos temas cen-
trais da investigação como a Evolução do Conceito de Sustentabilidade, 
a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Design 
e o Desenvolvimento Sustentável, apresentando de forma sintetizada a 
relação do Design com o tema ao longo da história e a Inovação e seus 
Desafios no Contexto do Judiciário.
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O Capítulo 3, “Procedimentos Metodológicos”, apresenta a caracte-
rização e estratégia de condução da pesquisa, os critérios de seleção dos 
casos de uso, o corpus da pesquisa, além de descrever como foi realizada 
a análise de conteúdo para cada objetivo específico da pesquisa.

O Capítulo 4, “Estudo de Caso” apresenta o objeto de estudo, tra-
zendo informações da estrutura do Judiciário Brasileiro e o papel do CNJ, 
promotor da institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro. 
Em seguida, cada tópico do capítulo refere-se a um objetivo específico, 
descrevendo a institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário 
Brasileiro e, analisando e discutindo, 4 (quatro) oficinas temáticas da 
Agenda 2030 na perspectiva do Design, os principais resultados alcança-
dos em decorrência das alternativas geradas nessas oficinas e as contri-
buições da abordagem de Design para a promoção da Inovação Social e 
Desenvolvimento Sustentável.

O Capítulo 5, “Conclusões”, apresenta as conclusões do estudo, 
com base em cada objetivo específico da pesquisa. 

O Capítulo 6, “Considerações Finais”, apresenta as limitações da 
pesquisa e recomendações para futuras investigações. 

Após os capítulos, encontram-se as referências utilizadas na fun-
damentação teórica, os apêndices, trazendo artefatos complementa-
res construídos pela pesquisadora durante a investigação e, por fim, os 
anexos com documentos ou ilustrações complementares coletadas que 
fundamentaram a pesquisa.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os temas centrais da 
investigação como a Evolução do Conceito de Sustentabilidade, a Agenda 
2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a relação do 
Design com o Desenvolvimento Sustentável, e, por fim, a Inovação e seus 
Desafios no Contexto do Judiciário.

2.1 Evolução do conceito de sustentabilidade

Ao longo de décadas, o conceito de sustentabilidade tem evoluí-
do e se ajustado aos debates internacionais sobre o tema. Sua ideia tem 
sido construída a partir de distintas perspectivas, em contraponto à visão 
tradicional de crescimento herdada do século XIX, que privilegia o cres-
cimento econômico e a industrialização como sinônimos de desenvolvi-
mento, desconsiderando o caráter finito dos recursos naturais (SACHS, 
2007; BECK, 2011).

De acordo com a Organização das Nações Unidas (2020), o desper-
tar para as questões sobre os riscos da degradação do meio ambiente, 
datam da década de 60, com a publicação em 1962 do livro “A Primavera 
Silenciosa”, de Rachel Carson, alertando sobre os efeitos nocivos dos pes-
ticidas sintéticos e sobre a necessidade urgente de respeitar o ecossiste-
ma em que vivemos para proteger a saúde humana e o meio ambiente. 
Sendo creditado mundialmente a essa obra a criação da consciência eco-
lógica e o impulso do movimento ambientalista.

Segundo Leis (2004), somente a partir da década de 70, as questões 
ambientais deixaram de ser discutidas apenas nas esferas filosóficas e 
acadêmica e entraram no panorama internacional e político com a realiza-
ção em Estocolmo (Suécia), em 1972, da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano, que criou o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), responsável pela coordenação das ações 
globais do meio ambiente (ONU, 2020). De acordo com Guimarães (1997), 
essa primeira conferência foi pautada nas discussões sobre os aspectos 
técnicos da contaminação provocada pela industrialização, no crescimen-
to populacional e na urbanização.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.45

Em um contexto de bipolarização de debate entre a proposta de 
“crescimento zero” dos ambientalistas e as reivindicações dos países do 
terceiro mundo pelo “direito ao crescimento”, emerge pelo secretário da 
Estocolmo-72, Maurice Strong, a abordagem do “Ecodesenvolvimento”, 
abrindo um novo caminho para ressignificar o debate sobre o crescimen-
to econômico, para uma proposta de desenvolvimento ecologicamente 
orientado, adotando uma perspectiva sustentável dos recursos. 

Entretanto, coube a Ignacy Sachs, a formulação dos princípios 
básicos dessa abordagem (LEIS, 2004). Na visão de Sachs (2000), o eco-
desenvolvimento se integrava também com outros aspectos, além dos 
ambientais, definindo seis princípios para o verdadeiro desenvolvimento: 
a satisfação das necessidades básicas; a solidariedade com as gerações 
futuras; a participação da população envolvida; a preservação dos recur-
sos e do meio; a elaboração de um sistema social que garanta emprego, 
segurança social e respeito a outras culturas e programas de educação.

Com a problemática do ambientalismo disseminada pelo mundo, 
em abril de 1987, a Comissão Mundial da ONU sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento (UNCED) elaborou um documento, o relatório de 
Brundtland, mais conhecido como “Nosso Futuro Comum” que apresen-
tou pela primeira vez o conceito de desenvolvimento sustentável como 
sendo “o desenvolvimento que atende as necessidades atuais sem com-
prometer a habilidade das futuras gerações em atender suas próprias ne-
cessidades” (ONU, 1991, p. 46) e aponta a relação entre desenvolvimento 
sustentável, padrões de produção e consumo, sugerindo sua conciliação 
com questões ambientais e sociais, bem como ressaltando a importân-
cia da participação de todos com relação à responsabilidade socioam-
biental (ONU, 1991).

No início dos anos 1990, mudanças climáticas e o aquecimento 
global tornaram-se o foco em quase todos os acordos recentemente de-
batidos e implementados. Nesse contexto, em 1992, foi realizada no Rio 
de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento, a “Cúpula da Terra”, mais conhecida como “Eco-92” 
tendo como um dos resultados o desenvolvimento da Agenda 21, que se 
consolidou como um conjunto de princípios e compromissos na promoção 
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e implementação do desenvolvimento sustentável (ONU, 2020). Sendo 
considerado um marco definitivo para a inclusão do conceito de desenvol-
vimento sustentável nas políticas governamentais (CÂMARA, 2009).

Em setembro de 2000, líderes de 191 países adotaram, na 55ª 
Assembleia da ONU, a Declaração do Milênio das Nações Unidas, com-
prometendo suas nações com uma nova parceria global para reduzir a 
pobreza extrema e estabelecer uma série de metas com prazo até 2015 
que ficaram conhecidas como Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(PNUD, 2016). A Figura 02 apresenta esses objetivos.

Figura 2 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

Fonte: Movimento Nacional ODS (2021a).

Os oito ODMs abrangiam ações específicas de combate à fome e à 
pobreza, associadas à implementação de políticas de saúde, saneamento, 
educação, habitação, promoção da igualdade de gênero e meio ambiente, 
além de medidas para o estabelecimento de uma parceria global para o 
desenvolvimento sustentável. Para cada um dos oito objetivos foram esta-
belecidas metas globais, totalizando 21 metas (ROMA, 2019).

Apesar de os ODMs não terem sido alcançados completamente, 
nem de forma igualitárias entre regiões e países, em termos globais, os 
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ODMs trouxeram relevantes avanços para uma melhor qualidade de vida, 
como, por exemplo: a) o número de pessoas vivendo em extrema pobreza 
diminuiu em mais da metade, passando de 1,9 bilhão em 1990 para 836 
milhões em 2015, b) a paridade de gênero no ensino primário foi alcança-
da na maioria dos países, c) a taxa de mortalidade de crianças menores 
que 05 anos diminuiu em mais de 50%, de 90 para 43 mortes por mil nas-
cidos vivos desde 1990, d) 2,1 bilhões de pessoas ganharam acesso a um 
melhor saneamento, e) os desmatamentos de florestas declinaram de 83 
mil km² ao ano na década de 1990 para 52 mil km² ao ano entre 2000 e 
2010, entretanto as emissões mundiais de CO₂ aumentaram em mais de 
50% desde 1990 (ROMA, 2019).

A partir da experiência exitosa dos ODMs e diante da necessida-
de de elaboração de uma nova agenda global que incorporasse e desse 
continuidade aos 08 (oito) Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, foi 
realizada, em junho de 2012, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20). Resultando dessa 
Conferência, o documento intitulado “O Futuro que Queremos”, que definiu 
os princípios para construção coletiva, de um novo conjunto de objetivos e 
metas pós-2015 para o desenvolvimento sustentável. (ROMA, 2019).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável foram construídos 
a partir de um processo global participativo de mais de 02 anos, coor-
denado pela ONU, com o envolvimento de cerca de 1,4 milhões de 
pessoas. Governo, integrantes do sistema das Nações Unidas, socieda-
de civil, iniciativa privada, instituições de ensino e de pesquisa contribuí-
ram para nova agenda global, participando pessoalmente de consultas 
abertas ou por meio da pesquisa global on-line “My World”. A Figura 03 
apresenta o processo de construção da Agenda 2030 (MOVIMENTO 
NACIONAL ODS, 2021a). 
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Figura 3 - Processo de Construção dos ODS

Fonte: Movimento Nacional ODS (2021a).

O Grupo de Trabalho Aberto para elaboração dos ODS (GTA-ODS) 
compilou as contribuições recebidas e apresentou uma proposta em 
agosto de 2014 para ser apreciada pela Assembleia Geral da ONU em 
2015, sendo a proposta dos ODS aprovada como parte integrante da 
Agenda 2030 (MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021a).

2.2 A Agenda 2030 e os ODS

A Agenda 2030 (2016/2030) é a Agenda de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas em 2018, 
que incorporou os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da Agenda 
2015 (2000/2015), ampliando-os para os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. A Figura 04 apresenta a evolução dos ODM aos ODS.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.49

Figura 4 - A evolução dos ODM aos ODS

Fonte: adaptado de SESC (2020).

Segundo Antônio Guedes, Secretário Geral da ONU, “A Agenda 2030 
é a nossa Declaração Global de Interdependência.” Na Assembleia Geral da 
ONU, em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da 
ONU, se reuniram em Nova York e adotaram o documento “Transformando 
Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” como 
um guia para as ações da sociedade global em busca de um caminho mais 
sustentável até 2030 (MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021a). 

A estrutura da Agenda 2030, Figura 05, consiste em uma declaração 
onde estão refletidos a visão e princípios em relação ao desenvolvimen-
to sustentável. Possui como núcleo, um quadro de resultados onde são 
apresentados os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e suas 169 
metas, além de uma seção sobre os meios de implementação e de par-
cerias globais, bem como, um processo para acompanhamento e revisão 
(MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021a). 

http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/Agenda2030-completo-site.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/Agenda2030-completo-site.pdf
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Figura 5 - A estrutura da Agenda 2030

Fonte: Movimento Nacional ODS (2021a). 

A implementação da Agenda 2030, seus ODS e metas tem como 
objetivo estimular e apoiar ações em áreas relevantes para a humanidade: 
pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias. Dessa forma, colaboran-
do para erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro 
dos limites do planeta (MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021b). A Figura 
06 a seguir, apresenta essas áreas que são o foco da Agenda 2030 e 
apoiadas pelo ODS.
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Figura 6 - Áreas cruciais para humanidade a serem apoiadas pelos ODS

Fonte: Movimento Nacional ODS (2021b).

 Os ODSs e suas metas são amplas, interdependentes e indissolúveis, 
e mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: a econômica, a social e a ambiental. Logo, abrangem ques-
tões como: pobreza, fome, saúde, educação, aquecimento global, igual-
dade de gênero, água, saneamento, energia, urbanização, meio ambiente 
e justiça social (MOVIMENTO NACIONAL ODS, 2021a). A Figura 07 apre-
senta os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fome
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sa%C3%BAde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aquecimento_global
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igualdade_de_g%C3%AAnero
https://pt.wikipedia.org/wiki/Igualdade_de_g%C3%AAnero
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81gua
https://pt.wikipedia.org/wiki/Saneamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_el%C3%A9trica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Urbaniza%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meio_ambiente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Justi%C3%A7a_social
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Figura 7 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030

Fonte: Revista I Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário (CNJ, 2019c, p. 06).
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No Brasil, foi criada a Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (CNODS) para estabelecer a governança 
para implementação dos ODS, sendo assessorada de forma permanen-
te pelo IPEA7 e IBGE8. Estes órgãos ficaram responsáveis pela adequa-
ção dos ODS definidos na Agenda 2030 para a realidade brasileira. Em 
síntese, do total de 169 metas globais, 167 foram consideradas pertinen-
tes ao país, dessas, 39 metas globais foram mantidas e 138 foram alte-
radas para conferir mais clareza e precisão na avaliação dos resultados. 
Adicionalmente, foram criadas oito metas, totalizando 175 metas nacionais, 
das quais 99 foram classificadas como finalísticas e 76 como de implemen-
tação (ROMA, 2019).

Segundo Manzini (2008), a transição rumo ao desenvolvimento sus-
tentável será um processo de aprendizagem difuso onde as habilidades 
e os modos pensar e agir do design podem contribuir para essa profunda 
transformação que precisa acontecer em todas as dimensões do sistema 
sociotécnico no qual vivemos. 

2.3 Design e o desenvolvimento sustentável

Ao longo da história, a definição de Design vem sendo renovada bus-
cando refletir as transições, conquistas, interações e valores da sociedade 
na qual está inserida. De acordo com a definição mais recente adotada 
em 2015 pela Organização Mundial de Design, o Design é “um processo 
estratégico de solução de problemas que impulsiona a inovação, constrói 
o sucesso dos negócios e leva a uma melhor qualidade de vida por meio 
de produtos, sistemas, serviços e experiências inovadores” (WDO, 2015). 

Segundo Fontoura, Ogava e Merino (2012), a atividade do design 
esteve desde sua criação estreitamente ligada ao desenvolvimento das 

7 IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. É uma fundação pública federal vinculada 
ao Ministério da Economia que desenvolve atividades de pesquisa que apoiam a formula-
ção e reformulação de políticas públicas e programas de desenvolvimento brasileiros. 

8 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, É provedor de dados e informações 
do País, atendendo às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, 
bem como dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e municipal.
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sociedades, porém somente no período da Revolução Industrial foi que ela 
começou a ser difundida, devido à necessidade de desenvolvimento de 
produtos em larga escala para atender à crescente demanda do mercado. 

Além disso, no início deste período, o design, que desempenhava 
papel estritamente visual e técnico, passou a desenvolver habilidades 
projetuais diferenciadas, buscando agregar aos produtos novos valores, 
imprimindo desejos e sonhos dos consumidores, contribuindo para o 
aumento das vendas na sociedade contemporânea e, consequentemente, 
para a constituição da sociedade de consumo (SNIKER, 2009). 

Todavia, como articulador de mudanças culturais do consumo, desde 
um consumo voltado para sobrevivência até consumismo exacerbado, as 
discussões sobre design nem sempre levavam em consideração a sua 
relação direta com o desgaste ambiental e social (FONTOURA, OGAVA 
E MERINO, 2012). Diante dessa constatação, críticas em relação às res-
ponsabilidades ambiental e social do design se intensificaram a partir da 
década de 70. Porém, segundo Vicente, Frazão e Silva (2012), desde 1930, 
o designer e inventor Buckminster Fuller demonstrava em seus projetos 
preocupação com o uso eficiente de recursos.

Papanek é apontado por Kazazian (2009) e Cardoso (2011) como 
um dos pioneiros a abordar essa problemática em sua renomada obra 
“Design for the Real World” publicada em 1971, fazendo um chamamento 
para que o Designer deixasse de produzir artefatos “inúteis”, que apenas 
atendiam a força do mercado de consumo, e voltasse o seu olhar para 
o homem, desenvolvendo soluções que atendessem suas necessida-
des reais. Para Papanek (1995), o design exerce uma influência profunda 
e direta sobre a ecologia, devendo ser a ponte entre as necessidades 
humanas, a cultura e a ecologia.

Outros autores como Maldonado (1972) e Bonsiepe (1978) corrobo-
ram com Papanek na reflexão sobre a necessidade de um modo de design 
fora da lógica de mercado e de consumo, voltado para a necessidade 
social e ambiental da sociedade. No entendimento de Maldonado (1972), 
os designers têm a função de guiar um processo de transformação social 
já em curso, auxiliando a se estabelecer e se consolidar. Para Bonsiepe 
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(1978) o design deve direcionar suas habilidades em prol do melhoramento 
da qualidade ambiental, comprometendo-se com a sociedade e o futuro.

Ao acompanhar o avanço dos debates em torno da sustentabilidade 
têm surgido diferentes abordagens de design com enfoque para a susten-
tabilidade (ALBACH, 2017). Dessa forma, o design busca restabelecer sua 
missão ética de melhorar a qualidade do mundo, deixando de ser parte do 
problema para se tornar instrumento da solução (MANZINI, 2008).

Albach (2017) sintetiza essas abordagens ao longo das décadas 
de 1980 a 2000 da seguinte forma: o green design (década 1980), com 
foco no redesign do conceito de um produto para reduzir o seu impacto 
ambiental, através da eficiência energética e uso de materiais reciclados, 
entretanto sem abranger todo o ciclo de vida do produto; o ecodesign 
ou design do ciclo de vida (década de 1990), com enfoque no impacto 
ambiental em todas as etapas do ciclo de vida do produto, desde o seu 
projeto, passando pela produção até o seu consumo; e, por fim, o design 
para sustentabilidade (década de 2000), com atuação em todos os as-
pectos do desenvolvimento sustentável e com viés estratégico para ne-
cessária mudança de paradigma em relação ao sistema de produção e 
consumo, em especial, em relação ao entendimento do conceito de bem-
-estar (BHAMRA e LOFTHOUSE, 2007; VICENTE, FRAZÃO E SILVA,  2012).

No entendimento de Manzini e Vezzoli (2017), o design para sustenta-
bilidade compreende quatro dimensões: 1) seleção de recursos (materiais 
e fontes de energia) com baixo impacto ambiental; 2) design de produ-
tos com baixo impacto ambiental, conhecido como ecodesign ou projeto 
de ciclo de vida do produto e design para o meio ambiente; 3) design 
de sistemas para a ecoeficiência, usualmente definido como Sistema 
de Produto-Serviço (PSS), que além de se preocupar com o projeto de 
produtos e serviços, entende ser relevante projetar a configuração dos 
atores, bem como, suas interações; e 4) design para a equidade e coesão 
social, que tem como objetivo “uma sociedade justa, que respeite os direi-
tos fundamentais e a diversidade cultural, proporcionando igualdade de 
oportunidades e combatendo a discriminação em todas as suas formas” 
(EUROPEAN UNION, 2006 apud VEZZOLI, 2010, p. 56).
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Sendo assim, o design com enfoque para sustentabilidade, no en-
tendimento de Chaves (2018), pode abranger desde o design do produto 
à participação ativa em inovações sociais, contribuindo, segundo Vezzoli 
e Manzini (2008) para a quebra de paradigmas de padrões de consumos 
da sociedade, o cuidado ambiental e a equidade social por meio de uma 
abordagem estratégica e de um viés de inovação.

Além das questões inerentes ao desenvolvimento sustentável, é 
importante destacar o papel do design como instrumento para a inova-
ção que, a partir do seu modo de pensar e agir, estimula os processos de 
geração, desenvolvimento e gestão de ideias voltados para a inovação 
(NISHIMURA, MERINO E MERINO, 2020).

2.4 Inovação e seus desafios no contexto do Judiciário

Os estudos sobre inovação têm como uma de suas principais re-
ferências a teoria desenvolvida pelo economista Joseph Schumpeter em 
seu trabalho seminal “Theory of Economic Development”, onde ele rela-
ciona o desenvolvimento econômico e a inovação tecnológica. Segundo 
Schumpeter (1982), a introdução de um novo bem ou método, a abertura 
de um novo mercado, a descoberta de uma nova matéria-prima ou de 
novos modelos organizacionais interrompem o equilíbrio existente, pro-
vocando rupturas no modelo econômico vigente. Dessa forma, a “destrui-
ção criativa”, termo criado por Schumpeter, impulsionada pela inovação 
tecnológica, está no cerne do dinamismo do processo de desenvol-
vimento econômico.

Ao longo da história, a expressão inovação esteve intrinsecamente 
ligada à inovação tecnológica (ZANONI, 2019). Com o objetivo de propor 
diretrizes para os países industrializados sobre inovação tecnológica, a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
publicou em 1990 o “Manual de OSLO”9, considerada a referência global 
para a inovação. 

9 Disponível em: http://www.finep.gov.br/images/a-finep/biblioteca/manual_de_oslo.pdf. 
Acesso em:20 jan.2022.

http://www.finep.gov.br/images/a-finep/biblioteca/manual_de_oslo.pdf
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O conceito de inovação apresentado na 1ª edição do manual de 
OSLO foi atualizado na sua 3ª edição em 2005, buscando torná-lo mais 
condizente com as demandas da sociedade contemporânea, a sociedade 
do conhecimento. Para isso, adicionou duas novas formas de inovação: 
a inovação em marketing e a organizacional. Sendo assim, o manual de 
OSLO refere-se à inovação como:

[...] a implementação de um produto (bem ou serviço) 
novo ou significativamente melhorado, ou um proces-
so, ou um novo método de marketing, ou um novo 
método organizacional nas práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações exter-
nas (OCDE, 2005, p. 55).

Apesar de a expressão inovação estar inserida na Constituição 
Federal de 1988, não há uma definição adotada para essa expressão 
na lei fundamental e suprema brasileira. No âmbito normativo, a defini-
ção de inovação é respaldada pela Lei 10.973/2004 (BRASIL, 2004), que 
dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica 
no ambiente produtivo e, alterações posteriores implementadas pela Lei 
13.243/2016, onde considera-se inovação como:

[...] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos pro-
dutos, serviços ou processos ou que compreenda a 
agregação de novas funcionalidades ou características 
a produto, serviço ou processo já existente que possa 
resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade 
ou desempenho (BRASIL, 2016).

A inovação no âmbito governamental apresenta características e 
desafios distintos em comparação à inovação em geral, especialmente 
devido à ausência de concorrência e ao baixo nível de controle (accounta-
bility) (MULGAN E ALBURY, 2003).

Segundo Cavalcante e Cunha (2007), enquanto as empresas priva-
das buscam aumentar a produtividade e a competitividade, as instituições 
governamentais enfrentam falhas de governo e de mercado ao mesmo 
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tempo em que precisam responder a problemas complexos, incertos e 
transversais (wicked problems) e atender à crescente demanda por mais 
participação social na construção de políticas públicas e por qualidade 
nos serviços públicos.

Sendo assim, a inovação no âmbito do setor público adquire um 
impulso significativo à medida que os governos se esforçam para atender 
às demandas constantes por maior transparência, qualidade, eficiência e 
eficácia em suas ações, por meio de processos interativos com cidadãos, 
empresas e sociedade (OCDE, 2015).

 A inovação em governo pode ser definida como a “criação e a im-
plementação de novos processos, produtos, serviços e métodos, que re-
sultem em significativa melhoria na eficiência, eficácia ou qualidade de 
seus resultados” (MULGAN E ALBURY, 2003, p.3).

Para a OCDE (2017, p.11), a inovação no setor público diz respeito a 
“encontrar novos e melhores meios para alcançar fins públicos”. Nesse 
sentido, Neves Junior (2020) entende que a inovação no âmbito do setor 
público consiste na aplicação bem-sucedida por parte do governo de 
medidas que visam aprimorar a esfera pública através de modificações 
em serviços, produtos, processos, organizações, métodos de comunica-
ção e políticas públicas, com o objetivo final de criar algo original ou subs-
tancialmente aprimorado, capaz de atender de maneira satisfatória a um 
interesse público específico.

Além dos fatores de incentivo para inovação no serviço público, é 
fundamental considerar as barreiras enfrentadas para a sua realização, 
bem como os elementos que contribuem para o seu sucesso. Segundo 
estudo realizado por Brandão e Bruno-Faria (2017) as principais barreiras 
à inovação em organizações públicas do governo federal brasileiro, são: 
dificuldade de articulação intersetorial, restrições legais, estrutura orga-
nizacional verticalizada, resistência à inovação e aversão ao risco, baixa 
capacidade técnica dos estados e municípios e rotatividade de dirigentes.

No contexto do Judiciário, Castro e Guimarães (2019) destacaram 
em seu estudo a existência de vários obstáculos para a adoção da gestão 
da inovação no Judiciário: ausência de mecanismos que estimulem e im-
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plementem ideias inovadoras; falta de envolvimento de vários atores de 
diferentes níveis hierárquicos; barreiras culturais; rígida hierarquização; 
magistrados vistos como pessoas intocáveis pelos servidores; falta de re-
conhecimento e estímulo para novas iniciativas; resistência dos tribunais 
para trabalhar em colaboração e com indicadores; inexistência de obriga-
toriedade para magistrados adotarem modelo de gestão; e falta de lide-
rança no movimento pela inovação.

Em contrapartida, Baxter, Schoeman e Goffin (2011), estudando a 
inovação no Judiciário,   elencam alguns fatores que contribuem para o 
sucesso de iniciativas de inovação nesse contexto: efetiva colaboração 
entre múltiplos órgãos; abordagem holística; o uso de novas tecnologias 
da informação; políticas de sustentação das iniciativas; estímulo de novas 
ideias; identificação de critérios adequados para a seleção das melhores 
ideias; implementação efetiva das ideias selecionadas; destinação de re-
cursos para iniciativas inovadoras; foco no usuário quando do redesenho 
de serviços; uma ligação efetiva entre os inovadores e os usuários; uma 
liderança efetivamente engajada com a inovação; e criação de uma cultura 
da inovação no setor jurídico.

Sendo assim, inovar no contexto do serviço público implica em 
buscar formas de oferecer serviços mais eficientes, eficazes e satisfatórios 
para a população, que geram de fato valor público, envolvendo a adoção 
de novas tecnologias, práticas e abordagens que permitam enfrentar os 
diversos e complexos desafios impostos ao setor público na atualidade.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este capítulo tem como objetivo apresentar a caracterização e estra-
tégia de condução da pesquisa, os critérios de seleção dos casos de uso, 
o corpus da pesquisa, além de descrever como foi realizada a análise de 
conteúdo para cada objetivo específico da pesquisa.

3.1 Caracterização da pesquisa

Para investigação do problema de pesquisa, foi realizado um Estudo 
de Caso, cujo objeto de análise compreendeu a institucionalização da 
Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário Brasileiro promovida pelo 
CNJ. O estudo de caso, segundo Yin (2001), permite compreender de 
forma holística fenômenos ou eventos em que o objeto de análise envolve 
o ser humano, seja real e contemporâneo, trazendo respostas para ques-
tões relacionadas ao “porquê” e “como” eles ocorrem ou ocorreram. 

A reflexão retrospectiva do fenômeno observado buscou identificar 
as motivações de sua origem, bem como a dinâmica e efetividade das 
ações realizadas, além das contribuições da abordagem de Design no 
contexto do Judiciário Brasileiro. Sendo assim, o presente estudo trata-se 
de uma pesquisa empírica de caráter exploratório e descritivo, aborda-
gem qualitativa e quantitativa, com lógica de análise indutiva, utilizando-se 
como procedimentos técnicos as pesquisas documentais e de campo.

A pesquisa tem caráter exploratório, pois tem como objetivo pro-
porcionar mais familiaridade com o problema da pesquisa, tornando-o 
mais explícito (GIL, 2002). E descritivo, já que também tem a finalidade de 
identificar o contexto, as estratégias, as abordagens, técnicas e práticas 
utilizadas na institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro, 
dando ênfase às características e propriedades do fenômeno e possibili-
tando estabelecer relações entre variáveis ao analisar os fatos (GIL, 2002).

A pesquisa combinou técnicas qualitativas nos procedimentos téc-
nicos de coleta de dados, englobando a pesquisa documental de forma 
preponderante e, de forma complementar, a pesquisa de campo.
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O procedimento técnico de pesquisa documental apresenta algumas 
vantagens. Constitui-se em “fonte estável e rica; fonte das evidências que 
fundamentam afirmações e declarações do pesquisador; fonte “natural” 
de informações; fonte não reativa; indicador de problemas a serem explo-
rados por outras técnicas; fonte de baixo custo” (LUDKE, ANDRÉ, 1986, 
p. 39). Além disso, por se tratar de fatos já ocorridos, segundo Gil (2002), 
não há possibilidade de manipulação e controle dos dados pelo pesquisa-
dor, fazendo com que o foco do pesquisador seja a descrição acurada do 
fenômeno ocorrido.

No Quadro 01, pode ser observado o resumo da caracteri-
zação da pesquisa.

Quadro 1 - Caracterização da pesquisa 

Natureza (Objetivo) Exploratória e Descritiva

Método Estudo de Caso

Lógica de Análise Indutiva

Abordagem Quali-Quantitativa

Instrumentos de Coleta de 
Dados

Pesquisa Documental
Pesquisa de Campo

Análise de Dados Análise de Conteúdo (Bardin)

Fonte: o autor.

3.2 Estratégia de desenvolvimento da pesquisa

A pesquisa em questão foi conduzida, em função dos seus objetivos 
e procedimentos técnicos, com base na seguinte estratégia, envolvendo 
03 (três) macros fases: a primeira exploratória, a segunda analítica e a ter-
ceira discursiva. A Figura 08 apresenta a estratégia adotada para conduzir 
a presente pesquisa.
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Figura 8 - Estratégia de condução da pesquisa

Fonte: o autor.

3.2.1 Fase exploratória

Na fase (exploratória) foi realizada a análise do conteúdo das fontes 
documentais selecionadas por meio de uma pesquisa documental, e de 
forma complementar, por uma pesquisa de campo para elucidar lacunas 
encontradas nas fontes documentais. 

O corpus da pesquisa documental de forma geral foi constituído 
por documentos reunidos no portal (repositório web) destinado a Agenda 
203010, hospedado no site do CNJ, que apresentam, além de dados histó-
ricos da institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário Brasileiro, 
outros dados que permitem compreender de forma holística o porquê e 

10 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/. Acesso em: 10 abr. 2022.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/
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como ela foi efetivada, permitindo identificar o contexto, o processo, as 
estratégias, as abordagens, técnicas e práticas utilizadas para instituciona-
lização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro e resultados alcançados. 

Dessa forma, foram analisados documentos de memória das ações 
implementadas para a institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário 
Brasileiro, como normativos, relatórios, vídeos, memórias de ofici-
nas, dados e informações em sites e canais institucionais do Judiciário 
Brasileiro, entre outros, publicados de 2018 a 2023.

Em relação à pesquisa de campo foram consultadas pessoas que 
tiveram participação ativa nas oficinas e no desenvolvimento ou gestão 
das inovações. Essas consultas foram realizadas por e-mail e pelo aplica-
tivo Whatsapp, onde a pesquisadora se apresentava, informava o objeti-
vo da pesquisa e fazia questionamentos para elucidar lacunas encontra-
das nas fontes documentais. No Apêndice A é mostrado parte do texto 
de uma consulta.

3.2.2 Fase analítica

Na fase (analítica) da pesquisa, se buscou analisar, na perspec-
tiva do design, as oficinas do Laboratório de Inovação e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (LIODS) que foram selecionadas, bem como 
os principais resultados alcançados em decorrência das soluções geradas 
dessas oficinas.

Nessa fase, foram selecionadas fontes documentais de memória das 
oficinas, bem como que possibilitaram a análise dos resultados obtidos 
pela implementação de projetos e ações resultantes das oficinas do 
LIODS, utilizando como procedimento técnico a pesquisa documental.

3.2.3 Fase discursiva

Na fase (discursiva), buscou-se discutir sobre as contribuições do 
design para o Desenvolvimento Sustentável e Inovação no do Judiciário 
realizando a correspondência entre a construção teórica (base da pesqui-
sa), os conteúdos identificados na etapa exploratória (fase 1) e os resulta-
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dos alcançados identificados na etapa de análise (fase 2) com a finalidade 
de buscar responder à questão (problema) desta pesquisa.

3.3 Análise e interpretação de dados

A análise dos dados foi realizada a partir de uma abordagem pre-
dominantemente qualitativa e para atender o rigor científico exigidos para 
os estudos desta natureza, seguiram as três fases do método de análise 
de conteúdo proposto por Bardin (1977), a saber: 1) a pré-análise; 2) a 
exploração do material; e 3) o tratamento dos resultados, a inferência e 
a interpretação.

A primeira fase, a pré-análise, pode ser identificada como uma fase 
de organização, envolvendo a leitura “flutuante”, ou seja, um primeiro 
contato com os documentos que foram submetidos à análise, a escolha 
deles, a elaboração dos indicadores que orientarão a interpretação e a 
preparação formal do material. A segunda fase, a exploração do material, 
será efetuada a escolha das unidades, a enumeração e a classificação. A 
terceira etapa, por fim, será constituída pelo tratamento, inferência e inter-
pretação dos dados (BARDIN, 1977).

Laurence Bardin define a análise de conteúdo como:

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunica-
ções visando obter, por procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a infe-
rência de conhecimentos relativos às condições de pro-
dução/recepção(variáveis inferidas) destas mensagens. 
(BARDIN, 1977, p. 42)

Na seção abaixo são apresentadas as fontes documentais selecio-
nadas preliminarmente para a pesquisa.
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3.4 Dos documentos da pesquisa documental

Segundo Bardin (1977, p.96), “O corpus é o conjunto de documentos 
tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos”. E a 
escolha desses documentos, devem seguir as seguintes regras:

• Exaustividade: deve-se esgotar a totalidade da comunicação, 
não omitir nada;

• Representatividade: a amostra deve representar o universo;
• Homogeneidade: os dados devem referir-se ao mesmo 

tema, serem obtidos por técnicas iguais e colhidos por indiví-
duos semelhantes; 

• Pertinência: os documentos precisam adaptar-se ao conteúdo e 
objetivo da pesquisa; 

• Exclusividade: um elemento não deve ser classificado em mais 
de uma categoria.

Com base nos objetivos da pesquisa e observadas as regras defi-
nidas por Bardin, foram selecionadas, as seguintes fontes documentais 
publicadas de 2018 a 2023 para compor o corpus da pesquisa.

• Memórias de oficinas de design nos LIODS;
• Histórico da agenda 2030 no Judiciário Brasileiro;
• Relatórios do comitê interinstitucional da Agenda 2030;
• Relatórios de acompanhamento da Agenda 2030 no Judiciário;
• Revistas dos encontros Ibero Americano da Agenda 2030 do 

Poder Judiciário;
• Relatório Justiça em Números 2020 e 2021.

As fontes documentais que compõem o corpus da pesquisa estão 
indicadas no Apêndice B e são de acesso público.

3.5 Dos procedimentos metodológicos - objetivo específico 1

Este tópico tem como objetivo apresentar os procedimentos meto-
dológicos utilizados para alcançar o objetivo específico 1 da pesquisa - 
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apresentar o contexto, a motivação, o histórico e a estratégia adotada para 
a institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro.

Inicialmente, realizou-se uma exploração do conteúdo documental 
com o intuito de selecionar um conjunto de documentos que apresentas-
sem uma natureza e um propósito comuns ou muito similares, mais es-
pecificamente, documentos que versassem explicitamente sobre o tema 
“histórico da institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro”. 
Com isso, buscou-se atender à condição de homogeneidade do corpus da 
pesquisa, bem como garantir os critérios de exaustividade, representativi-
dade e pertinência (BARDIN,1977).

Como fonte dos dados, utilizou-se documentos reunidos no portal 
(repositório web) destinado a Agenda 203011, hospedado no site do CNJ, 
onde foram explorados 

documentos de memória das ações implementadas para a institu-
cionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro, como relatórios, 
normativos, além de dados no próprio site da Agenda 2030.

Em seguida, os documentos foram examinados e selecionados a 
partir de categorias pré-estabelecidas, retiradas do próprio objetivo que 
se queria alcançar, ou seja, utilizando-se as categorias contexto, motiva-
ção, histórico e estratégia. 

Durante o processo de leitura dos documentos, foi registrado para 
cada um deles a presença ou ausência das categorias adotadas, sendo 
atribuído o indicador 1 para a presença e o indicador 0 para a ausência das 
categorias mencionadas.

Ressalta-se que a identificação das categorias presentes nos docu-
mentos de referência foi realizada mediante a identificação de tratamen-
tos analíticos sobre os temas categorizados. Assim, não foi suficiente que 
as categorias e seus títulos fossem mencionados de forma esparsa ou 
tópica nos documentos em questão. Era necessário que houvesse uma 
reflexão analítica ou um posicionamento claro acerca dos temas categori-
zados para que fosse possível identificar as categorias de forma precisa.

11 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/. Acesso em: 10 abr. 2022.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/
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Após a seleção, os documentos foram novamente explorados, bus-
cando unidades de contexto relacionadas às categorias definidas ante-
riormente. E a partir do tratamento, inferência e interpretação dos dados 
foi produzido o tópico 4.1 - Institucionalização da Agenda 2030 no Poder 
Judiciário Brasileiro, sendo efetuada a descrição retrospectiva do fenô-
meno, respaldada na análise de conteúdo nas fontes de dados indica-
das no Apêndice B.

Sendo assim, o método usado para o alcance desse objetivo envolveu:

1. a leitura flutuante dos documentos reunidos no portal (repositó-
rio web) destinado a Agenda 2030, hospedado no site do CNJ;

2. a definição das categorias retiradas do próprio objetivo que se 
queria alcançar, ou seja, utilizando-se as categorias contexto, 
motivação, histórico e estratégia; 

3. a seleção dos documentos com a presença das categorias de 
análise estabelecidas;

4. a exploração dos documentos para seleção das unidades de 
contextos relacionadas às categorias; 

5. o tratamento e interpretação das informações.

3.6 Dos procedimentos metodológicos - objetivo específico 2

Este tópico tem como objetivo apresentar os procedimentos me-
todológicos utilizados para alcançar o objetivo específico 2 da pesquisa 
- investigar as abordagens, processo, métodos, ferramentas e práticas 
de Design utilizadas nas oficinas temáticas para a institucionalização da 
Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro. 

O método usado para esse objetivo específico envolveu:

1. a busca no site da Agenda 2030 de documentos que apresen-
tasse as memórias das oficinas de design;

2. a leitura flutuante de amostra das memórias das oficinas para 
identificar que categorias de informações poderiam ser extraí-
das dos documentos;
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3. o levantamento em registros documentais dos LIODS realizados;
4. a seleção dos LIODS temáticos que seriam investigados; 
5. a exploração dos documentos para seleção das unidades de 

contextos relacionadas às categorias definidas; 
6. o tratamento e interpretação das informações, utilizando um for-

mulário padronizado de dados.

A partir da leitura flutuante de 3 (três) amostras de documentos de 
memória das oficinas, foram definidas as seguintes categorias de análise:

• Contexto: expõe a temática e os desafios relacionados 
ao tema do LIODS;

• Desafio Principal: expressa o desafio central que norteou todas 
as oficinas(encontro) do LIODS relacionadas ao tema;

• Objetivos Específicos: indica os objetivos de cada oficina rela-
cionada ao desafio principal;

• Formação e Estrutura: aponta o demandante do LIODS, onde 
e quando foi realizado, que laboratório de inovação conduziu 
as oficinas, bem como informações relacionadas aos participan-
tes como, perfis, especialidades, se integram ou não o sistema 
de justiça e, se são atores ou não nos desafios apresentados 
pelas temáticas;

• Aspectos Metodológicos do Design: indica como foram reali-
zadas as oficinas, que dinâmicas, abordagens, métodos e ferra-
mentas de design foram utilizados e as etapas do processo de 
design percorrida;

• Entregas das Oficinas: aponta as propostas de solução entre-
gues para os objetivos indicados.

Para atender o objetivo específico 2, foi realizada primeiramente 
uma pesquisa exploratória em fontes documentais para o levantamento 
dos LIODS temáticos realizados e, posterior seleção dos casos que seriam 
investigados. Esse levantamento foi apresentado no tópico 4.2.1.
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Para seleção dos LIODS temáticos a serem investigados, foram uti-
lizados como critérios, a) existência de documento de memória da oficina 
de design do LIODS temático, b) registros das inovações geradas durante 
o LIODS temático, bem como potencial viabilidade de se obter informa-
ções sobre o estado atual dessas inovações para atender o objetivo es-
pecífico 3, c) a escolha de um LIODS temático por dimensão do desenvol-
vimento sustentável. A Figura 09 representa o processo de seleção dos 
LIODS temáticos.

Figura 9 - Processo de seleção dos LIODS temáticos

Fonte: o autor.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.70

A Figura 10 apresenta os LIODS temáticos selecionados 
para investigação.

Figura 10 - LIODS temáticos selecionados para investigação

Fonte: o autor.

Passada a fase de seleção, foi realizada a exploração dos documen-
tos relacionados a cada uma dos LIODS selecionados com base nas cate-
gorias mencionadas acima. As informações foram sistematizadas utilizan-
do-se formulários padronizados.

Após análise, inferência e interpretação dos dados, com base 
nessas informações as oficinas foram apresentadas de forma descritiva 
nos tópicos 4.2.3 a 4.2.6.

Adicionalmente, para cada LIODS temático foi realizada uma análise 
das informações levantadas e inferidas, tendo como base as categorias 
de análise, “Formação e Estrutura”, “Aspectos Metodológicos do Design” 
e “Entrega do LIODS”.

Por fim, foi realizada uma análise consolidada dos 4 (quatro) LIODS 
temáticos investigados com base nas categorias de análise, “Formação 
e Estrutura” e “Aspectos Metodológicos do Design”, para Investigar as 
abordagens, processo, métodos, ferramentas e práticas de Design utiliza-
das nas oficinas temáticas para a institucionalização da Agenda 2030 no 
Judiciário Brasileiro.

A análise da categoria “Entrega do LIODS” foi realizada posterior-
mente para atender o objetivo 3.
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3.7 Dos procedimentos metodológicos - objetivo específico 3

Este tópico tem como objetivo apresentar os procedimentos meto-
dológicos utilizados para alcançar o objetivo específico 3 da pesquisa - 
analisar os principais resultados alcançados em decorrência das alternati-
vas geradas durante as oficinas temáticas

Para esse objetivo utilizou-se como instrumento de coleta de dados a 
pesquisa documental, onde a partir da exploração de documentos e infor-
mações constantes no site da Agenda 2030, bem como nos sites especí-
ficos dos LIODS temáticos JusClima203012 e Política Nacional de Atenção 
às Pessoas em Situação de Rua (POPRUAJUD)13, foi identificado o estado 
atual da maioria das alternativas geradas durante as oficinas temáticas. 

De forma complementar, foi utilizada a pesquisa de campo para con-
sultar pessoas que tiveram participação ativa nas oficinas e no desenvol-
vimento ou gestão das inovações. Essas consultas foram realizadas por 
e-mail e pelo aplicativo Whatsapp, onde a pesquisadora se apresentava, 
informava o objetivo da pesquisa e fazia questionamentos para elucidar 
lacunas encontradas nas fontes documentais. 

Coletadas as informações sobre os estados atuais das alternati-
vas geradas durante as oficinas temáticas, foi realizada uma análise em 
relação aos seus resultados reais ou potenciais apresentados, bem como, 
o posicionamento dessas inovações no ciclo da inovação social, baseada 
nas fases do processo dos autores Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010).

Sendo assim, o método usado para o alcance desse objetivo envolveu:

1. a leitura flutuante dos documentos reunidos no portal (re-
positório web) destinado a Agenda 2030, hospedado no 
site do CNJ e nos sites específicos dos LIODS temáticos 
JusClima2030 e POPRUAJUD, com base na categoria de análise 
“Resultado do LIODS”;

12 Disponível em: https://jusclima2030.jfrs.jus.br/. Acesso em: 13 mar. 2023.

13 Disponível em: https://www.tjpe.jus.br/web/resolucao-de-conflitos/programa-popruajud. 
Acesso em: 15 mar. 2023.

https://jusclima2030.jfrs.jus.br/
https://www.tjpe.jus.br/web/resolucao-de-conflitos/programa-popruajud
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2. a seleção dos documentos com a presença da categoria de 
análise estabelecida;

3. a pesquisa de campo para elucidar lacunas encontradas nas 
fontes documentais;

4. a exploração dos documentos para seleção das unidades de 
contextos relacionadas a categorias de análise;

5. o tratamento e interpretação das informações.

3.8 Dos procedimentos metodológicos - objetivo específico 4

Este tópico tem como objetivo apresentar os procedimentos me-
todológicos utilizados para alcançar o objetivo específico 4 da pesquisa 
- discutir sobre as contribuições da abordagem de Design para a promo-
ção do Desenvolvimento Sustentável e Inovação Social no contexto do 
Judiciário Brasileiro.

As contribuições do design foram analisadas e discutidas a partir de 
02 (dois) aspectos:

1. Contribuições do design a partir dos resultados dos LIODS temá-
ticos da Agenda 2030;

2. Contribuições do design a partir da percepção dos participantes 
do processo de institucionalização da Agenda 2030, em espe-
cial, os participantes das oficinas dos LIODS.

Em relação ao aspecto 1 (um), como já tinham sido selecionados os 
documentos no objetivo anterior foi realizada apenas a validação dos do-
cumentos em relação ao objetivo 4. 

Em seguida, foi realizada uma pesquisa exploratória no corpus desse 
objetivo para a codificação em torno da categoria de análise “Contribuição 
do Design”, sendo construídos ao longo do processo exploratório, códigos 
relacionados a essa categoria.

Após a conclusão da fase de exploração do material, procedeu-
-se para a última etapa descrita por Bardin (1977), que compreendeu o 
tratamento, a interpretação e a categorização dos códigos identificados, 
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com o objetivo de agrupar elementos que compartilham características 
semelhantes sob um título genérico. Os resultados obtidos por meio desta 
análise estão apresentados no tópico 4.4.1.

Em relação ao aspecto 2 (dois), o corpus da pesquisa englobou os 
vários documentos tratados ao longo da pesquisa. 

Sendo assim, houve primeiramente a exploração do material da pes-
quisa, buscando registro relacionados a categoria de análise “Contribuição 
do Design” com base nas percepções dos participantes do processo de 
institucionalização da Agenda 2030 e, em especial, dos participantes das 
oficinas dos LIODS temáticos. Nessa etapa, ao longo do processo explo-
ratório, foram construídos os códigos relacionados a essa categoria, bem 
como registradas as unidades de contextos relacionados a esses códigos.

No que se refere à regra de enumeração, utilizou-se o tipo definido 
por Bardin (1979) como presença ou ausência. Segundo a autora, a regra 
de enumeração refere-se ao método de contagem dos códigos identifica-
dos em nossa codificação. No caso específico do tipo presença ou ausên-
cia, verifica-se se indicadores estão presentes no texto e se essa presença 
pode ser significativa.

Em seguida foi realizado tratamento, interpretação e categorização 
dos códigos identificados. O resultado dessa análise encontra-se no tópico 
4.4.2, onde foi levantado o número de ocorrências das categorias com 
a ressalva que a relevância dessas ocorrências foi considerada apenas 
parcial, uma vez que se baseiam unicamente nos registros encontrados 
no corpus da pesquisa.

Além disso, foi construída uma nuvem de palavras para represen-
tação visual da frequência e do valor dos temas ou expressões coletadas 
a partir das unidades de contexto, e, por fim foi realizada a triangulação 
entre as contribuições do design a partir dos resultados dos LIODS, as 
contribuições da percepção dos participantes do processo de instituciona-
lização da Agenda 2030 e os princípios e abordagens do design.
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4 ESTUDO DE CASO

Este capítulo tem como objetivo apresentar o objeto de estudo, 
trazendo informações da estrutura do Judiciário e o papel do CNJ, pro-
motor da institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro. Em 
seguida, cada tópico do capítulo se refere a um objetivo específico, descre-
vendo a institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário Brasileiro 
e, analisando e discutindo, 4 (quatro)  oficinas temáticas da Agenda 2030 
na perspectiva do design, os principais resultados alcançados em decor-
rência das alternativas geradas nessas oficinas e as contribuições da abor-
dagem de Design para a promoção do Desenvolvimento Sustentável e 
Inovação Social no contexto do Judiciário Brasileiro.

A presente pesquisa foi realizada no âmbito do Poder 
Judiciário Brasileiro, mais especificamente, na atuação do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Segundo o Relatório Justiça em Números de 2021 (CNJ, 2021a), ano 
base 2020, o Judiciário Brasileiro é composto por 90 Tribunais, sendo es-
truturado no primeiro grau em 14.853 unidades judiciárias, distribuídas em 
todo o território nacional. Conta com uma força de trabalho de 433.575, 
formada por magistrados, servidores e trabalhadores auxiliares, possuin-
do até o final de 2021, 75,4 milhões de casos pendentes. A Figura 11 apre-
senta a estrutura do Poder Judiciário Brasileiro.
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Figura 11 - Estrutura do Poder Judiciário Brasileiro

Fonte: adaptado de TJPR (2020).

O CNJ é um órgão do Poder Judiciário com atuação em todo o territó-
rio nacional e sede em Brasília (DF), instituído pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 30 de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004) e instalado em 14 de 
junho de 2005, nos termos do art. 103-B da Constituição Federal (BRASIL, 
1988). Tem como missão promover o desenvolvimento do Poder Judiciário 
em benefício da sociedade, por meio de políticas judiciárias, do contro-
le da atuação administrativa e financeira e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes (CNJ, 2022a). Para isso, tem buscado imprimir mu-
danças qualitativas e ordenadas ao Judiciário Brasileiro para que desem-
penhe suas funções com efetividade, eficiência, transparência e respon-
sabilidade social. 
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4.1 Institucionalização da Agenda 2030 no Poder 
Judiciário Brasileiro

O presente tópico tem como objetivo mostrar como a Agenda 2030 
da ONU passou a fazer parte da atuação do Poder Judiciário Brasileiro. A 
partir da descrição retrospectiva do fenômeno, e respaldada na análise de 
conteúdo em fontes primárias de dados produzidos pelo Judiciário, serão 
apresentados o contexto, a motivação, o histórico, bem como a estratégia 
utilizada, tanto em nível estratégico quanto em nível operacional, para in-
corporar essa pauta internacional de direitos humanos às atividades do 
Judiciário Brasileiro. 

4.1.1 Contexto e motivação

O Poder Judiciário, no Brasil, tem realizado um trabalho inédito e 
percorrido um caminho profícuo na institucionalização da Agenda 2030 
da ONU, no escopo de sua atuação.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável entraram na pauta do 
Judiciário e do sistema de Justiça a partir de alguns atos como a institui-
ção da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina 
no Poder Judiciário, sendo o primeiro normativo com menção expressa a 
um dos 17 ODS, o ODS 05, que trata sobre igualdade de gênero; a par-
ticipação do CNJ no Comitê Gestor da Identificação Civil Nacional, que 
efetivou uma das metas do ODS 16 “fornecer identidade legal para todos, 
incluindo o registro de nascimento” e a edição de atos normativos pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, padronizando os modelos de registros 
de nascimento, casamento e óbito, com a inclusão obrigatória do número 
do CPF, como elemento de integração.

Apesar de o Judiciário ter gestado alguns passos em direção a in-
tegração da Agenda 2030 ao sistema de Justiça, foi a partir da posse 
do ministro Dias Toffoli como Presidente do Supremo Tribunal Federal e 
Conselho Nacional de Justiça, no biênio de 2018-2020, em 13 de setem-
bro de 2018, que esses atos iniciais ganharam impulso. 
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Nesse processo, destaca-se a atuação relevante da Conselheira 
Maria Tereza Uille Gomes, do Conselho Nacional de Justiça, nos biênios 
2017/2019 e 2019/2021. Uma estudiosa sobre direitos humanos e autora 
do livro “Direito humano à educação e políticas públicas” – fruto da sua 
dissertação de mestrado – e da tese de doutorado “Direitos Humanos 
e Ministério Público”, que tinha como objetivo compreender o papel do 
Ministério Público no controle externo das Políticas Públicas e sua con-
tribuição para o alcance dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
das Nações Unidas, em especial, o 7º ODM que trata da promoção da 
Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente (GOMES, 2011).

No entendimento da Conselheira, o fator gerador dos milhares de 
processos que tramitam no Poder Judiciário não tem origem em ques-
tões jurídicas, mas são decorrentes da disfuncionalidade da atuação do 
estado na implementação de políticas públicas e de instituições priva-
das que não efetivam as garantias e direitos fundamentais previstos na 
Constituição Brasileira.

Diante disso, seria importante dar visibilidade aos dados das ativida-
des desenvolvidas pelo Poder Judiciário e sua contribuição para o desen-
volvimento sustentável, pois atualmente os países apresentam medições 
relacionadas à evolução dos direitos e garantias apenas em relação aos 
dados existentes no Poder Executivo.

O que foi proposto é que o Poder Judiciário agregue seus dados 
às metas e indicadores dos ODS da Agenda 2030 da ONU, numa lógica 
invertida, ou seja, para que a partir do conhecimento dos temas recor-
rentes que tramitam no Judiciário, o  Poder Executivo e as instituições 
tenham condições de rever suas políticas públicas e aprimorar seus pro-
cessos, evitando a retroalimentação de um sistema disfuncional sem que 
as devidas causas sejam encontradas, fazendo com que as pessoas recor-
ram ao Poder Judiciário como último recurso.

É nessa perspectiva que Ferraz traz a seguinte reflexão:

[...] ainda que todos os processos venham a ser jul-
gados em tempo adequado, o que será um feito de 
enormes proporções, é preciso questionar, em uma 
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perspectiva mais ampla, a médio e longo prazos, se o 
resultado que se extrai do esforço desenvolvido é po-
sitivo ou se, ao contrário, significa a retroalimentação 
de um sistema disfuncional, em que novos conflitos 
surgem indefinidamente, sem que a respectiva causa 
esteja sendo adequadamente tratada, passando-se 
aos cidadãos e às instituições públicas e privadas a 
mensagem de que o caminho é cada um ingressar na 
Justiça, ao invés da construção de soluções efetivas, de 
maior amplitude, capazes de evitar que outras pessoas 
tenham direitos lesados em condições equivalentes 
(FERRAZ, 2016, p. 384).

Colaborando com esses entendimentos, as séries históricas apre-
sentadas no tópico 1.2, indicam que apenas inovação tecnológica não é 
suficiente para trazer impacto significativo na taxa de congestionamento 
líquida, principal indicador do Judiciário. É imprescindível, portanto, que o 
Judiciário busque novos caminhos, complementares à inovação tecnoló-
gica para que de fato possa tornar-se um Poder Judiciário efetivo e ágil na 
garantia dos direitos, cumprindo sua missão institucional. 

Nesse sentido, o presidente Dias Toffoli, em harmonia com as diretri-
zes de seu discurso de posse, no qual ressaltou o seu forte compromisso 
com a pauta dos direitos humanos, realizou, dias após a sua posse, em 
25/07/2018, uma audiência com a Conselheira Maria Tereza Uille Gomes 
para conhecer sua proposta de integrar a atuação do Poder Judiciário 
Brasileiro aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, contemplados 
pela Agenda 2030 da ONU. 

No tópico a seguir será apresentada a trajetória seguida pelo 
Judiciário Brasileiro para a institucionalização da Agenda 2030 da ONU.
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4.1.2 Histórico

Com base nas informações contidas no caderno “Histórico de 
Institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário” (CNJ, 2021c)14, foi 
possível identificar os principais marcos da institucionalização da Agenda 
2030 no Judiciário Brasileiro, no período de 2018 a 2020, apresentados 
na Figura 12 abaixo.

Figura 12 - Linha do tempo da institucionalização da Agenda 2030 
no Judiciário Brasileiro

Fonte: o autor.

14  Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/07/ODS_Historico_Inst_
Agenda_2030_V26072021.pdf. Acesso em: 23 nov. 2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/07/ODS_Historico_Inst_Agenda_2030_V26072021.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/07/ODS_Historico_Inst_Agenda_2030_V26072021.pdf
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Os marcos apresentados na Linha do Tempo serão descritos a seguir:

Em setembro de 2018, o ministro Dias Toffoli, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, logo após a sua au-
diência com a Conselheira Maria Tereza Uille Gomes, por meio da Portaria 
do CNJ Nº 133, de 28 de setembro de 2018, instituiu o comitê interinstitu-
cional, considerado o marco inicial da institucionalização da Agenda 2030 
no Judiciário Brasileiro. 

 Entretanto, a designação dos membros do comitê interinstitucional 
somente foi realizada em 20 de novembro de 2018, por meio da Portaria do 
CNJ Nº 148, de 20 de novembro de 2018, ficando a sua coordenação sob 
a responsabilidade da Conselheira Maria Tereza Uille Gomes (CNJ, 2018b). 

Para difundir a proposta de institucionalização da Agenda 2030 
da ONU, durante XII Encontro Nacional do Poder Judiciário (ENPJ)15, 
que ocorreu nos dias 3 e 4 de dezembro de 2018, o presidente do CNJ, 
Dias Toffoli, ressaltou no discurso de abertura a importância de incluir as 
metas dos ODS da Agenda 2030 das Nações Unidas no planejamento 
do Judiciário de 2020. Na ocasião, foi apresentado também como os 
Laboratórios de Inovação, os Centros de Inteligência e os ODS, com a 
sigla LIODS, poderiam formar uma rede de inovação para o desenvolvi-
mento sustentável no Judiciário Brasileiro. 

No mesmo mês, em 18 de dezembro de 2018, ocorreu a primeira 
reunião do Comitê Interinstitucional na sala do Supremo Tribunal Federal, 
conduzida pela coordenadora do comitê, Maria Tereza Uille Gomes, com a 
participação do presidente do CNJ, Dias Toffoli, e dos integrantes do comitê.

Em 09 de Janeiro de 2019, ocorreu em caráter experimental, o pri-
meiro LIODS capitaneado pelo CNJ dos 16 ocorridos em 2019.  O LIODS 
foi realizado com o apoio dos integrantes do Laboratório de Inovação da 
Justiça Federal de São Paulo, primeiro Laboratório de Inovação do Poder 
Judiciário Brasileiro.

15 Os Encontros Nacionais do Poder Judiciário (ENPJ) tem como objetivo promover a 
Estratégia Nacional do Poder Judiciário a partir da definição e acompanhamento de metas 
anuais e reúne Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça, Presidentes dos Tribunais, 
Corregedores Gerais de Justiça, Magistrados e Servidores.
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Também em janeiro de 2019, foi instituído o Observatório Nacional 
sobre questões ambientais, econômicas e sociais de alta complexidade, 
grande impacto e repercussão, por meio da Portaria Conjunta Nº 1, de 31 
de janeiro de 2019, uma parceria entre Conselho Nacional de Justiça e 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) (CNJ, 2019g).

Em 07 de maio de 2019, foi apresentado pela conselheira Maria 
Tereza Uille Gomes com apoio da equipe do gabinete, o primeiro relató-
rio produzido pelo Comitê Interinstitucional, trazendo conexões entre a 
Agenda 2030 da ONU e as diretrizes da Justiça Brasileira, em especial, o 
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes.

Nos dias 19 e 20 de agosto, foi realizado o primeiro Encontro Ibero-
Americano, na cidade de Curitiba/PR, ocasião em que foram assinados 
importantes instrumentos estruturantes relacionados à Agenda 2030.

Nesse sentido, foram formalizados o Pacto pela Implementação da 
Agenda 2030 no Poder Judiciário, Ministério Público e Organização das 
Nações Unidas; o Provimento CNJ Nº 85, de 19 de agosto de 2019, que 
dispõe sobre a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
da Agenda 2030, pelas Corregedorias do Poder Judiciário e pelo Serviço 
Extrajudicial (CNJ, 2019h); e a Portaria CNJ Nº 119, de 21 de agosto de 
2019, que criou o Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (CNJ, 2019i). 

Em 19 de setembro de 2019, o plenário do CNJ publicou a Resolução 
Nº 296, de 19 de novembro de 2019, criando a Comissão Permanente de 
Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da 
Agenda 2030 (CNJ, 2019j).

 Durante o XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocorrido nos 
dias 25 e 26 de novembro de 2019, após discussões setoriais, foi apro-
vada a Meta Nacional do Poder Judiciário nº 9, considerada um marco da 
efetiva institucionalização da Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário. 
Essa meta consiste em integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário, por 
meio de plano de ações para prevenção e desjudicialização de litígios 
voltadas aos ODS da Agenda 2030. 
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Em março de 2020, houve a inclusão do tema covid-19 para moni-
toramento pelo Observatório Nacional, por meio da Portaria Nº 57, de 20 
de março de 2020, a partir de um entendimento unânime quanto à neces-
sidade de reunir e compartilhar informações e deliberações relevantes e 
urgentes sobre o vírus (CNJ, 2020i).

Em maio de 2020, por meio da Portaria Conjunta Nº 3, de 08 de 
maio de 2020, houve a inclusão do tema “proteção dos povos indígenas’’ 
e do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 15 - Vida Terrestre, para 
monitoramento pelo Observatório Nacional (CNJ, 2020j).

Em junho de 2020, por meio da Portaria Conjunta Nº 4, de 09 de 
junho de 2020, houve a inclusão formal dos temas relacionados aos 
17 (dezessete) ODS, passando a ser monitorados pelo Observatório 
Nacional (CNJ, 2020k).

Ainda em junho de 2020, por meio da Resolução do CNJ Nº 325 de 
29 de junho de 2020, houve a integração dos ODS à Estratégia Nacional 
do Judiciário para o sexênio de 2021-2026, com a vinculação dos ODS a 
cada um dos macrodesafios (CNJ, 2020l).

Em novembro de 2020, a institucionalização da Agenda alcançou 
o Supremo Tribunal Federal, por meio da Resolução Nº 710, de 20 de no-
vembro de 2020, ultrapassando as fronteiras do CNJ (CNJ, 2020n).

E por fim, durante o XIV Encontro Nacional do Poder Judiciário, ocor-
rido nos dias 26 e 27 de novembro de 2020, houve a aprovação da Meta 
Nacional do Poder Judiciário nº 12, que consiste em identificar e julgar 
processos relacionados às ações ambientais pelo STJ, Justiça Estadual e 
Justiça Federal.

4.1.3 Estratégia adotada

O pioneirismo de integrar a Agenda 2030 da ONU ao Judiciário con-
siste em um grande desafio e impulsionou o Poder Judiciário Brasileiro 
na busca de práticas inovadoras que pudessem atuar tanto no nível es-
tratégico como também no nível tático-operacional, articulando para que 
as iniciativas pudessem ser conduzidas em políticas judiciárias, além de 



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.83

apoiar outros países no mesmo desafio de institucionalizar a Agenda 2030 
no Judiciário, compartilhando boas práticas e registrando todo o processo 
de institucionalização.

Sendo assim, foram implementadas uma série de iniciativas coorde-
nadas pelo CNJ rumo à definitiva institucionalização da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário Brasileiro. A Figura 13 apresenta as principais iniciativas 
que formam a base da estratégia adotada.

Figura 13 - Pilares da Estratégia para Institucionalização 
da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro

Fonte: o autor.

Nos tópicos a seguir, essas iniciativas serão apresentadas de forma 
resumida para proporcionar uma visão geral da estratégia.
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4.1.3.1   Comitê Interinstitucional da Agenda 2030

Conforme registrado no caderno “Histórico de Institucionalização da 
Agenda 2030 no Poder Judiciário” (CNJ, 2021e), a primeira iniciativa para 
a institucionalização da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU) no âmbito do Judiciário Brasileiro foi a criação do Comitê interinsti-
tucional, por meio da Portaria nº 133, de 28 de setembro de 2018, pelo pre-
sidente do Conselho Nacional de Justiça, Dias Toffoli. O Comitê foi incum-
bido da missão de “proceder estudos e apresentar proposta de integração 
das metas do Poder Judiciário com as metas e indicadores dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), Agenda 2030” (CNJ, 2018a).

A composição do Comitê Interinstitucional proporcionou de forma 
inovadora um diálogo e colaboração entre poderes e instituições com 
foco na Agenda 2030, fazendo parte da sua composição representantes 
de órgãos e instituições dos três poderes da República, bem como da 
ONU, PNUD, academia e de institutos de pesquisa, conforme apresen-
tado na Figura 14.

Figura 14 - Órgãos integrantes do Comitê Interinstitucional

Fonte: Histórico de Institucionalização da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário (CNJ, 2021c, p.12).
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Para cumprir suas atribuições, o Comitê dedicou-se não apenas às 
reuniões previstas no cronograma, mas também realizou inúmeros en-
contros com a finalidade de levantar dados e construir indicadores rela-
cionados à atuação do Poder Judiciário e seu impacto na Agenda 2030, 
como a realização de oficinas por meio dos LIODS, evidenciadas no 
extrato da atuação do comitê apresentado no primeiro relatório do Comitê 
Interinstitucional, conforme apresentado na Tabela 01.

Tabela 1 - Extrato da atuação do Comitê Interinstitucional

EVENTOS TOTAL

Portarias 2

Ofícios 55

Reuniões Comitê 5

Reuniões GTLIODS 11

Dias (18/12/2019 e 07/05/2019) 140

Fonte: 1º Relatório Agenda 2030 no Poder Judiciário (CNJ, 2019b, p.34).

A primeira reunião do Comitê Interinstitucional ocorreu no dia 18 de 
dezembro de 2018 e contou com a presença do Ministro Toffoli. O Comitê 
produziu dois relatórios que relatam as iniciativas implementadas para a 
institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro.

O primeiro relatório de atividades do Comitê Interinstitucional (CNJ, 
2019b)16, foi entregue no dia 7 de maio de 2019 ao Presidente do CNJ e 
mapeou todas as ações desenvolvidas durante o primeiro ciclo de atuação, 
contextualizando a importância do tema no âmbito do Poder Judiciário e 
destacando a sua contribuição para os ODS, em especial, o ODS 16 – Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes. De forma geral, foram apresentados:

• A relação entre a Estratégia Nacional do Poder Judiciário e os ODS;
• Os atos normativos publicados no âmbito do Poder Judiciário, 

inclusive no CNJ, relacionados aos ODS;

16 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_
de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf. Acesso em: 25 nov. 2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf
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• As iniciativas para a criação de Laboratórios de Inovação e 
Centros de Inteligência no âmbito do Poder Judiciário, com des-
taque para a criação do Laboratório de Inovação, Inteligência e 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, no CNJ;

• A descrição de possíveis indicadores para o ODS 16, construídos 
com as bases de dados existentes no Poder Judiciário; já asso-
ciados à classe e ao assunto definidos nas Tabelas Processuais 
Unificadas (TPUs), utilizada por todos os sistemas judiciais na 
classificação dos processos;

• Iniciativas relacionadas à ampliação da transparência de dados 
do Poder Judiciário, respeitadas as normas de sigilo;

• Proposições para prorrogação de suas atividades, listando 
várias iniciativas.

Dando sequência ao registro das atividades coordenadas pelo 
comitê, em 18 de fevereiro de 2020, foi divulgado o segundo relatório do 
Comitê Interinstitucional (CNJ, 2020a)17, que destacou algumas iniciativas 
já consolidadas e os encaminhamentos dados para as proposições ini-
ciais, tais como:

• Participação do Poder Judiciário no alcance das metas e indi-
cadores da Agenda 2030, inclusive utilizando fontes de dados 
primárias na consolidação dos dados;

• Realização do I Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 
no Poder Judiciário e proposta de realização do II Encontro 
Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário, 
em junho de 2020;

• Criação de indicadores para cada ODS, desenvolvidos com base 
na classe e assunto processual;

• Utilização da Classificação Internacional de Crimes para Fins 
Estatísticos, definida pela UNODC, como forma padrão para 
comparação dos dados do ODS 16;

17 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-
Comite-Interinstitucional-14022020.pdf. Acesso em: 25 nov. 2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-Comite-Interinstitucional-14022020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-Comite-Interinstitucional-14022020.pdf
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• Criação do Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS do CNJ;
• Aprovação da Meta 9 do Poder Judiciário, que visa integrar a 

Agenda 2030, com foco em desjudicializar e prevenir;
• Construção de um portal padrão para acesso aos sítios ele-

trônicos dos tribunais, de forma a facilitar o acesso e aumentar 
a transparência;

• Padronização dos relatórios estatísticos dos ODS utilizando pla-
taforma de business intelligence;

• Criação da Comissão Permanente de Acompanhamento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030;

• Proposta de premiação aos tribunais, por meio da criação do 
Selo Agenda 2030 CNJ-ONU.

Após a última prorrogação e a partir dos resultados obtidos, foi 
editada nova portaria, dando continuidade à atuação do Comitê, mas 
agora sem prazo definido para término das atividades e com ampliação de 
suas competências, respaldando a importância do Comitê e a constatação 
de que a Agenda 2030 foi definitivamente institucionalizada no âmbito 
do CNJ, passando a ser considerada como importante política judiciária 
voltada para os direitos humanos e para o desenvolvimento sustentável. 

As competências referidas constam do art. 3º, da Portaria CNJ Nº 
55, de 19 de março de 2020:

I – Fazer a interlocução das demandas do Poder 
Judiciário com os órgãos e atores que contribuem 
para o plano de ação da Agenda 2030, aprovada pela 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, 
da qual o Brasil faz parte, de acordo com o Decreto nº 
19.841, de 22 de outubro de 1945;

II – Elaborar relatórios estatísticos semestrais de dados, 
metas e indicadores do Poder Judiciário relacionados 
à Agenda 2030 que integrarão a publicação Justiça 
em Números e servirão de subsídios para a mensagem 
anual do Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser 
remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da aber-

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3250
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tura da sessão legislativa, sobre a situação do Poder 
Judiciário no País e as atividades do CNJ;

III – Manter repositório das pesquisas acadêmicas e ju-
diciárias relacionadas à Agenda 2030;

IV – Elaborar relatório das dificuldades encontradas na 
obtenção de dados estatísticos desagregados referen-
tes às metas e indicadores da Agenda 2030 à Comissão 
Permanente de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030;

V – Acompanhar o processo de integração da Agenda 
2030 no Poder Judiciário; 

VI – Acompanhar as pesquisas relacionadas aos me-
canismos que ampliem a transparência de dados do 
Poder Judiciário, facilitando consulta e pesquisa por 
usuários. (CNJ, 2020h).

4.1.3.2 Observatório Nacional

O Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério 
Público instituíram o Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 
Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e 
Repercussão por meio da Portaria Conjunta CNJ Nº 1, de 31 de janeiro de 
2019 (CNJ, 2019g).

De caráter nacional e permanente, o Observatório possui a atribui-
ção de promover integração e cooperação institucional no enfrentamento 
de ocorrências de alta complexidade, grande impacto e elevada repercus-
são social, econômica e ambiental, elaborando estudos e propondo so-
luções nas vias extrajudicial e judicial que contribuam para uma resposta 
mais efetiva e célere à sociedade e aos atingidos pelos desastres. 

Além da integração dos vários atores envolvidos como Poder 
Público, sociedade civil, instituições e especialistas contribuir decisiva-
mente para uma melhor resposta aos casos concretos, também promove 
o aperfeiçoamento da atuação das instituições envolvidas e do próprio 
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Sistema de Justiça por meio da melhoria de seus processos, organização, 
estrutura e capacitação dos seus agentes públicos.

A participação dos atores que integram o sistema de Justiça tem 
sido fundamental, pois permite que as ações do Observatório Nacional 
sejam analisadas sob vários enfoques e encaminhadas de forma mais 
justa e transparente, além de possibilitar a aproximação da sociedade civil 
com temas urgentes que afetam o País.

A adoção de casos para acompanhamento pelo Observatório parte 
da deliberação conjunta do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público em reuniões nas quais se distribuem as 
responsabilidades no acompanhamento e gestão dos casos, utilizando o 
instrumento normativo “Portaria” para formalização das decisões tomadas.  

A partir da Portaria Conjunta Nº 4, de 9 de junho de 2020, os temas 
monitorados foram associados aos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 (CNJ, 2020k).

Originalmente quatro temas foram monitorados pelo Observatório 
Nacional e ao longo dos anos foi deliberada a inclusão de outros temas, 
perfazendo atualmente 16 (dezesseis) temas de grande impacto e reper-
cussão, conforme mostrado na Figura 15.
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Figura 15 - Temas atuais do Observatório Nacional e seus Respectivos ODS

Fonte: CNJ ([2020f?])18

18 Disponível em: https://observatorionacionalh.cnj.jus.br/observatorionacional/vitimas-de-
-questoes-complexas-e-de-grande-impacto-acoes-e-decisoes-judiciais/. Acesso em: 19 
ago. 2022.

https://observatorionacionalh.cnj.jus.br/observatorionacional/vitimas-de-questoes-complexas-e-de-grande-impacto-acoes-e-decisoes-judiciais/
https://observatorionacionalh.cnj.jus.br/observatorionacional/vitimas-de-questoes-complexas-e-de-grande-impacto-acoes-e-decisoes-judiciais/
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4.1.3.3 Encontros Ibero-Americanos da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário

Os Encontros Ibero-Americanos da Agenda 2030 são originários 
da iniciativa do CNJ de fomentar a disseminação da Agenda no âmbito 
dos Poderes Judiciários de todo o mundo, tornando-se em importante 
espaço de diálogo entre as Cortes de Justiça dos países que integram 
o bloco Ibero-Americano para tratar de temas relevantes relacionados à 
integração e à participação dos Judiciários em relação aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

Esses países possuem forte interlocução por meio da Cumbre Judicial 
Iberoamericana, criada no ano de 1990, com o objetivo de agir de forma 
articulada, através dos mais altos níveis dos Poderes Judiciários Ibero-
Americanos, em projetos e ações para o fortalecimento do Poder Judicial e, 
por extensão, do sistema democrático. Os países que integram essa estru-
tura de cooperação, além do Brasil, são: Andorra, Argentina, Bolívia, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Porto 
Rico, República Dominicana, Uruguai e Venezuela, conforme Figura 16.

Figura 16 - Países do bloco Ibero-Americano

Fonte: Revista I Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030  
no Poder Judiciário (CNJ, 2019c, p. 04).
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Os Encontros Ibero-Americanos têm por finalidade:

• Fortalecer, incentivar e promover parcerias entre os Poderes 
Judiciários de todos os países Ibero-Americanos; 

• Possibilitar a troca de experiências e o diálogo entre 
as instituições;

• Desenvolver indicadores que possam ser utilizados pelos 
Poderes Judiciários para unificação das métricas; 

• Incentivar o desenvolvimento de pesquisas, estudos de 
casos e o levantamento de boas-práticas no âmbito dos 
Poderes Judiciários. 

No portal da Agenda 2030 do CNJ constam registros de três 
Encontros Ibero-Americanos ocorridos nos anos de 2019 e 2020.

O I Encontro Ibero-Americano ocorreu nos dias 19 e 20 de agosto 
de 2019, na cidade de Curitiba/PR e teve a participação dos Presidentes 
das Cortes do Peru e da Bolívia, do Presidente do STF e do CNJ, da então 
Procuradora-Geral da República, do coordenador residente da ONU no 
Brasil, além de outros participantes relevantes. 

Na ocasião foram assinados importantes instrumentos relacionados 
à Agenda 2030 já mencionados no tópico 4.1.2, bem como foi publica-
da a Revista do I Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder 
Judiciário (CNJ, 2019c), com os objetivos, metas e indicadores da Agenda 
2030 e todos os avanços na institucionalização da Agenda 2030 registra-
dos até aquele momento, tanto em português, quanto em espanhol. 

O II Encontro Ibero-Americano, devido à pandemia do COVID-19, 
ocorreu de forma virtual em 10 de agosto de 2020. Esse encontro teve par-
ticipação mais significativa dos países Ibero-Americanos, como: República 
Dominicana, Costa Rica, Peru, Espanha e Portugal. Com destaque para as 
participações do vice-presidente do Brasil, Hamilton Mourão, do embai-
xador do Brasil nas Nações Unidas, Ronaldo Costa Filho, do coordenador 
residente da ONU no Brasil, Niky Fabiancic, e da participação por meio de 
um vídeo da senhora Amina Mohammed, secretária-geral adjunta da ONU.
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Neste II Encontro, houve a priorização de assuntos relacionados 
aos desafios impostos pela pandemia COVID-19 ao Poder Judiciário e os 
devidos encaminhamentos para mitigar seus impactos.

Houve também, como destaques, a assinatura da Portaria 
Interinstitucional Nº 4, de 18 de agosto de 2020 (2020m), que instituiu 
o Selo Agenda 203019 no Poder Judiciário, a apresentação de parte do 
estudo relativo à Classificação Internacional de Crimes20 e a apresentação 
do caderno “Acompanhando a Agenda 2030 no Poder Judiciário” (CNJ, 
2020e), propondo indicadores relacionados ao cumprimento dos ODS 
pelo Judiciário.

Ainda no mesmo evento, houve a publicação da Revista do II 
Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário (CNJ, 
2020d)21, como também a divulgação de um folder que apresenta o histó-
rico dos atos normativos editados pelo CNJ para efetivação das ações e 
de um vídeo que relata todo o processo de institucionalização da Agenda 
pelo Judiciário.

Por fim, o III Encontro Ibero-Americano ocorreu nos dias 1 e 2 de 
junho de 2020, também no formato virtual. O Encontro teve a inscrição 
de 1.500 pessoas e mais de 4.200 visualizações, sendo transmitido nas 
línguas portuguesa, espanhola, inglesa e em libras. 

Neste III Encontro, foram demonstrados os frutos da integração e 
o avanço dessa pauta na Suprema Corte brasileira, no Superior Tribunal 
de Justiça e nos Tribunais brasileiros, a partir da divulgação de relató-
rios temáticos que demonstram os projetos e as ações realizados para o 
alcance dos objetivos da Agenda 2030 no âmbito do Judiciário brasileiro, 

19 O Selo Agenda 2030 no Poder Judiciário consiste em uma premiação aprovada pelo CNJ 
e pela ONU em reconhecimento às iniciativas de tribunais, escolas e associações de ma-
gistrados e servidores, além das associações das serventias extrajudiciais, para incorporar 
a Agenda 2030 às suas práticas de gestão.

20 O estudo relativo à Classificação Internacional de Crimes consiste na parametrização da 
classificação de crimes em relação a outros países, para que os crimes ocorridos no Brasil 
possam ser medidos segundo os mesmos critérios utilizados em outros países.

21 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Revista-do-II-
Encontro-Ibero-Americano-da-Agenda-2030_7-8-2020-.pdf. Acesso em: 25 ago.2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Revista-do-II-Encontro-Ibero-Americano-da-Agenda-2030_7-8-2020-.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Revista-do-II-Encontro-Ibero-Americano-da-Agenda-2030_7-8-2020-.pdf
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com destaque especial à proteção ao meio ambiente, por meio da cons-
trução da base de dados SireneJud. Na ocasião, foi publicado também 
a Revista do III Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder 
Judiciário (CNJ, 2021b)22.

4.1.3.4 Processos judiciais (litigiosidade) e os ODS

As Tabelas Processuais Unificadas do Poder Judiciário são um 
sistema de classificação de processos judiciais utilizado no Brasil, criado 
pelo Conselho Nacional de Justiça em 2007, com objetivo de padronizar 
os nomes dos assuntos, classes e movimentações processuais, possibi-
litando a extração de dados mais precisos e detalhados para a tomada 
de decisões estratégicas pelo Poder Judiciário. As TPUs estão estrutura-
das em níveis hierárquicos, portanto, é possível identificar com precisão o 
assunto tratado, qual a sua natureza e em que fase se encontra um pro-
cesso (CNJ, 2014).

Ao assumir o compromisso de contribuir para o alcance dos obje-
tivos da Agenda 2030, o CNJ utilizou essa estrutura padronizada de in-
formações processuais, que inicialmente era utilizada para definição e 
monitoramento das Metas Nacionais do Poder Judiciário, para estruturar 
e vincular suas ações às metas e indicadores da Agenda 2030 da ONU, re-
lacionando todos os processos que tramitam no Poder Judiciário aos ODS, 
sendo essa proposta inovadora apresentada pelo Comitê Interinstitucional 
no seu primeiro ciclo de estudo para institucionalização  da Agenda 2030 
no Judiciário Brasileiro.

Considerado na Revista I Encontro Ibero-Americano da Agenda 
2030 no Poder Judiciário (CNJ, 2019c, p.10), como “no mais importante tra-
balho de correlação feito em razão da Agenda 2030, especialmente pelo 
aspecto estrutural”, a iniciativa conduzida pelo Comitê Interinstitucional 
fomentou a atuação de todos os ramos do Poder Judiciário (federal, traba-
lho, eleitoral, estadual e militar) em prol da Agenda 2030, bem como per-

22 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/03/Revista-III-Encontro-
Ibero-Americano-do-Poder-Judiciário-da-Agenda-2030_versão3diagramada2021.05.31.
pdf. Acesso em: 25 ago.2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/03/Revista-III-Encontro-Ibero-Americano-do-Poder-Judici%C3%A1rio-da-Agenda-2030_vers%C3%A3o3diagramada2021.05.31.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/03/Revista-III-Encontro-Ibero-Americano-do-Poder-Judici%C3%A1rio-da-Agenda-2030_vers%C3%A3o3diagramada2021.05.31.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/03/Revista-III-Encontro-Ibero-Americano-do-Poder-Judici%C3%A1rio-da-Agenda-2030_vers%C3%A3o3diagramada2021.05.31.pdf
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mitiu, de forma inédita, que a prestação jurisdicional fosse avaliada pela 
ótica dessa Agenda Global.

Como consta no 2º Relatório Agenda 2030 no Poder Judiciário23, 
“os dados mais relevantes para a construção dos indicadores associados 
aos ODS são a classe e o assunto” (CNJ, 2020ª, p.13). Isto posto, quase 
78 milhões de processos em tramitação no Poder Judiciário foram vincu-
lados aos mais de três mil e quinhentos assuntos da TPU e, por sua vez, 
relacionados aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e suas 
respectivas metas.

Como metodologia de trabalho, o Comitê Interinstitucional junto com 
o IPEA realizou a associação das classes e assuntos da TPU aos ODS com 
base em palavras-chaves já utilizadas pelo IPEA para adaptar as metas 
globais da Agenda 2030 à realidade brasileira. Em virtude do caráter inter-
dependente dos ODS, um assunto podia se relacionar a mais de um ODS.

Além disso, foi mencionada no 1º Relatório Agenda 2030 no Poder 
Judiciário24, a necessidade de adotar indicadores específicos do Poder 
Judiciário relacionado diretamente à Agenda 2030:

É de se concluir que o uso de indicadores do Judiciário, 
associados aos ODS da Agenda 2030, ainda que a 
Agenda do Poder Judiciário contemple leque muito 
mais extenso e detalhado de assuntos tratados, per-
mitirá ao CNJ verificar se a sua estratégia de atuação 
está sendo bem-sucedida e se está fornecendo às 
partes interessadas os principais resultados esperados 
(CNJ, 2019b, p.39). 

O processo de construção dos indicadores teve início com o apoio 
do LIODS que realizou oficinas de Metas e Indicadores, nas quais con-
selheiros, juízes, servidores e operadores do direito, partindo das metas 
e indicadores dos ODS, buscaram relacionar direta ou indiretamente a 

23 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-
Comite-Interinstitucional-14022020.pdf. Acesso em: 25 nov. 2022.

24 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_
de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf. Acesso em: 25 nov. 2022. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-Comite-Interinstitucional-14022020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Segundo-Relatorio-Comite-Interinstitucional-14022020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/1Relatorio_Seminario_de_Apresentacoes_dos_Trabalhos_do_Comite_dos_ODS.pdf
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atuação do Judiciário com os ODS.  Como resultado das oficinas, foram 
propostos mais de 300 indicadores, englobando os 17 ODS. 

A partir dos indicadores propostos, os integrantes do Comitê inte-
rinstitucional deram continuidade ao desafio de construir indicadores es-
pecíficos para o Poder Judiciário, relacionados aos indicadores e metas 
dos ODS, direcionando inicialmente os seus esforços para o ODS 16 (Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes), em virtude do Judiciário poder contribuir 
de forma mais significativa para o alcance desse objetivo. 

O Quadro 02 apresenta uma amostra da consolidação desse traba-
lho, cruzando as informações de Metas do ODS 16, indicadores ajustados 
ao Poder Judiciário e assuntos da TPU. O quadro em seu tamanho normal 
pode ser consultado no Anexo A.
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Quadro 2 - Indicadores específicos do Poder Judiciário para o ODS 16

Fonte: Elaborado com base no 1º Relatório Agenda 2030 
 no Poder Judiciário (CNJ, 2019b).

Para dar transparência à integração do Judiciário com a Agenda 
2030, foram publicados painéis conforme as dimensões: social, econômi-
ca, ambiental, institucional e parcerias, a Figura 17 apresenta esses painéis.
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Figura 17 - Painéis da Agenda 2030

Fonte: CNJ ([2019d?])25

Para cada ODS específico, pode-se observar, com maior profundi-
dade, a quantidade de processos relacionados ao ODS por tribunal, por 
segmento de Justiça e por situação (baixado ou ativo), o número único 
dos processos ali considerados, os indicadores daquele ODS, os as-
suntos abrangidos por aquele indicador, bem como o valor da causa, o 
tempo médio a partir do ajuizamento, entre outros, conforme apresen-
tado na Figura 18.

25  Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/liods-cnj-laboratorio-
de-inovacao-inteligenica-e-ods/paineis/. Acesso em: 20 out. 2022.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/liods-cnj-laboratorio-de-inovacao-inteligenica-e-ods/paineis/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/liods-cnj-laboratorio-de-inovacao-inteligenica-e-ods/paineis/
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Figura 18 - Dados processuais relacionados ao ODS 5 - Igualdade de Gênero

Fonte: CNJ ([2019e])26

Sendo assim, informações levantadas a partir desses dados puderam 
passar a contribuir para a tomada de decisões estratégicas pelo Poder 
Judiciário em relação ao alcance dos ODS da Agenda 2030. Logo, no 
Relatório Justiça em Números 2020, ano base 201927 foi apresentado pela 
1ª vez o panorama dos casos novos que ingressaram no ano de 2019 no 
Poder Judiciário, conforme Gráfico 05.

26 Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTBhYjkzMDktOGE3Yy00YzM4LWE-
5OGMtYjJkMGRkNjhhYTUwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiO-
GRhNmJmZThlMSJ9. Acesso em: 20 out. 2022.

27 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-nume-
ros2020.pdf. Acesso em: 11 ago. 2022.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTBhYjkzMDktOGE3Yy00YzM4LWE5OGMtYjJkMGRkNjhhYTUwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTBhYjkzMDktOGE3Yy00YzM4LWE5OGMtYjJkMGRkNjhhYTUwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTBhYjkzMDktOGE3Yy00YzM4LWE5OGMtYjJkMGRkNjhhYTUwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/rel-justica-em-numeros2020.pdf
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Gráfico 5 - Número de Casos Novos por ODS 

Fonte: Relatório Justiça em Números 2020 - ano base 2019 (CNJ, 2020c, p. 254).

Além disso, nessa mesma publicação, foram mostradas séries histó-
ricas desde 2019 da judicialização sob o enfoque da Agenda 2030 para 
cada ODS, conforme o Gráfico 06.
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Gráfico 6 - Série histórica ODS 16

Fonte: Relatório Justiça em Números 2020 – ano base 2019 
(CNJ, 2020c, p. 254).

Entretanto, em virtude da complexidade dos temas abordados pelo 
Judiciário, mesmo com o detalhamento das informações processuais as-
sociadas aos ODS da Agenda 2030, que permitem constatar as demandas 
mais recorrentes da sociedade em busca de seus direitos, geralmente, não 
se consegue a partir apenas dessas informações identificar as causas efe-
tivas da judicialização, que podem englobar fatores relacionados à própria 
prestação jurisdicional, bem como vários fatores que induzem à sociedade 
ingressarem no Judiciário, como: políticas públicas deficientes/inexisten-
tes, prestação de serviços ineficientes, desigualdades e exclusões sociais, 
crise econômica, entre outros.

Isto posto, para entender o fenômeno da judicialização e, como pre-
coniza a Meta nº 9, atuar com o foco na prevenção de conflitos ou desju-
dicialização de litígios relacionados aos ODS da Agenda 2030 da ONU, 
foi criado formalmente o Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável para apoiar na análise holística de forma 
participativa e colaborativa as causas da judicialização com enfoque nos 
ODS e centrada nas necessidades dos cidadãos.
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4.1.3.5 Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS (LIODS)

No atual contexto do século XXI, o Poder Judiciário enfrenta novos 
desafios que tornam cada vez mais relevante a construção do conceito 
de Judiciário 5.0. De acordo com Neves Junior (2020), esse conceito vai 
além das inovações tecnológicas, colocando em destaque também o ser 
humano, o planeta, a sustentabilidade, a comunicação, a inteligência cole-
tiva, a criatividade e a segurança jurídica.

Nessa linha de pensamento, foi criado o Laboratório de Inovação, 
Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável pelo CNJ, por 
meio da Portaria Nº 119, de 21 de agosto de 2019 (CNJ, 2019i), inspira-
do no movimento crescente dos Laboratórios de Inovação e Centros de 
Inteligência nas Justiça Federal e Estadual, cuja abordagem busca colocar 
o cidadão no centro das discussões para alcançar a transformação social 
através da efetividade da prestação do serviço judicial. 

No entanto, essa efetividade não se restringe à visão clássica 
baseada em uma análise quantitativa dos processos com foco na redução 
de acervo, mas se amplia para a busca de uma inovação social (CNJ, 
2021d). Essas inovações propõem mudanças na forma como indivíduos 
ou comunidades agem para solucionar um problema ou gerar novas opor-
tunidades, sendo conduzidas mais por mudança de comportamento do 
que por mudanças tecnológicas (JÉGOU; MANZINI, 2008).

O LIODS é um espaço horizontal de diálogo, onde todas as visões 
e insights de atores guardam a mesma importância na construção de so-
luções a partir da perspectiva do usuário do serviço, o jurisdicionado. É, 
portanto, um instrumento para a prática da inovação, a partir da implemen-
tação dos seus valores, que consistem na colaboração, empatia, sustenta-
bilidade e experimentação das novas ideias (CNJ, 2021d).

A partir dos pilares da inovação e da inteligência, o LIODS contribui 
também como um espaço de articulação de políticas públicas, promoven-
do o desenvolvimento de alianças estratégicas e projetos de cooperação, 
com o envolvimento do Poder Judiciário, outros atores do sistema de 
justiça e a sociedade civil para analisar e buscar soluções para problemas 
complexo sob a ótica da Agenda 2030 (CNJ, 2021d).
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Sendo assim, o LIODS “une o conhecimento institucional, a inova-
ção e a cooperação com o objetivo de se alcançar a paz, a justiça e a 
eficiência institucional, tudo alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável” (CNJ, 2019c, p.22). Suas competências foram inicialmen-
te estabelecidas no Art. 3º da Portaria CNJ Nº 119, de 21 de agosto de 
2019, e incluem:

 Art. 3º Compete ao LIODS

I – monitorar e promover a gestão judicial processual e 
administrativa dos dados da Agenda 2030;

II – elaborar e implementar plano de ação com soluções 
conjuntas e pacíficas voltadas à melhoria da gestão 
pública, visando evitar judicialização excessiva, e outras 
agendas de interesse global;

IV –dialogar com a Rede de Governança Colaborativa 
do Poder Judiciário quando necessário para a 
difusão da Agenda;

V – mapear os programas e projetos desenvolvidos 
pelas redes de inovação dentro do Judiciário, ligados à 
pauta global da Agenda 2030;

VI – estabelecer conexões entre os Laboratórios 
de Inovação e os Centros de Inteligência judiciá-
rios para o desenvolvimento de projetos conjuntos 
dentro da Agenda;

VII – incentivar pesquisas, artigos e estudos sobre os 
ODS no Poder Judiciário;

VIII – abrir espaço para a participação cidadã na con-
cepção de projetos inovadores no Poder Judiciário que 
contribuam para a efetividade da Agenda 2030;

IX – apoiar os órgãos do CNJ na busca de soluções 
para problemas complexos, tomando por base meto-
dologias de inovação e inteligência que considerem a 
empatia, colaboração interinstitucional e a experimen-
tação (CNJ, 2019i). 
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Ao ser instituída a Política de Gestão da Inovação no âmbito do 
Poder Judiciário, por meio da Resolução Nº 395, de 07 de junho de 2021, 
foi alterado o nome do LIODS (CNJ) para “Laboratório de Inovação e dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, bem como suas competên-
cias, já que o pilar da inteligência que antes integrava o LIODS, agora faz 
parte de outra estrutura, a do Centro de Inteligência do Poder Judiciário 
(CIPJ) e da Rede de Centros de Inteligência do Poder Judiciário. O LIODS 
(CNJ) é coordenado pelo(a) Conselheiro(a) Presidente da Comissão 
Permanente de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e da Agenda 2030. Segundo o Art. 7º do mesmo normativo, 
possui atualmente as seguintes competências:

I – construir soluções, mediante métodos inovadores, 
ágeis e práticas colaborativas, que envolvem pesquisa, 
exploração, ideação, realização de pilotos, prototipa-
gem e testes estruturados, para problemas ou neces-
sidades relacionadas às atividades do Poder Judiciário;

II – mapear os programas e os projetos desenvolvidos 
pela Rede de Inovação do Poder Judiciário, inclusive 
ligados à pauta global da Agenda 2030;

III – estabelecer parcerias com outros Laboratórios 
de Inovação para o desenvolvimento de ati-
vidades conjuntas;

IV – incentivar a produção de pesquisas, artigos e 
estudos sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) no Poder Judiciário, previamen-
te validados pela Secretaria Especial de Programas, 
Pesquisas e Gestão Estratégica (SEP), com o apoio 
técnico do Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ);

V – abrir espaço para a participação cidadã na concep-
ção de projetos inovadores no Poder Judiciário ou que 
contribuam para a efetividade da Agenda 2030;

VI – incentivar a inovação mediante o uso de informa-
ções de georreferenciamento, inteligência geográfi-
ca e geoespacial e
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VII – disseminar entre as unidades do CNJ o conheci-
mento de métodos inovadores, ágeis e práticas colabo-
rativas (CNJ, 2021h). 

Por meio de sua atividade de monitoramento e promoção da gestão 
judicial processual e administrativa dos dados da Agenda 2030, o LIODS 
identifica a judicialização excessiva relacionada aos ODS a partir do cru-
zamento existente entre as classes e assuntos das Tabelas Processuais 
Unificadas com os ODS, visando examinar como as metas e indicadores 
da Agenda 2030 se conectam com as políticas judiciárias por meio da 
análise desses dados processuais. Dessa forma, é possível compreender 
como os processos judiciais refletem os problemas sociais e buscar solu-
ções mais efetivas para promover a transformação social necessária para 
atingir os ODS propostos pela Agenda 2030.

Outra importante atuação do LIODS consiste em estabelecer co-
nexões entre os Laboratórios de Inovação existentes no Judiciário e 
mapear os programas e projetos desenvolvidos ligados à pauta global 
da Agenda 2030. 

Nesse sentido, foi estabelecida a rede de inovação do Judiciário e, 
disponibilizada em 2023 a plataforma Renovajud28, que visa à divulgação 
de boas práticas e eventos relacionados à inovação nos tribunais bra-
sileiros, com o objetivo de tornar a Justiça mais eficiente e acessível. A 
ferramenta permite o compartilhamento de experiências e aprendizados 
entre os laboratórios, contribuindo para a construção de uma cultura de 
inovação no Judiciário, tomando por base metodologias de inovação que 
considerem a empatia, colaboração interinstitucional e a experimentação. 

O Renovajud é considerado um recurso importante para a institucio-
nalização da Agenda 2030 da ONU, uma vez que permite a identificação 
de projetos e iniciativas que promovem o alcance dos ODS. Para isso, 
a plataforma busca promover o desenvolvimento de projetos conjuntos 
dentro da Agenda; incentivar pesquisas, artigos e estudos sobre os ODS 
no Poder Judiciário; abrir espaço para a participação cidadã na concepção 

28 Disponível em: https://renovajud.cnj.jus.br/acesso. Acesso em: 23 nov. 2022.

https://renovajud.cnj.jus.br/acesso


O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.106

de projetos inovadores no Poder Judiciário que contribuam para a efetivi-
dade da Agenda 2030 (CNJ, 2021d).

Desde a sua criação em 2019, o LIODS tem impulsionado a formação 
de uma rede de Laboratórios de Inovação. Antes da criação do LIODS, 
apenas 05 (cinco) Laboratórios (iJuspLab, i9.JFRN, inovarES, Lab nov e 
Inovache) existiam. Entretanto, no levantamento publicado em 202129 pelo 
CNJ, constatou-se que 76 (setenta e seis) Laboratórios de Inovação foram 
instalados no âmbito do Poder Judiciário.

 Além disso, a plataforma Renovajud, lançada recentemente, revela 
que 89 (oitenta e nove) Laboratórios de Inovação foram cadastrados, 
formando uma rede interconectada e inovadora. A Figura 19 representa 
essa rede de inovação em formação no Judiciário Brasileiro por meio dos 
Laboratórios de Inovação.

Figura 19 - Laboratórios de Inovação do Poder Judiciário Brasileiro

Fonte: Faria et al.(2022).

29 Disponível em: https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=38973334-0b21-43d2-a583-48cc 
0a0ef046&sheet=388112a0-794c-4525-bed5-3dc3f39d0666&lang=pt-BR&theme=cnj_the-
me&opt=currsel%2Cctxmenu. Acesso em: 23 nov. 2022.

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=38973334-0b21-43d2-a583-48cc0a0ef046&sheet=388112a0-794c-4525-bed5-3dc3f39d0666&lang=pt-BR&theme=cnj_theme&opt=currsel%2Cctxmenu
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=38973334-0b21-43d2-a583-48cc0a0ef046&sheet=388112a0-794c-4525-bed5-3dc3f39d0666&lang=pt-BR&theme=cnj_theme&opt=currsel%2Cctxmenu
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=38973334-0b21-43d2-a583-48cc0a0ef046&sheet=388112a0-794c-4525-bed5-3dc3f39d0666&lang=pt-BR&theme=cnj_theme&opt=currsel%2Cctxmenu
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Apesar de o LIODS ter sido formalmente instituído em agosto de 
2019, desde o início do referido ano, desenvolveu várias atividades para 
auxiliar o Comitê Interinstitucional da Agenda 2030, a quem foi destinado 
proceder estudos e apresentar proposta de integração das metas do Poder 
Judiciário com as metas e indicadores dos ODS da Agenda 2030. Sendo 
realizado em janeiro de 2019, o primeiro LIODS do CNJ com o desafio de 
identificar como associar as metas e indicadores da Agenda 2030 aos pro-
cessos judiciais, onde foram levantadas várias questões sobre a atuação 
do Judiciário em temas associados aos ODS.

As atividades foram conduzidas por meio de oficinas temáticas, uti-
lizando a abordagem de design e em colaboração com laboratórios das 
Justiças Federal e Estadual dentro do Judiciário, em especial o Laboratório 
de Inovação da Justiça Federal de São Paulo (iJuspLab), primeiro labora-
tório criado no âmbito do Poder Judiciário. Essas oficinas serão objeto de 
estudo no Tópico 4.2.

4.1.3.6 Metas nacionais n.os 9 e 12 do Poder Judiciário 

Formuladas anualmente nos Encontros Nacionais do Poder 
Judiciário, por meio de um amplo processo participativo, as metas nacio-
nais orientam os órgãos do Poder Judiciário ao alcance dos Macrodesafios 
estabelecidos na Estratégia Nacional. E representam um compromisso de 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional à sociedade, a fim de garantir 
o direito dos jurisdicionados e a dignidade da pessoa humana, com celeri-
dade, qualidade e eficiência. 

As Metas Nacionais do Poder Judiciário, portanto, “carregam a 
virtude de, entre outras, lançar luzes sobre os principais problemas enfren-
tados pelos órgãos da Justiça e, no mais das vezes, traduzir, quantificar e 
operacionalizar verdadeiras políticas judiciárias”. (CURADO, 2016, p. 356). 

Nesse sentido, buscando dar visibilidade e fomentar discussões e 
ações com foco na Agenda 2030 da ONU, foi aprovada durante o XIII 
Encontro Nacional do Poder Judiciário em novembro de 2019 a Meta 
Nacional do Poder Judiciário nº 9, considerada um marco na “conso-
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lidação definitiva do trabalho de articulação em prol da Agenda 2030”. 
(CNJ, 2021c, p.19).

A Meta Nacional nº 9, Figura 20, consiste em integrar a Agenda 2030 
ao Poder Judiciário, a partir do desenvolvimento de Planos de Ações, que 
buscam como resultado a prevenção de conflitos ou a desjudicialização30 
de litígios relacionados ao ODS da Agenda 2030 da ONU. 

 O objetivo, portanto, não é necessariamente reduzir a quantidade 
do acervo de processos em juízo, mas principalmente reverter a judicializa-
ção excessiva, através da identificação da origem do problema e atuação 
na prevenção da fonte de litígios por meio da solução pacífica de conflitos, 
de forma inovadora, por meio do diálogo e da construção colaborativa de 
um novo fluxo de processo, produto ou serviço.

Figura 20 - Meta Nacional Nº 9 do Poder Judiciário Brasileiro

Fonte: CNJ ([2020b?])31

30 De acordo com o glossário da Meta, entende-se por “desjudicialização” a ação voltada à 
resolução de conflitos, em sua gênese, promovendo pacificação social apta a cumprir os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

31 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-
-judiciario/. Acesso: 10 abr. 2022.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/meta-9-do-poder-judiciario/
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Desse modo, muito além do seu cumprimento, a Meta nº 9 traz be-
nefícios importantes, pois conduz os órgãos de Justiça ao conhecimento 
aprofundado dos ODS da Agenda 2030 e seus relacionamentos com os 
dados e acervos processuais existentes, permitindo que magistrados e 
servidores compreendam o alcance e relevância da Agenda 2030 para o 
sistema de Justiça e para sociedade, em prol da garantia e efetividade dos 
direitos humanos. 

A metodologia para cumprimento da Meta 9 foi desenvolvida pelo 
LIODS/CNJ, consistindo nos seguintes passos: o tribunal escolhe um dos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Agenda 2030; seleciona 
um dos três assuntos, da Tabela Processual Unificada, mais demandados 
no tribunal, relacionado ao ODS escolhido; e elabora um Plano de Ação 
no modelo 5W2H – O quê (objetivo e meta); Por que (motivo e benefí-
cio); Quem (responsável); Quando (custo e quantidade); Como (atividade e 
processo); Quando (data e cronograma) e Onde (local e departamento). A 
Figura 21 apresenta o modelo do Plano de Ação.

Figura 21 - Modelo Plano de Ação da Meta 9

Fonte: CNJ ([2020b?])
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O LIODS/CNJ realizou em 2020 e em 2021 encontros semanais 
com todos os segmentos de Justiça para auxiliar no entendimento da 
Meta nº 9 e orientar a construção dos planos de ação, sendo “o primei-
ro movimento direcionado a apoiar os Tribunais no cumprimento de uma 
Meta Nacional”, representando essa nova forma de atuar do Judiciário, 
com diálogo e colaboração tendo como foco o jurisdicionado, ou seja, o 
cidadão (CNJ, 2021c, p.19).  

Em 2020, a Meta Nacional nº 9 foi cumprida pelo Superior Tribunal 
de Justiça, pelos Tribunais Superiores, Tribunais de Justiça dos Estados e 
do Distrito Federal, Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do 
Trabalho e Tribunais Militares. E renovada como Meta Nacional do Poder 
Judiciário para os anos de 2021, 2022 e 2023, passando por algumas al-
terações (CNJ, [2018c?]). 

Em 2021, com a inclusão da Justiça Eleitoral, passou a alcançar 
todos os segmentos de Justiça, tendo o mesmo objetivo do ano de 2020, 
ou seja, “Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário”.

Em 2022, a meta 9 consistiu em “Estimular a Inovação no Poder 
Judiciário por meio da realização de ações que visem à difusão da 
cultura da inovação em suas diversas dimensões e nas interações com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, no 
âmbito do Poder Judiciário”. Para 2023, a meta consiste em “Estimular a 
inovação no Poder Judiciário”, implantando um projeto oriundo do labora-
tório de inovação, com avaliação de benefícios à sociedade e relaciona-
do à Agenda 2030.

Além da meta 9, a partir de 2021, outra meta específica relaciona-
da a Agenda 2030 entrou no rol das Metas Nacionais com o objetivo de 
“Promover a convergência de esforços e aprimoramento do Judiciário em 
torno de crimes ambientais”, a Meta Nacional nº 12, que consiste em impul-
sionar os processos de ações ambientais.
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4.1.3.7 Comissão Permanente de Acompanhamento da Agenda 2030

A Comissão Permanente de Acompanhamento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030 foi criada por 
meio da Resolução CNJ Nº 296, de setembro de 2019, com as seguin-
tes competências: 

I – acompanhar a atuação do Comitê Interinstitucional 
destinado a apresentar estudos e proposta de inte-
gração de metas do Poder Judiciário com as metas 
e indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS, da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável;

II – propor estudos sobre temas abordados na Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, observadas 
as diretrizes da Estratégia Nacional do Poder Judiciário;

III – propor políticas judiciárias voltadas à promoção do 
desenvolvimento sustentável; 

IV – representar o CNJ no processo de diálogo com 
entes federativos e sociedade civil para a implantação 
da Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário; 

V – monitorar as ações relacionadas à Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável e aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do 
Poder Judiciário; e 

VI – coordenar o Laboratório de Inovação, Inteligência 
e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – LIODS, 
atividades, projetos e eventos relacionados à te-
mática dos objetivos de desenvolvimento sustentá-
vel. (CNJ, 2019j). 

A Comissão é responsável, portanto, por monitorar as ações rela-
cionadas à Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário, dentre outras 
atribuições. Sendo um importante instrumento de articulação e promoção 
no nível estratégico da Agenda 2030.
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4.1.3.8 Estratégia Nacional do Poder Judiciário e os ODS

A Estratégia Nacional do Poder Judiciário foi formulada pela primei-
ra vez no ano de 2010, para abrangência até o ano de 2014. Na sua 3ª 
edição, com a aprovação da Resolução CNJ Nº 325, de 29 de junho de 
2020, foi fixada a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o sexênio 
de 2021-2026, aplicável a todos os Tribunais e aos Conselhos de Justiça, 
com exceção do Supremo Tribunal Federal. (CNJ, 2020l).

Além de apresentar novos macrodesafios para o Judiciário no 
período, a Estratégia Nacional trouxe um aspecto inovador ao correlacio-
nar cada macrodesafio aos ODS, como consequência do processo de ins-
titucionalização da Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário. 

Portanto, segundo a Resolução CNJ nº 325/2020 (CNJ, 2020l), os 
Tribunais e Conselhos de Justiça, na elaboração dos seus planos estraté-
gicos, deverão observar as metas, o conteúdo temático dos macrodesa-
fios, os indicadores de desempenho e se pautar, entre outras coisas, pelos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU.

O processo de formulação da Estratégia ocorreu de forma participa-
tiva e democrática por meio de consulta pública à sociedade e de todos os 
órgãos do Judiciário que compõem a Rede de Governança Colaborativa 
do Poder Judiciário (CNJ, 2020d). 

O anexo III da Estratégia Nacional do Poder Judiciário (2021-2026) 
trouxe importante mapa estratégico correlacionando os ODS aos macro-
desafios do Poder Judiciário, permitindo visualizar de forma mais clara 
essa correlação e vislumbrar as diversas frentes de atuação em que o 
Poder Judiciário pode contribuir. A Figura 22 apresenta essa integração 
entre os macrodesafios e os ODS.
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Figura 22 - Estratégia Nacional do Poder Judiciário (2021-2026) e ODS

Fonte: Anexo III da Resolução CNJ nº 325/2020 (CNJ, 2020l, p.19).

Para exemplificar, os seguintes macrodesafios se relacionam com 
todos os 17 ODS: garantia dos direitos fundamentais, fortalecimento da 
relação institucional do Poder Judiciário com a sociedade, agilidade e pro-
dutividade na prestação jurisdicional e, por fim, a prevenção de litígios e 
adoção de soluções consensuais para os conflitos.

4.1.3.9 Curso LIODS

O curso LIODS representa uma iniciativa estratégica para disseminar 
a Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário. O seu propósito principal 
é capacitar magistrados e servidores acerca dos ODS e mostrar como o 
Judiciário pode contribuir para a realização dessas metas estabelecidas 
pela ONU. Dessa forma, buscando capacitar e incentivar os participantes a 
contribuir efetivamente para a promoção do desenvolvimento sustentável 
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não só no contexto do Judiciário, como também em todas as esferas da 
sociedade (CNJ, 2020o).

Além disso, o programa explora como os Laboratórios de Inovação e 
os Centros de Inteligência podem apoiar a promoção de iniciativas alinha-
das com a Agenda 2030, com o objetivo de incentivar a aplicação desses 
conhecimentos na elaboração de projetos e planos de ação implementa-
dos no Judiciário.

Formulado por meio de uma parceria entre o Conselho Nacional 
de Justiça, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CJF) e a 
Associação Paranaense dos Juízes Federais (APAJUFE), a trilha de conhe-
cimento do curso é composta por 10 módulos, totalizando 440 horas/aula. 
Cada um desses módulos é oferecido de forma individual, e o curso tem 
capacidade para atender um total de 120 pessoas, divididas igualmente 
entre magistrados e servidores de todas as esferas e instâncias da Justiça.

O primeiro módulo do curso foi realizado no dia 11 de janeiro de 
2021, com o propósito de apresentar aos participantes o papel das Nações 
Unidas e suas agências, bem como do Sistema de Justiça Internacional na 
concretização dos ODS, além de oferecer informações relevantes sobre a 
Agenda 2030. O Quadro 03 apresenta os módulos que integram a trilha 
de conhecimento do curso LIODS.

Quadro 3 - Módulos da trilha de conhecimento do curso LIODS

MÓDULO DESCRIÇÃO

1 A ONU e suas agências – Agenda 2030 no Poder Judiciário

2 LIODS – Agenda 2030 no Poder Judiciário

3 Gestão de Dados – Agenda 2030 no Poder Judiciário

4 Sistema de Informações, Metas e Indicadores no poder Judiciário

5 Institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário

6 Dimensão “Eixo Pessoas” da Agenda 2030

7 Dimensão “Econômica” da Agenda 2030
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MÓDULO DESCRIÇÃO

8 Dimensão “Ambiental” da Agenda 2030

9 Dimensão “Institucional” da Agenda 2030

10 Metodologia da Pesquisa Científica: Noções Gerais e Aplicada na 
Agenda 2030 - Projeto Indicadores ODS

Fonte: elaborado com base em CNJ ([2020p?]) e CJF (2021)

4.2 Oficinas temáticas da Agenda 2030 na 
perspectiva do design

O propósito deste tópico consiste em apresentar uma síntese das 
oficinas temáticas organizadas pelos LIODS durante os anos de 2019, 
2020 e 2021, relacionadas aos 17 (dezessete) ODS da Agenda 2030, bem 
como o processo de planejamento envolvido. Além disso, visa, principal-
mente, apresentar uma análise de 04 (quatro) LIODS na perspectiva do 
Design, cujos temas são representativos das dimensões social, ambien-
tal e econômica do desenvolvimento sustentável. Tais LIODS ofereceram 
suporte ao desenvolvimento de soluções em áreas pertinentes à humani-
dade, abrangendo pessoas, planeta, prosperidade, paz e parcerias.

4.2.1 Temáticas das oficinas do LIODS

Conforme levantamento realizado na presente pesquisa, no período 
de 2019 a 2021, foram abordados pelos LIODS, 28 (vinte e oito) temáti-
cas diferentes. O Quadro 04 mostra de forma sintetizada a diversidade 
de temas abordados em diferentes anos e os laboratórios de inovação 
que deram apoio a essas oficinas com base nos documentos, Relatório 
Laboratórios de Inovação: histórias de transformação do Judiciário (CNJ, 
2021d), Relatório LIODS 2019 (CNJ, 2021e) e Relatório de Gestão da 
Conselheira Maria Tereza Uille Gomes (CNJ, 2021f).
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Quadro 4 - Temáticas abordadas pelos LIODS (2019, 2020 e 2021)

TEMÁTICA ODS ANO LAB INCUBADOR

Metas e Indicadores da Agenda 
2030 no Poder Judiciário ODS 16 2019 iJuspLab (JFSP)

Agrotóxicos ODS 2 2020 Não mencionado

Auxílio Emergencial ODS 1 2020 LIODS CNJ/iJuspLab

Crimes Eleitorais ODS 16 2020 Não mencionado

Floresta (monitora 15) ODS 13 
E 15 2020 Inovatchê (JFRS)

Improbidade Administrativa ODS 16 2020 Não mencionado

Moeda Falsa ODS 16 2020 Não mencionado

Perícias Médicas ODS 1 2020 iLabTRF3 (TRF3)

Portal da Transparência ODS 16 2020 InovaJud (TJPR)

Trabalho ODS 8 2020 LabInova12 (TRT12)

Violência Contra Mulher e 
Participação Feminina ODS 5 2020 InovaJud (TJPR)

A Garantia do Direito à Vida em 
Isolamento - Indígena ODS 15 2021 Não mencionado

Ações Ambientais (Corumbá) ODS 15 2021 LIODS CNJ

Benefício de Proteção 
Continuada (BPC)

ODS 1 2021 Não mencionado

Classificação Internacional de 
Crimes ODS 16 2021 Não mencionado

Educação ODS 4 2021 Não mencionado

Migrantes e Refugiados ODS 10 2021 Não mencionado

Obras Públicas Paralisadas ODS 9 2021 Não mencionado

Política de Governança ODS 12 2021 Não mencionado

Política Nacional de Atenção às 
Pessoas em Situação de Rua

ODS 1, 10 
e 17 2021 Aurora (TJDFT)

Saneamento Básico ODS 6 2021 Não mencionado

Vida Marinha (Monitora 14) ODS 14 2021 Não mencionado
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TEMÁTICA ODS ANO LAB INCUBADOR

Barragens ODS 11 2019/2020 InovaES (JFES)

Saúde (Medicamentos) ODS 3 2019/2020 iJuspLab

Execução Fiscal ODS 17 2019/2021 Aurora (TJDFT)

Regularização Fundiária (Dados 
Sirenejud) (Matopiba) ODS 11 2020/2021 Não mencionado

Acompanhando a Agenda 2030 
- Meta 9 e 12 ODS 16 2020/2021 LIODS CNJ

Energia Limpa e Mudança 
Climática ODS 7 e 13 2020/2021 Inovatchê (JFRS)

Fonte: elaborado com base em CNJ (2021d, 2021e, 2021f).

Com base nos dados apresentados, podemos observar que todos 
os 17 (dezessete) ODS foram discutidos a partir dos temas abordados, des-
tacando-se os ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) e 1 (Erradicação 
da Pobreza) sendo os mais frequentes, com várias iniciativas voltadas para 
a promoção da justiça e direitos humanos, prevenção e combate à vio-
lência, promoção da transparência e acesso à informação, além de ações 
voltadas para atender as necessidades básicas das pessoas em situação 
de pobreza e vulnerabilidade. 

Outros ODS que tiveram presença significativa foram o ODS 11 
(Cidades e Comunidades Sustentáveis) e o ODS 15 (Vida Terrestre), abor-
dando temas como regularização fundiária, políticas de atenção aos indí-
genas, além de ações voltadas para a preservação do meio ambiente. O 
Gráfico 07 apresenta os ODS mais abordados no período.
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Gráfico 7 - Número de LIODS por ODS entre 2019 e 2021

Fonte: elaborado com base em CNJ (2021d, 2021e, 2021f).

Observa-se, também, que em virtude da interdependência de alguns 
temas, os LIODS “Floresta (monitora 15), Política Nacional de Atenção às 
Pessoas em Situação de Rua (POPRUAJUD) e “Energia Limpa e Mudança 
Climática (JusClima2030)” trataram mais de um ODS simultaneamente. 

Também é importante notar que alguns temas foram revisitados. 
Segundo pesquisa efetuada, os temas Saúde (medicamentos), “Barragens”, 
“Execução Fiscal” e “Regularização Fundiária” foram discutidos novamen-
te em virtude da complexidade que os envolve e da grande demanda judi-
cializada. Sendo assim, foram levantados novos dados, envolvidos novos 
atores e definidos objetivos distintos para buscar soluções com foco em 
problemas de maior impacto.

Outros temas foram abordados em mais de ano por fatores específi-
cos. As oficinas do LIODS “Energia Limpa e Mudança Climática” por terem 
sido conduzidas de forma ininterrupta durante os anos de 2020 e 2021. E 
por fim, o LIODS “Acompanhando a Agenda 2030 (Meta 9 e 12)” para acom-
panhamento anual e troca de experiências em relação às metas citadas.
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No que tange ao suporte prestado pelos Laboratórios de Inovação 
na condução das oficinas dos LIODS, com base nos dados coletados de 
12 (doze) LIODS que mencionaram essa informação, foi possível identifi-
car que 7 (sete) laboratórios distintos, pertencentes às Justiças Federal 
e Estadual, atuaram na condução dessas atividades. Dentre esses labo-
ratórios, destaca-se o laboratório da Justiça Federal de São Paulo (iJus-
pLab), que conduziu 3 (três) ocorrências, seguido pelos laboratórios do 
TJPR (InovaJud), JFRS (Inovatchê) e do TJDFT (Aurora), todos com duas 
ocorrências. O Gráfico 08 apresenta a frequência dos Laboratórios incu-
badores na condução dos LIODS.

Gráfico 8 - Nº de LIODS incubados por laboratórios de inovação

Fonte: elaborado com base em CNJ (2021d, 2021e, 2021f).

Em resumo, a análise dos dados nos permite identificar que, no 
período de 2019 a 2021, foram abordadas pelos LIODS 28 (vinte e oito) te-
máticas diferentes relacionadas a todos os 17 (dezessete) ODS da Agenda 
2030. Além disso, é possível perceber que os Laboratórios de Inovação 
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tiveram uma presença significativa na promoção dessas iniciativas, abrindo 
espaço, especialmente por meio da abordagem do Design, para integrar 
o cidadão no processo de construção e tomada de decisão das políticas 
públicas voltadas aos ODS.

4.2.2 Processo do LIODS 

Conforme consta no documento “Relatório Laboratórios de Inovação: 
histórias de transformação do Judiciário” (CNJ, 2021d), as demandas para 
a atuação dos LIODS podem surgir a partir da própria equipe do LIODS, 
dos órgãos internos do CNJ ou dos Tribunais, Laboratórios ou Centros de 
Inteligência. O Quadro 05 apresenta informações dos demandantes e res-
pectivos motivos que instigam a realização dos LIODS temáticos. 

Quadro 5 - Origem das demandas dos LIODS temáticos

ORIGEM DEMANDANTE MOTIVO

1 Equipe do LIOS Ao observar a judicialização relacionada aos 
ODS

2 Órgãos Internos do CNJ Para que sejam realizados estudos de deter-
minados problemas complexos identificados

3
Tribunais, Laboratórios 
ou Centros de 
Inteligência

Para que, com o apoio do LIODS, sejam ana-
lisadas determinadas situações complexas 
que exigem esforço multidisciplinar, levanta-
mento de dados e estudo para identificação 
de causas e soluções

Fonte: elaborado com base em CNJ (2021d, p.19).

A partir do recebimento da demanda, para que sejam desenvolvidos 
os LIODS temáticos, é seguido um processo que estamos nomeando de 
“Processo LIODS”, cujo objetivo é “apoiar as atividades do LIODS e con-
solidar a estratégia de atuação e disseminação das práticas e pesquisas 
relacionadas à Agenda 2030” (CNJ, 2021d, p.19). Esse processo, segundo 
o nosso entendimento, é dividido em três fases: planejamento do LIODS, 
realização das oficinas e entrega de resultado. A Figura 23 representa as 



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.121

atividades do Processo LIODS desde o recebimento da demanda até a 
sua finalização.

Figura 23 - Atividades do Processo LIODS

Fonte: elaborado com base em CNJ (2021d, p.19).

Na fase de Planejamento, são realizadas atividades como a identifi-
cação dos ODS relacionados ao problema, a identificação das metas e in-
dicadores da Agenda 2030 e do Poder Judiciário que se relacionam com 
o tema, a identificação processual dos assuntos, classes e movimentos 
relacionados ao tema e a análise quantitativa dos processos existentes na 
base de dados do CNJ e do Justiça em Números.

Na fase de Realização, são desenvolvidas a(s) oficina(s) do LIODS, 
que pode ser conduzida(s) pelo CNJ ou por um laboratório ou centro de 
inteligência da rede. Sendo conduzida(s) pelos Laboratórios de Inovação, 
adota-se as chamadas metodologias ágeis, técnicas e metodologias que 
contemplem os valores de empatia, colaboração, experimentação e sus-
tentabilidade, em especial a abordagem de Design.

Na etapa de Entrega de Resultado, é concluído o estudo e entregue 
o resultado em formato de projeto institucional, um plano de ação e um 
caderno com a compilação de todo o trabalho desenvolvido para docu-
mentação e apresentação ao CNJ.
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Nos tópicos a seguir, serão apresentadas as oficinas temáticas uti-
lizadas nesta investigação, a partir das seguintes informações: Contexto, 
Desafio Principal, Objetivos Específicos, Formação e Estrutura, Aspectos 
Metodológicos e Entrega do LIODS, descritos no tópico 3.6.

Adicionalmente, cada LIODS temático terá uma consolidação dos 
dados coletados, juntamente com uma análise das informações levanta-
das e inferidas, tendo como base as categorias de análise: Estrutura e 
Formação, Aspectos Metodológicos do Design e Entrega das Oficinas. 

Por fim, será apresentada uma análise consolidada dos 4 (quatro) 
LIODS temáticos investigados com base nas categorias de análise, 
“Formação e Estrutura” e “Aspectos Metodológicos do Design”. A 
análise da categoria “Entrega do LIODS” será apresentada no tópico 4.3.

4.2.3 LIODS Metas e Indicadores da Agenda 2030 para o 
Poder Judiciário

Neste tópico apresentaremos as oficinas de design do LIODS 
para tratar do tema “Metas e Indicadores da Agenda 2030 para o 
Poder Judiciário”.

Como mencionado anteriormente, mesmo não tendo sido formal-
mente constituído, o LIODS realizou diversas oficinas em 2019 com foco 
na institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro, tendo 
como apoio os Laboratórios de Inovação das Justiças Federal e Estadual. 
O LIODS intitulado “Metas e Indicadores da Agenda 2030” foi o primeiro 
a ser realizado.

Esse LIODS foi proposto pela Conselheira Dra. Maria Tereza Uille, 
com o objetivo de fomentar a colaboração na identificação e correlação de 
indicadores e metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
com as atividades do Judiciário. Além disso, buscou encontrar formas de 
recuperar e divulgar essas informações com transparência. Sendo assim, 
foram realizados 7 (sete) encontros em 2019, sob a coordenação do Comitê 
Interinstitucional da Agenda 2030. 
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Para análise das oficinas relacionadas ao tema foram utilizados 
como fontes da pesquisa, o Relatório LIODS 2019 (CNJ, 2021e) e memória 
da oficina, Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

4.2.3.1 Primeiro encontro 

A primeira oficina relacionada ao tema foi realizada em 09/01/2019, 
no Laboratório de Inovação da Justiça Federal de São Paulo (iJuspLab), 
onde foi realizada a oficina de imersão, empatia e ideação com o objetivo 
de identificar como associar as metas e indicadores da Agenda 2030 aos 
processos judiciais e metas estratégicas do Poder Judiciário. O Quadro 06 
resume informações relevantes deste primeiro encontro.

Quadro 6 - Resumo do Primeiro Encontro - LIODS Metas e Indicadores

1º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Identificar como associar as metas e indicadores da Agenda 2030 aos 
processos judiciais e metas estratégicas do Poder Judiciário.

Local: iJuspLab (JFSP) Data: 09/01/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab (JFSP)

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: 18 (dezoitos) participantes internos (Judiciário) 

Etapas do processo de design: Imersão, empatia e ideação.

Métodos e Ferramentas: Matriz de Definição do Problema, Persona, Jornada do 
Usuário, Mapa Mental de Soluções e Brainstorming.

Entregas da oficina: Grupo 1 - proposta de solução relacionada a indicadores de trans-
parência, planejamento, necessidades informacionais, participação externa e deman-
das de TI. Grupo 2 - programa “Nossos dados para os ODS”, encontro “ODS no Poder 
Judiciário”, registro históricos de todas as etapas, a instituição de premiação, fórum de 
boas práticas, entre outras.

Fonte: o autor.

Esta oficina contou com a participação de 18 (dezoito) representan-
tes do Judiciário, incluindo a Conselheira do CNJ responsável pelo Comitê 
Interinstitucional, a Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
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(TRF3), o presidente do Juizado Especial Federal de São Paulo (JEF/SP), 
do diretor acadêmico da Escola de Servidores, bem como de juízes e ser-
vidores de diversas áreas da Justiça Federal (JFSP, TRF3 e TRF4).

Com relação à dinâmica da oficina, o encontro teve início com uma 
exposição sobre o tema “Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e sua relação com o Poder Judiciário”. Em seguida, o grupo presente foi 
dividido em dois subgrupos, ambos com foco na importância do processo 
de internalização da Agenda 2030 pelo Poder Judiciário, com a posterior 
personificação do usuário e geração de ideias para os desafios identifica-
dos, utilizando como abordagem o design thinking.

Na etapa de imersão no problema, os dois grupos formados busca-
ram identificar quais são os principais desafios na implantação dos objeti-
vos de desenvolvimento sustentável dentro da Justiça. 

Para isso, foi utilizado como ferramenta de design, a “Matriz de 
Definição do Problema” (design thinking tool kit para governo) que traz 
as seguintes indagações: 1) Qual a principal questão a ser tratada e por 
que é importante?; 2) Para quem isso é um problema?; 3) Qual o benefício 
que você está tentando proporcionar?; 4) O que está impedindo você de 
fazer isso?; 5) Quais fatores sociais/culturais influenciam este problema?; 
6) Você consegue pensar neste problema de uma outra maneira: Você 
pode redefini-lo?. A Figura 24 apresenta os artefatos produzidos pelos 
dois grupos nesta etapa.
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Figura 24 - Matriz de Definição do Problema (grupos 01 e 02) 
 - LIODS Metas e Indicadores

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Na segunda etapa, a etapa da empatia, buscou-se identificar os 
usuários e os desafios enfrentados por eles em relação ao tema. Para esse 
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fim, foram utilizadas as ferramentas de design: persona (design thinking 
tool kit para governo) e a jornada do usuário (Canvas). Uma pesquisadora 
acadêmica e uma servidora do setor de Estatística do Tribunal foram os 
perfis escolhidos pelos grupos para representar os usuários. As Figuras 25 
a 26 apresentam os artefatos produzidos pelos dois grupos nesta etapa.

Figura 25 – Persona (grupos 01 e 02) - LIODS Metas e Indicadores

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).
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Figura 26 - Jornada do usuário (grupos 01 e 02) - LIODS Metas e Indicadores

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.128

Por fim, na etapa de ideação, cada grupo buscou a geração de 
ideias de solução para os desafios identificados, utilizando como ferra-
menta o “Mapa Mental de Soluções” que serve para identificar, organi-
zar e visualizar as possíveis soluções para um determinado problema, a 
partir da técnica de brainstorming (associação livre de ideias), estimulando 
a criatividade. A Figura 27 apresenta os artefatos produzidos pelos dois 
grupos nesta etapa.

Figura 27 – Ideação (grupos 01 e 02) - LIODS Metas e Indicadores

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).
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Diversas respostas foram obtidas para os desafios identificados, 
sendo que a maioria delas se concentrou em quatro principais aspec-
tos: aprimoramento da eficiência, transparência, gestão adequada de 
dados e cidadania.

O grupo 01 definiu como desafio central, como integrar as ações 
do judiciário aos ODS e propôs iniciativas relacionadas a indicadores de 
transparência, planejamento, necessidades informacionais, participação 
externa e demandas de TI. 

O grupo 02 para fomentar a atuação do Poder Judiciário e dar efe-
tividade aos ODS sugeriu a elaboração de um Programa “Nossos dados 
para os ODS” com iniciativas que promovam a conscientização e com-
preensão dos ODS e a importância de sua adesão pelo Poder Judiciário, 
a realização do encontro “ODS no Poder Judiciário” para o envolvimento 
e estimular a colaboração de vários atores, além de outra iniciativa como 
o registro históricos de todas as etapas, a instituição de premiação, fórum 
de boas práticas, entre outras.

4.2.3.2   Segundo encontro 

Dando continuidade às discussões em relação ao tema, em foi rea-
lizado o segundo encontro do LIODS intitulado “Metas e Indicadores da 
Agenda 2030”, em 24/01/2019, na sede do Conselho Nacional de Justiça. 
O Quadro 07 resume informações relevantes deste segundo encontro.

Quadro 7 - Resumo do Segundo Encontro - LIODS Metas e Indicadores

2º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Analisar todos os ODS, correlacionando-os à atuação do Judiciário.

Local: CNJ Data: 24/01/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Servidores e juízes (não houve registro do quantitativo)
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2º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Etapas do processo de design: Empatia, ideação e prototipação. 

Métodos e Ferramentas: Mapa de empatia e a técnica de Brainstorming.

Entregas da oficina: Foram propostos mais de cem indicadores, separados por metas 
dos 17 ODS.

Fonte: o autor.

 Segundo o Relatório LIODS 2019 (CNJ, 2021e, p.14), este laboratório 
teve como principal objetivo “a reflexão a respeito da inclusão de metas e 
indicadores da Agenda 2030 no Poder Judiciário, realizando proposições 
através do trabalho conjunto entre servidores e juízes”. Entretanto, não 
houve registo no documento do quantitativo de participantes e setores/
instituições onde atuam.

Como dinâmica para a oficina, os participantes foram divididos em 
03 grupos (cinza, laranja e azul) tendo como objetivo refletir e apresentar 
proposições com relação à inclusão de metas e indicadores da Agenda 
2030 no Poder Judiciário. O grupo cinza analisou os ODS relacionados a 
erradicação da pobreza, fome, igualdade de gênero, trabalho e redução 
das desigualdades (ODS 1, 2, 5, 8 e 10). O grupo laranja trabalhou com os 
temas sustentabilidade, saúde e bem-estar (ODS 6, 7, 11, 12, 13, 14, 15 e 
ODS 3 e 4). E, por fim, o grupo azul trabalhou com o tema inovação, inte-
ligência, tecnologia e integração de dados, sob a perspectiva dos ODS 16 
e com os ODS 9 e 17. 

Como etapas do processo de design32 foram realizadas a etapa de 
empatia, utilizando como ferramenta o “Mapa de Empatia”, seguido pelo 
desenvolvimento de indicadores apropriados para as metas estabelecidas 
dos 17 ODS mencionados, bem como a etapa de ideação, conduzida por 
um processo de brainstorming, onde foram propostos mais de cem indi-

32 Por não estar expressamente registrado, foi inferida pela pesquisadora com base nos 
documentos explorados. 
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cadores, “correlacionando-os ao Judiciário, sob a perspectiva do usuário 
(persona)” (CNJ, 2021e, p.14)33.

4.2.3.3  Terceiro encontro 

O terceiro encontro do LIODS focado em Metas e Indicadores da 
Agenda 2030 foi realizado no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
(TRT9), em Curitiba/PR, em 08/02/2019. O Quadro 08 resume informações 
relevantes deste terceiro encontro.

Quadro 8 - Resumo do Terceiro Encontro - LIODS Metas e Indicadores

3º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Analisar os ODS 1, 5, 8 e 10, correlacionando-os à atuação do Judiciário.

Local: TRT-9ª Região Data: 08/02/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Atores internos das temáticas mencionadas, com atuação no âmbito do 
TRT9, sem registro do quantitativo.

Etapas do processo de design: Empatia, ideação e prototipação. 

Métodos e Ferramentas: Mapa de empatia e a técnica de Brainstorming.

Entregas da oficina: Criados 84 indicadores relacionados aos ODS 1, 5, 8 e 10, divi-
didos em quatro linhas estruturantes: 1) jurisdicionais, 2) formulários, 3) inovação e 4) 
boas práticas.

Fonte: o autor.

Dando seguimento à proposta de construção de indicadores, este 
LIODS teve como foco os ODS 1 (erradicação da pobreza), ODS 5 (igualda-
de de gênero), ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico) e ODS 
10 (redução das desigualdades), tendo em vista a experiência dos partici-
pantes do Tribunal nas temáticas. Além disso, em virtude do rompimento 

33 Disponível em: ODS_Relatorio_LIODS_2019_V0806201.-versão-para-publicação.pdf (cnj.
jus.br). Acesso em:07 jan. 2023.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/ODS_Relatorio_LIODS_2019_V0806201.-vers%C3%A3o-para-publica%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/06/ODS_Relatorio_LIODS_2019_V0806201.-vers%C3%A3o-para-publica%C3%A7%C3%A3o.pdf
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da barragem da mina do Córrego do Feijão, ocorrida em Brumadinho/MG, 
dias antes do LIODS, o grupo se reuniu para pensar estratégias que pos-
sibilitassem mitigar os riscos e amenizar os danos dos que foram atingi-
dos pela tragédia.

Com relação aos participantes dessa oficina, consta no documento 
“LIODS 2019 (CNJ, 2021e) que os participantes da oficina são pessoas que 
já laboram com as temáticas da presente oficina no âmbito de atuação 
do TRT9. Entretanto, não houve registo do quantitativo de participan-
tes colaboradores.

As fases do processo de design adotadas nessa oficina apresen-
taram similaridade com as etapas do LIODS anterior, ou seja, seguiu as 
etapas de empatia e geração de ideias de indicadores. Para nortear a 
etapa de empatia, utilizou-se o “Mapa de Empatia”. Na etapa de ideação, 
por meio de um processo de brainstorming, houve o desenvolvimento 
de indicadores para as metas estabelecidas dos ODS mencionados, bem 
como para o caso específico de Brumadinho, em Minas Gerais.

 Como resultado da oficina, foram criados 84 indicadores, divididos 
em quatro linhas estruturantes: 1) jurisdicionais; 2) formulários; 3) inovação; 
e 4) boas práticas.

4.2.3.4  Quarto encontro

O quarto encontro do LIODS “Metas e Indicadores da Agenda 
2030”,, ocorreu em 20/02/2019, no Instituto de Pesquisas e Estatística 
Aplicada, um integrante frequente do Comitê Interinstitucional. O Quadro 
09 resume informações relevantes deste quarto encontro.

Quadro 9 - Resumo do Quarto Encontro - LIODS Metas e Indicadores

4º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Aprimorar a elaboração de indicadores para auxiliar no monitoramento 
das metas estabelecidas pela Agenda 2030 no contexto do Judiciário Brasileiro.

Local: IPEA Data: 20/02/2019
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Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Juízes, servidores do CNJ (INTERNO) e servidores/pesquisadores do 
IPEA (APOIADORES), sem registro do quantitativo.

Etapas do processo de design: Prototipação.

Métodos e Ferramentas: Análise crítica e refinamento.

Entregas da Oficina: Avaliação minuciosa de cada indicador proposto nas oficinas 
anteriores, considerando aspectos como a definição adequada da fonte e do método 
de coleta dos dados.

Fonte: o autor.

Participaram do encontro, juízes, servidores do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e servidores/pesquisadores do IPEA, dedicando-se à 
análise crítica e refinamento dos indicadores previamente produzidos. O 
objetivo central da reunião consistiu em aprimorar a elaboração de indi-
cadores que possam auxiliar no monitoramento das metas estabelecidas 
pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas no contexto do 
Judiciário Brasileiro.

Sendo assim, dessa vez, os participantes foram distribuídos em 7 
grupos: o grupo verde trabalhou com os ODS 6, 7, 11, 12, 13, 14 e 15; o grupo 
azul com os ODS 1 e 2; o grupo cinza com os ODS 3 e 4; o grupo laranja 
com os ODS 5, 8 e 10; o grupo marrom com os ODS 9 e 17; o grupo ver-
melho com o ODS 16; e o grupo lilás com a tragédia de Brumadinho/MG. 

Durante a etapa de prototipação, houve uma avaliação minuciosa de 
cada indicador proposto, considerando aspectos como a definição ade-
quada da fonte e do método de coleta dos dados. Conforme indicado no 
Relatório LIODS 2019, a ampla experiência dos servidores e pesquisado-
res do IPEA em pesquisas científicas, coleta de dados e análise estatística 
foram fatores cruciais para garantir que o processo de ideação fosse con-
duzido de forma “totalmente focada, com resultados maduros e concre-
tos” (CNJ, 2021e, p.15).
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4.2.3.5  Quinto encontro

O quinto encontro do LIODS focado em “Metas e Indicadores da 
Agenda 2030” foi realizado em 29/03/2019, no Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná (TJPR), com o objetivo de desenvolver indicadores re-
lacionados aos ODS da Agenda 2030. O Quadro 10 resume informações 
relevantes deste quinto encontro.

Quadro 10 - Resumo do Quinto Encontro - LIODS Metas e Indicadores

5º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Analisar os ODS 3, 4, 5, 6, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 e discutir sobre o tema 
saúde integral dos magistrados.

Local: TJPR Data: 29/03/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Não foi possível identificar a partir dos documentos explorados.

Etapas do processo de design: Ideação e prototipação.

Métodos e Ferramentas: Brainstorming.

Entregas da Oficina: 20 (vinte) indicadores ODS 3 e 4, 42 (quarenta e dois) ODS 5 e 19 
(dezenove) ODS 6, 11, 12, 13, 14 e 15.

Fonte: o autor.

Especificamente, foram abordados indicadores para os ODS 3 e 4, 
que dizem respeito à saúde e bem-estar e à educação de qualidade, o 
ODS 5 que trata da igualdade de gênero, além dos ODS 6, 11, 12, 13, 14 e 
15, que abrangem a temática da sustentabilidade e o ODS 16 que trata de 
paz, justiça e instituições eficazes. Também houve discussão sobre a pro-
moção da saúde integral dos magistrados.

Com relação aos participantes dessa oficina, não foi possível identi-
ficar, nos documentos explorados na presente pesquisa, os colaboradores 
envolvidos no processo de construção dos indicadores.

Para o alcance do objetivo do encontro, os participantes foram 
divididos em 5 grupos para analisar os ODS mencionados e, posterior-
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mente, realizar a ideação de indicadores próprios do Judiciário que pu-
dessem representar uma importante fonte de dados para cumprimento 
das metas dos ODS. 

No que tange à saúde e bem-estar e à educação de qualidade, o 
grupo identificou 20 (vinte) indicadores, sendo que 30% desses indica-
dores dizem respeito ao mapeamento de ações estruturantes e políticas 
públicas relacionadas aos temas.

Foram também produzidos por outro grupo, 42 (quarenta e dois) in-
dicadores para levantamento de dados relacionados ao ODS 5, que inclui 
a igualdade de gênero e a violência doméstica. Estes indicadores têm 
grande potencial para serem utilizados para cruzamento de dados entre 
os Poderes e para melhorar a qualidade dos dados prestados pelo Poder 
Judiciário. As propostas incluem, ainda, ações de inteligência e conexão 
de sistemas e dados para atuação preventiva contra a violência doméstica 
e sugestões de nivelamento de gênero.

Com relação aos indicadores de sustentabilidade, o grupo respon-
sável chegou à conclusão de que 19 (dezenove) indicadores apresen-
tam potencial para contribuir com o alcance das metas dos ODS 6, 11, 
12, 13, 14 e 15.

Não foram encontrados nas fontes documentais desta oficina, os in-
dicadores levantados em relação ao ODS 16 e ao tema da saúde integral 
dos magistrados.

4.2.3.6  Sexto encontro

No sexto encontro do LIODS “Metas e Indicadores da Agenda 
2030”, ocorrido em 08/04/2019, nas dependências do Tribunal de Contas 
da União (TCU), teve como propósito aprimorar a redação e as suges-
tões referentes ao ODS 16. O Quadro 11 resume informações relevantes 
deste sexto encontro.
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Quadro 11 - Resumo Sexto Encontro - LIODS Metas e Indicadores

6º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Melhorar a redação e as propostas em relação ao ODS 16.

Local: TCU Data: 08/04/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Participantes: Toda Rede de Governança do Poder Judiciário.

Etapas do processo de design: Prototipação (inferência).

Métodos e Ferramentas: Não identificado.

Entregas da Oficina: Aprimoramento da redação e propostas em relação ao ODS 16 
(inferência).

Fonte: o autor.

Na ocasião, foi demonstrado como os ODS da Agenda 2030 se rela-
cionam com a atuação do Poder Judiciário. Participou desse encontro toda 
a Rede de Governança do Poder Judiciário. 

Não foi possível realizar a análise dessa oficina em relação às etapas 
do processo de design seguido, bem como dos métodos e técnicas utiliza-
das, por falta de registro nos documentos explorados na pesquisa.

4.2.3.7  Sétimo encontro

O último encontro do LIODS focado no tema Metas e indicadores 
da Agenda 2030 foi realizado em 08/04/2019, nas dependências do TCU. 
O principal objetivo do encontro consistiu em promover reflexão, discus-
são e colaboração mútua para aprimorar o fluxo de dados entre o Poder 
Judiciário e as Centrais Judiciais, em busca de soluções que possam con-
tribuir para o avanço dos ODS. O Quadro 12 resume informações relevan-
tes deste sétimo encontro.
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Quadro 12 - Resumo do Sétimo Encontro - LIODS Metas e Indicadores

7º ENCONTRO - LIODS Metas e Indicadores

Objetivo(s): Refletir, discutir e propor de forma conjunta e colaborativa melhorias no 
fluxo de dados entre o Poder Judiciário e as serventias extrajudiciais.

Local: TCU Data: 08/04/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab

Espaço de Inovação: presencial

Participantes: Representantes de 5 (cinco) centrais das serventias extrajudiciais: CRC, 
CENPROT, CENSEC, RTDPJ, SREI.

Etapas do processo de design: Não identificado.

Métodos e Ferramentas: Não identificado.

Entregas da Oficina: Não identificado.

Fonte: o autor.

 Com a participação de diferentes atores. Representantes das cinco 
centrais das serventias extrajudiciais (CRC34, CENPROT35, CENSEC36, 
RTDPJ37 e SREI38) apresentaram suas atividades e discutiram possíveis re-
lações com os ODS da Agenda 2030. 

Não foi possível realizar a análise dessa oficina sob a ótica do design, 
por falta de registro nos documentos explorados na pesquisa.

4.2.3.8  Análise consolidada do tema

Os dados coletados a partir do levantamento realizado nos relatórios 
e documentos de memória dos encontros do LIODS “Metas e Indicadores 
da Agenda 2030 para o Poder Judiciário”, foram consolidados e analisa-
dos com base nas categorias de análise: “Formação e Estrutura”, “Aspectos 

34 CRC - Central de Informações do Registro Civil

35 CENPROT - Central de Protesto

36 CENSEC - Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados

37 RTDPJ - Central de Registro de Títulos e Documentos Pessoas Jurídicas

38 SREI - Central de Registro de Imóveis
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Metodológicos do Design” e “Entregas do LIODS”. O Quadro 13 que está 
reduzido apresenta essa consolidação. No Apêndice C, está disponível o 
quadro em sua versão ampliada. 

Quadro 13 - Análise Consolidada LIODS - Metas e Indicadores

Fonte: o autor.
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Na categoria de análise “Formação e Estrutura”, identificamos que 
o LIODS intitulado Metas e Indicadores da Agenda 2030 para o Poder 
Judiciário foi demandado pela Conselheira responsável pelo Comitê 
Interinstitucional da Agenda 2030, sendo um importante interessado em 
relação aos resultados gerados pelas oficinas. Sendo assim, a análise 
revela que a demanda foi originada a partir de uma abordagem bottom-up, 
ou seja, vindo de um dos atores/beneficiários do desafio proposto.

Este LIODS foi estruturado em 7 (sete) encontros, realizados de 
forma presencial em vários locais (JFSP, CNJ, TRT9, IPEA, TJPR, TCU) e 
apoiados pelo Laboratório de Inovação da Justiça Federal de São Paulo 
(iJuspLab). Os encontros tinham como objetivo analisar a relação entre a 
Agenda 2030 e os objetivos estratégicos do Judiciário, desenvolver indi-
cadores para monitorar o alcance desses objetivos e propor melhorias no 
fluxo de dados entre o Judiciário e serviços extrajudiciais.

 As oficinas aconteceram com a participação de diversos atores. 
Além da Conselheira responsável pelo Comitê interinstitucional e da 
Rede de Gestão do Poder Judiciário, também participaram das oficinas 
juízes e servidores de diversas áreas da Justiça, com ênfase na Justiça 
Federal, servidores do CNJ, representantes das centrais extrajudiciais e 
pesquisadores/servidores do IPEA, estes últimos, apesar de não fazerem 
parte do sistema de Justiça, atuaram como consultores (apoiadores) no 
refinamento de indicadores e metas. As áreas de conhecimento envol-
vidas não foram especificadas, mas é possível inferir que foi promovida 
uma discussão multidisciplinar, envolvendo áreas como direito, estatística 
e gestão pública.

Em relação à categoria de análise “Aspectos Metodológicos do 
Design”, os dados levantados permitiram analisar as diferentes aborda-
gens e princípios de design utilizados nos encontros, como a abordagem 
de design centrado nas pessoas, o design estratégico, a empatia, a co-
laboração, cocriação, a comunicação visual e a iteração. O princípio da 
colaboração foi adotado em todos os encontros, destacando-se também 
o princípio da iteração, que sugere um esforço no aprimoramento dos in-
dicadores ao longo dos encontros.
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A interação com os beneficiários foi considerada restrita na Justiça 
Federal, o que pode indicar uma possível dificuldade em envolver as 
partes interessadas de forma mais ampla. No entanto, houve relatos de 
atores que atuaram diretamente com as temáticas, como no encontro 03.

O processo de design envolveu as etapas de imersão nos proble-
mas, personalização do usuário, identificação do desafio, geração de 
ideias, como também incluiu a prototipação dos indicadores em alguns 
encontros. Além disso, diversas técnicas e ferramentas foram utilizadas, 
como a Matriz de Definição do Problema, Persona, Jornada do Usuário, 
Mapa de empatia, Mapa Mental de Soluções e a técnica de Brainstorming. 

No entanto, é importante ressaltar que nos dois últimos encontros, 
não foi possível analisar as etapas do processo de design e técnicas e 
ferramentas utilizadas, em virtude da ausência de registros nos docu-
mentos explorados. 

No que tange a categoria de análise “Entrega do LIODS”, os resul-
tados dos encontros incluíram propostas de indicadores relacionados à 
transparência, planejamento, necessidades de informação, participação 
externa e demandas de TI, bem como indicadores específicos relacio-
nados a cada um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que 
foram avaliados e refinados em reuniões posteriores, levando em conside-
ração aspectos como adequação da fonte de dados e método de coleta. 
No total, mais de 300 indicadores foram propostos para avaliação pelo 
Comitê Interinstitucional da Agenda 2030, conforme já mencionado no 
tópico 4.1.3.4 Processos Judiciais (litigiosidade) e os ODS.

Em síntese, a avaliação do LIODS denominado “Metas e Indicadores 
da Agenda 2030 para o Poder Judiciário” evidencia a origem da demanda 
a partir de uma abordagem bottom-up, bem como uma ação colaborativa, 
iterativa e multidisciplinar envolvendo diversos atores. Embora a ausência 
de registros nos dois últimos encontros, foi possível identificar nos demais 
encontros o emprego de técnicas, abordagens, princípios e processo de 
design na construção dos indicadores do Poder Judiciário relacionados 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. A elaboração de 
mais de 300 indicadores e a melhoria no fluxo de dados entre o Judiciário 
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e serviços extrajudiciais são resultados significativos e sugere que a inicia-
tiva pode contribuir para a promoção da transparência e gestão no Poder 
Judiciário, bem como na troca de informações interinstitucional para o 
alcance dos ODS da Agenda 2030.

4.2.4 LIODS Execução Fiscal

Neste tópico apresentaremos as oficinas de design do LIODS para 
tratar do tema Execução Fiscal.

A Execução Fiscal representa uma das maiores demandas do Poder 
Judiciário, contribuindo significativamente para a elevada taxa de conges-
tionamento do sistema de Justiça, exigindo diálogo e ação conjunta com 
órgãos externos ao Judiciário para o seu enfrentamento. 

O tema foi proposto pela Conselheira Dra. Maria Tereza Uille Gomes, 
responsável pelo Comitê Interinstitucional da Agenda 2030, o CNJ em 
parceria com o Laboratório de Inovação da Justiça Federal de São Paulo 
realizou oficinas de imersão, empatia e ideação com o objetivo de iden-
tificar e discutir soluções de forma colaborativa que possam impulsionar 
maior eficiência ao Sistema de Justiça em relação à Execução Fiscal. Para 
isso, foram realizadas em 2019, 03 (três) encontros sobre o tema. A Figura 
28 registra um desses encontros.

Para análise das oficinas relacionadas ao tema foram utilizados como 
fontes a memória da oficina, Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 
(CNJ, 2020g) e, o Relatório das Oficinas do LIODS Execução Fiscal, 
5518673/2020 (JFSP, 2020).



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.142

Figura 28 - Oficina de Design - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

4.2.4.1  Primeiro encontro 

O primeiro encontro do LIODS focado no tema Execução Fiscal foi 
realizado em 11/03/2019, nas dependências do Laboratório de Inovação da 
Justiça Federal de São Paulo. O Quadro 14 resume informações relevan-
tes deste encontro.

Quadro 14 - Resumo do Primeiro Encontro LIODS Execução Fiscal

1º ENCONTRO - LIODS Execução Fiscal

Objetivo(s): 1) Discutir possíveis soluções para lidar com o acervo de processos de 
execução, 2) Propor indicadores para prevenir novas judicializações, 3) Discutir indica-
dores de tecnologia, 4) Debater mecanismos para regulamentar melhor a prescrição e 
5) Propor indicadores de jurimetria e econometria.

Local: iJuspLab (JFSP) Data: 11/03/2019
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1º ENCONTRO - LIODS Execução Fiscal

Laboratório Incubador: iJuspLab (JFSP)

Espaço de Inovação: Presencial

Participantes: Cerca de 40 (quarenta) participantes internos e externos.

Etapas do processo de design: Empatia, imersão, ideação.

Métodos e Ferramentas: Mapa de Empatia, Canvas 5 Porquês e Brainstorming.

Entregas da oficina: 1) Estudo de caso de integração de dados usando BI, 2) Manual 
de gestão de risco c/ um fluxograma de processos de integração de dados.

Fonte: o autor.

Na primeira oficina relacionado ao tema “Execução Fiscal” foram de-
finidos cinco desafios específicos: 

1. Discutir possíveis soluções para lidar com o acervo de processos 
de execução com valores abaixo de X, que representam Y por 
cento dos processos judicializados. 

2. Propor indicadores que possam prevenir novas judicializações, 
levando em conta determinados critérios.

3. Discutir indicadores de tecnologia que possam integrar dife-
rentes sistemas e gerar alertas, identificando patrimônios com 
maior facilidade. 

4. Debater mecanismos para regulamentar melhor a questão da 
prescrição e reduzir o acervo, incluindo a análise de anteproje-
tos de lei, sugestões de atos normativos aos conselhos e termos 
de cooperação com a Procuradoria Fiscal ou outros órgãos 
extrajudiciais. 

5. Propor indicadores de jurimetria e econometria para analisar a 
eficiência da execução, incluindo o custo unitário do processo 
de execução para o Judiciário e o impacto da dívida fiscal no 
orçamento geral da União (PIB).

Essa oficina foi realizada com a colaboração de cerca de 40 (qua-
renta) representantes (servidores e magistrados) dos seguintes órgãos da 
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Justiça, CNJ, JFSP, TJSP, TJPR, TRF1, TRF3, TRF4, e das seguintes institui-
ções externas: PGM-SP, PGFN, MP/PR, PRFN-3ª Região39. 

Como metodologia foram realizados os seguintes passos, primei-
ramente foi realizada uma exposição sobre os temas da oficina relacio-
nando a Execução Fiscal aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
depois os participantes foram divididos em 05 grupos (mesa) para rea-
lizar a imersão e ideação em cada desafio específico, em seguida as 
propostas selecionadas por cada grupo foram apresentadas ao grande 
grupo formado por todos os participantes, que, por fim, selecionou duas 
ideias como propostas finais para ser melhor discutidas e detalhadas nos 
próximos encontros.

Na fase de Imersão, foram utilizadas por todos os grupos a ferramen-
ta “Mapa de Empatia” para compreender os perfis de usuários impactados 
pelo problema, suas necessidades, comportamentos e expectativas, iden-
tificando o que pensa e sente, o que escuta, o que vê, o que fala e faz, sua 
dor e os ganhos esperados. E também a ferramenta “Canvas 5 Porquês” 
(toolkit para governo), buscando identificar as causas dos problemas. 

A Figura 29 apresenta o “Mapa de Empatia” construído por um dos 
grupos durante a fase de imersão. A Figura 30 apresenta o artefato “Canvas 
5 Porquês” construído por um dos grupos durante a etapa de imersão.

39 Os participantes foram identificados com base na lista de presença, entretanto foi consta-
tado que nem todos eles assinaram o documento.
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Figura 29 - Mapa de Empatia - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Figura 30 - Canvas 5 Porquês - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Na fase de ideação, a técnica utilizada por todos para gerar ideias para 
o enfrentamento dos desafios propostos foi o brainstorming. Em seguida, 
as ideias foram agrupadas, refinadas e selecionadas para serem apresen-
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tadas ao grande grupo de participantes da oficina. A Figura 31 representa 
um dos artefatos produzidos na etapa de ideação por um dos grupos.

Figura 31 - Brainstorming (Ideação) - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

No desafio 01, “discutir possíveis soluções para lidar com o acervo 
de processos de execução com valores abaixo de X, que representam 
Y por cento dos processos judicializados”, foi escolhido o perfil de uma 
servidora diretora do Judiciário para representar o grupo de pessoas im-
pactadas. Já como resultados foram apresentados às propostas: elaborar 
um manual de gestão de risco, construir um fluxograma dos processos 
e realizar um estudo de caso para apresentar o resultado da integração 
de dados com o BI.

Para o desafio 02, “propor indicadores que possam prevenir novas 
judicialização, levando em conta determinados critérios”, o perfil repre-
sentado foi o credor exequente. E como resultado, foram propostos os 
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indicadores: exaurimento das vias administrativas (obrigatoriamente), con-
ciliação pré-processual, protesto, percentual de sucesso das vias judiciais, 
percentual de sucesso das vias administrativas, custo do processo, indi-
cador de citações positivas para o mesmo público e estabelecimento de 
limite de valor. 

No desafio 03, “discutir indicadores de tecnologia que possam in-
tegrar diferentes sistemas e gerar alertas, identificando patrimônios com 
maior facilidade” o perfil representado foi à estagiária com dupla jornada 
na Procuradoria da Fazenda e na Justiça Federal. O grupo desse desafio 
apresentou a proposta dos indicadores de tecnologia; capacidade finan-
ceira (perfil socioeconômico, rating); taxa de unificação de sistemas; eco-
nomia financeira e efetividade do cumprimento das ordens de constri-
ção; índice de correção de dados dessincronizados, número de pessoas 
citadas por A.R., oficial de justiça e edital; baixa de CDA (por montante e 
motivo), prazos cumpridos dos exequentes, número de processos arqui-
vados sem recuperação do crédito e, por fim, tempo de execução de uma 
tarefa (número de cliques e tempo de resposta). 

Em relação ao desafio 04, “debater mecanismos para regulamentar 
melhor a questão da prescrição e reduzir o acervo, incluindo a análise 
de anteprojetos de lei, sugestões de atos normativos aos conselhos e 
termos de cooperação com a Procuradoria Fiscal ou outros órgãos ex-
trajudiciais” foi apresentado como representantes dos perfis impactados 
pelo problema, os exequentes tributário e não tributário. Como propostas 
de solução para este desafio foram selecionadas pelo grupo: a inclusão 
do campo “data” no processo eletrônico, o uso de Inteligência Artificial e 
a cooperação de dados.

E por fim para o desafio 05, “propor indicadores de jurimetria e eco-
nometria para analisar a eficiência da execução, incluindo o custo unitário 
do processo de execução para o Judiciário e o impacto da dívida fiscal 
no orçamento geral da União (PIB)”, o grupo identificou uma procuradora 
geral da PGFN, como representante de um dos perfis impactados pelo pro-
blema. E como proposta de solução, os indicadores de jurimetria e econo-
metria: a construção de Business Intelligence (B.I.), a realização de estudo 
de caso, a elaboração de manual de gestão de risco com fluxograma dos 
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processos de integração de dados (B.I. e Robô) e o desenvolvimento de 
Software (ferramentas de extração de dados).

 Após uma fase de convergência das propostas dos grupos, foram 
selecionadas duas ideias como propostas finais para encaminhamento. 
A primeira consiste em um estudo de caso que aborda a integração de 
dados através do uso de Business Intelligence (BI). A segunda proposta é 
a elaboração de um manual de gestão de risco que incluirá um fluxograma 
de processos de integração de dados. O estudo de caso será utilizado 
como base para a criação do manual, que visa fornecer orientações e pro-
cedimentos claros para a gestão de risco.

4.2.4.2  Segundo encontro 

O segundo encontro do LIODS focado no tema Execução Fiscal foi 
realizado em 05/08/2019, nas dependências do Laboratório de Inovação 
da Justiça Federal de São Paulo (iJuspLab). O Quadro 15 resume informa-
ções relevantes deste encontro.

Quadro 15 - Resumo do Segundo Encontro - LIODS Execução Fiscal

2º ENCONTRO - LIODS Execução Fiscal

Objetivo(s): Revisar os 5 (cinco) desafios apresentados no 1º encontro para o desen-
volvimento de plano de ações relacionados a esses desafios.

Local: iJuspLab (JFSP) Data: 05/08/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab (JFSP)

Espaço de Inovação: Presencial

Participantes: Cerca de 40 (quarenta) participantes internos e externos.

Etapas do processo de design: Empatia, imersão, ideação e prototipação.

Métodos e Ferramentas: Mapa de Atores, Canvas de Estruturação de Projetos 
Inovadores e Canvas 5W2H

Entregas da oficina: Planos de ação para 7 (sete) propostas de solução com foco em 
divulgação dos dados processuais sobre Execução Fiscal (painel de business intelli-
gence), prevenção e desjudicialização de litígios sobre esse assunto.

Fonte: o autor.
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Esse encontro teve como objetivo a revisão dos 05 (cinco) desafios 
apresentados no primeiro encontro para o desenvolvimento de plano de 
ações relacionados a esses desafios.

 Para sua realização contou com a colaboração de cerca de 30 
(trinta)40 atores internos e externos ao Sistema de Justiça. Como atores 
internos participaram representantes do CNJ, TJSP, JFSP, TRF3. Houve 
também a participação expressiva de 9 (nove) instituições externas com  
representantes da Procurador da Fazenda, Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR), Procuradoria-Geral Federal (PGF), 
Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo (Arisp), Associação 
Nacional dos Advogados e Procuradores das Ordens e Conselhos de 
Fiscalização (Anaproconf), Instituto de Protesto/BR (IEPTB/PR), Instituto de 
Protesto/BR (IEPTB-SP), Colégio Notarial do Brasil-Conselho Federal (CNB-
CF), e PRF-3ª Região da Procuradora Federal .

Como metodologia, foi primeiramente realizada uma exposição 
sobre os temas da oficina, relacionando a Execução Fiscal aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, explicada a dinâmica da oficina e indi-
cando os assuntos abordados na oficina anterior (mapa de empatia, pro-
blemas e indicadores).

Em seguida, os participantes foram divididos novamente em 5 
grupos(mesa) para realizar a imersão e ideação, dividido nos seguintes 
momentos: 1) revisão dos desafios trabalhados no primeiro encontro, 2) 
escolha dos problemas/indicadores a ser trabalhado, 3) análise das possi-
bilidades de soluções, 4) construção de artefatos com base em ferramen-
tas de design, 5) elaboração de plano de ação para implementar as solu-
ções propostas e 6) apresentação dos planos de ação construídos pelos 
grupos para todos os participantes da oficina. Não foi possível constatar 
se a formação dos grupos manteve os participantes do encontro anterior.

Com relação às etapas do processo de design, após a seleção do 
desafio/indicador a ser abordado, os grupos empregaram metodologias 
para a análise do contexto e a proposição de soluções. Para identificar os 

40 Os participantes foram identificados com base na lista de presença, entretanto foi consta-
tado que nem todos eles assinaram o documento.
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atores envolvidos (principais, diretos e indiretos), utilizou-se a ferramenta 
“Mapa de Atores”, conforme Figura 32. Já o “Canvas de Estruturação de 
Projetos Inovadores” foi empregado para organizar os elementos-chave 
da solução proposta, conforme Figura 33. 

Figura 32 - Mapa de Atores - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Figura 33 - Canvas de Estruturação de Projetos 
Inovadores - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).
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Por fim, “Canvas 5W2H” foi utilizado para elaborar o plano de ação 
para cada proposta de solução escolhida pelo grupo, conforme Figura 34.

Figura 34 - Canvas 5W2H - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Como resultado dessa oficina foram construídos planos de ação para 
07 (sete) propostas de solução, mapeando diversas ações com foco em di-
vulgação dos dados processuais sobre Execução Fiscal (painel de business 
intelligence), prevenção e desjudicialização de litígios sobre esse assunto.

4.2.4.3  Terceiro encontro

O terceiro e último encontro do LIODS focado no tema Execução 
Fiscal foi realizado em 10/10/2019, nas dependências do Laboratório de 
Inovação da Justiça Federal de São Paulo. O Quadro 16 resume informa-
ções relevantes deste encontro.
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Quadro 16 - Resumo do Terceiro Encontro - LIODS Execução Fiscal

3º ENCONTRO - LIODS Execução Fiscal

Objetivo(s): Detalhar o plano de ação para implementar o painel de dados (acervo e 
gestão) e elaborar minuta de portaria de criação de Grupo de Trabalho.

Local: iJuspLab (JFSP) Data: 10/10/2019

Laboratório Incubador: iJuspLab (JFSP)

Espaço de Inovação: Presencial

Participantes: Cerca de 20 (vinte) participantes internos, externos e apoiadores.

Etapas do processo de design: Prototipação

Métodos e Ferramentas: Canvas 5W2H

Entregas da Oficina: 1) Detalhamento do protótipo do painel de gestão em BI (piloto), 
2) Definição de ações para diminuição da judicialização e do acervo de Execuções 
Fiscais, 3) Minuta de grupo de trabalho para dar continuidades as ações e criação de 
grupo de WhatsApp.

Fonte: o autor.

O terceiro encontro do tema “Execução Fiscal” foi realizado para 
detalhamento do plano de ação para implementação do painel de dados 
(acervo e gestão) e elaboração de minuta de portaria de criação de 
Grupo de Trabalho.

Participaram cerca de 20 (vinte) pessoas dessa oficina, incluindo 
líderes, coordenadores e servidores do Judiciário, representantes do 
JFSP, CNJ, TRF3, TJSP e representantes das instituições externas, do PFN, 
IEPTB/BR, IEPTB-SP, e de Temperance. A Figura 35 representa o regis-
tro do 3º Encontro.
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Figura 35 - Terceiro Encontro - LIODS Execução Fiscal

Fonte: Processo SEI 0003384-04.2020.4.03.8001 (CNJ, 2020g).

Nesta oficina foi feito o detalhamento do plano de ação elaborado 
na oficina anterior, referente ao protótipo de painel de gestão em Business 
Intelligence para o piloto com o acervo de Execuções Fiscais do Estado 
de São Paulo, além de serem definidas ações para diminuição da judi-
cialização e do acervo de Execuções Fiscais. Foi elaborada também uma 
minuta para a criação formal de um grupo de trabalho para a realização 
e acompanhamento das atividades previstas no plano de ação e foi deci-
dido criar um grupo de WhatsApp com todos os participantes do LIODS 
“Execução Fiscal”. 

4.2.4.4   Análise consolidada do tema - Execução Fiscal 

O Quadro 17 abaixo consolida as evidências identificadas nos en-
contros do tema “Execução Fiscal”, a partir das categorias de análise, 
“Formação e Estrutura”, “Aspectos Metodológicos do Design” e “Entregas 
do LIODS”. Para uma melhor visualização dos dados, foi disponibilizada 
uma versão ampliada no Apêndice D.
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Quadro 17 - Análise Consolidada - LIODS Execução Fiscal

Fonte: o autor.

Na categoria de análise “Formação e Estrutura”, identificamos 
que o LIODS intitulado “Execução Fiscal” foi demandado pelo Comitê 
Interinstitucional da Agenda 2030, entretanto, embora a demanda não 
tenha sido originada diretamente dos beneficiários/utilizadores primários 
(bottom-up), foram encontradas evidências da participação ativa dos be-
neficiários (Procuradorias Gerais) durante as oficinas desde o 1º encontro.

 Esse LIODS foi estruturado em três encontros, todos realizados de 
forma presencial, com a participação de diferentes atores internos e exter-
nos, incluindo órgãos do judiciário, procuradorias, associações e outros, 
além de um apoiador externo (Temperance). As áreas de conhecimento 
envolvidas não foram especificadas, mas é possível inferir que se trata de 
uma discussão multidisciplinar envolvendo temas como direito, jurimetria, 
econometria, gestão de processos e tecnologia.

Já na categoria de análise “Aspectos Metodológicos do Design”, 
as abordagens e princípios de design foram explorados em cada en-
contro, com destaque nos dois primeiros encontros, adotando o design 
centrado nos usuários, empatia, colaboração, experimentação, cocria-
ção, multidisciplinaridade, evidenciação (comunicação visual) e iteração 
(sequenciamento). É importante ressaltar que foi promovida a interação 
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com os beneficiários a partir da participação ativa deles na cocriação das 
soluções apresentadas, bem como a iteração entre as fases do proces-
so, onde uma fase serviu de input para a fase posterior, num processo 
de aprofundamento.

Além disso, em relação ao processo de design, foram percorridas as 
etapas de imersão, ideação e prototipação de uma forma não linear, visto 
que as etapas eram sempre revisitadas ao longo do processo. Além disso, 
diferentes técnicas e ferramentas foram utilizadas, como o brainstorming, 
o “Mapa de Empatia”, “Mapa de atores”, “Canvas 5 porquês”, o “Canvas 
de Estruturação de Projetos Inovadores” e o “Canvas 5W2H”. Foi obser-
vado que, apesar do “Mapa de Empatia” ter sido construído no primeiro 
encontro, foi revisitado no segundo encontro como insight para um novo 
processo de ideação.

E, por fim, em relação à categoria de análise “Entregas do LIODS”, as 
soluções apresentadas tiveram foco no desenvolvimento de um produto 
(painel de business intelligence) e aprimoramento de processo (preven-
ção e desjudicialização de litígios sobre Execução Fiscal). Adicionalmente, 
evidenciou-se a promoção da continuidade e sustentabilidade das ações 
propostas ao ser elaborada uma minuta para a criação formal de um grupo 
de trabalho para a realização e acompanhamento das atividades previstas 
no plano de ação elaborado, bem como a decisão de criar um grupo de 
WhatsApp com todos os participantes do LIODS “Execução Fiscal”, bus-
cando aprimorar a comunicação e colaboração entre os envolvidos.

Em resumo, as evidências apresentadas indicam uma abordagem 
colaborativa baseada no design, que envolveu uma diversidade de atores 
na resolução de desafios relacionados à Execução Fiscal, com o fortaleci-
mento de parcerias e o aumento da transparência e aprimoramento do pro-
cesso de prevenção e desjudicialização de litígios relacionados ao tema.

4.2.5 LIODS Energia e Mudança Climática

Neste tópico apresentaremos as oficinas de design do LIODS para 
tratar do tema Energia e Mudança Climática. 
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O documento “Caderno JusClima2030”41 registra os encontros reali-
zados no primeiro semestre de atuação do laboratório, desde a definição 
dos eixos de trabalho, estudos, levantamento de dados, até a apresen-
tação de propostas (CNJ, 2021g). Este caderno foi utilizado como fonte 
documental para análise, sob a ótica do design, das oficinas relacionadas 
aos temas “Energia e Mudança Climática”.

De acordo com o relatório de pesquisa intitulado “O Mundo em 
2030”, publicado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 31 de março de 2021, as mudanças 
climáticas e a perda de biodiversidade são consideradas as ameaças 
mais preocupantes para a humanidade nesta década (UNESCO, 2021). 
Além disso, o Relatório de Riscos Globais 2021, elaborado pelo Fórum 
Econômico Mundial, divulgado em 19 de janeiro de 2021, posiciona as mu-
danças climáticas, os eventos climáticos extremos e as dificuldades das 
nações em implementarem medidas de maior ambição climática como 
sendo os riscos globais de maior probabilidade de ocorrência e impacto 
econômico (WEFORUM, 2021).

Diante da relevância do tema, o CNJ instituiu em dezembro de 2020 
um Laboratório de Inovação, Inteligência e ODS (LIODS/CNJ) específico 
para tratar das temáticas relacionadas à energia e mudança climática, en-
globando o ODS 7 (Energia Acessível e Limpa), o ODS 13 (Ação Contra a 
Mudança Global do Clima climática), bem como, de modo transversal, o 
ODS 15 (Vida Terrestre, da Agenda 2030). O Laboratório de Inovação da 
Justiça Federal do Rio Grande do Sul (Inovatchê) ficou como incubador do 
LIODS intitulado “Energia e Mudança Climática para conduzir às oficinas.

Participaram do LIODS JusClima2030 25 (vinte e cinco) servido-
res e magistrados, sendo 19 (dezenove) servidores e 06 (seis) magistra-
dos, representando JFRS, JFRJ, JFSC, TRF4, TRE-P, TJPR, TJRS, Unidade 
Ambiental ECOJUS, os centros de inteligência da JFRJ e JFRJ e os 
Laboratórios de Inovação Labee9 e  Inovatchê, bem como 1(um) voluntário 
externo, apoiando o Inovatchê. 

41 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/ods-7-13-e-15-juscli-
ma2030-210813.pdf. Acesso em: 14 fev. 2023.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/ods-7-13-e-15-jusclima2030-210813.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/ods-7-13-e-15-jusclima2030-210813.pdf
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Os integrantes apresentavam diferentes níveis de conhecimento 
acerca dos temas abordados no JusClima2030, todos “imbuídos no pro-
pósito de construir algo perene e que efetivamente contribua para o ali-
nhamento do Poder Judiciário brasileiro à Agenda 2030” (CNJ, 2021g, 
p.98). Destacando-se áreas de conhecimento como, Direito Urbanístico 
e Ambiental, Direito e Sustentabilidade, Arquitetura e Urbanismo, Direito 
Público, Administração e Gestão Pública, Ciência da Computação, Finanças 
e Orçamento, Gestão de Projetos, entre outros.

Em razão das medidas de isolamento social decorrentes da pandemia 
do Covid-19, todas as reuniões de trabalho ocorreram em formato remoto 
e virtual, o que, segundo consta no documento “Caderno JusClima2030”, 
“de forma alguma impediu ou dificultou a boa evolução de nossas ativida-
des” (CNJ, 2021g, p.17).

4.2.5.1  Dos encontros

Em 10 de dezembro de 2020, ocorreu o primeiro encontro do LIODS, 
intitulado “Energia e Mudança Climática”, com o objetivo de integração do 
grupo e alinhamento inicial sobre os ODS relacionados ao tema. 

Para o alcance do objetivo definido, foram realizadas dinâmicas de 
apresentação e integração, bem como uma tempestade de ideias sobre 
os objetivos de desenvolvimento sustentável relacionados ao labora-
tório. Houve também, de forma colaborativa, a escolha do nome deste 
Laboratório que passou a ser identificado como “JusClima2030”, uma 
junção do prefixo Jus, que remete ao Poder Judiciário e a busca de rea-
lização da Justiça, com a palavra Clima, que se conecta com os ODS de 
atenção do Laboratório e, a palavra 2030, em alinhamento com o marco 
temporal da Agenda 2030. A Figura 36 mostra a logomarca deste LIODS.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.158

Figura 36 - Logomarca LIODS Energia e Mudança Climática - JusClima2030

Fonte: Caderno JusClima2030 (CNJ, 2021g).

Durante o segundo encontro, buscou-se uma melhor compreensão 
sobre os ODS 7, 13 e 15, bem como dos desafios relacionados aos temas 
do LIODS, tomando como referência pesquisas científicas que sustentam 
o atual entendimento sobre as mudanças climáticas e as metas globais de 
redução de emissões de gases de efeito estufa e de promoção da des-
carbonização, como os diagnósticos do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC). Além disso, foram também discutidas as in-
terconexões entre as mudanças climáticas, a transição energética, bem 
como sua relação com a qualidade da vida terrestre. 

Os encontros subsequentes visaram despertar o senso de propósito 
coletivo no grupo para enfrentar os desafios relacionados aos temas do 
JusClima2030, por meio de exercícios de reflexão interativos. Baseados 
no conceito de “pensamento catedral”42, o grupo realizou um exercício de 
observação do planeta Terra como é hoje, como era nos últimos 600 anos 
e como será nos próximos 600 anos, incluindo as relações do homem 
com o meio ambiente, cultura, política, economia e tecnologia. Essa visão 
holística trouxe à tona a importância de agir agora para enfrentar as mu-

42 O pensamento catedral é a habilidade de pensar a longo prazo, projetando metas para 
décadas ou mesmo séculos à frente, fazendo referência à capacidade dos construtores 
medievais de catedrais de planejar projetos que exigiam décadas ou mesmo séculos para 
serem concluídos (KRZNARIC, 2014).
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danças climáticas e a perda da biodiversidade, a fim de garantir um futuro 
sustentável para as gerações futuras. A Figura 37 apresenta o resulta-
do dessa dinâmica.

Figura 37 - Pensamento catedral (mundo) - LIODS JusClima2030

Fonte: Caderno JusClima2030 (CNJ, 2021g).

Dando continuidade ao melhor entendimento do problema, adotan-
do um dos princípios do design que coloca o foco no ser humano, aliado 
ao “pensamento catedral”, foi construído de forma coletiva e colaborativa 
o artefato “Persona/Mapa de Empatia” da Marina - uma mulher que viverá 
no ano de 2621 - comunicando visualmente se seremos bons ancestrais 
para a Marina, que herança queremos deixar para ela e se a Marina existirá 
ou extinguiremos nossa espécie? Outras ferramentas auxiliaram o proces-
so de criação do mapa de empatia como Zoom, Miro, Mentimeter, Google 
Drive.  A Figura 38 apresenta o Mapa de Empatia/Persona desenvolvido.
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Figura 38 - Persona/Mapa de Empatia de Marina -LIODS JusClima2030

Fonte: Caderno JusClima2030 (CNJ, 2021g).

Segundo o documento “Caderno Jusclima2030” (CNJ, 2021g), os 
encontros realizados até esse momento possibilitaram o melhor entendi-
mento dos ODS e, respectivos desafios, fazendo parte da etapa “Descobrir” 
do processo de design adotado pelo Laboratório Jusclima2030, que con-
templa ainda as fases, “Definir”, “Elaborar” e Entregar”, conforme apresen-
tado na Figura 39.

Figura 39 - Processo de design – LIODS Jusclima2030

Fonte: Adaptado pela autora, Caderno JusClima2030 (CNJ, 2021g).
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Para direcionar os esforços na busca por soluções, foi realizada a 
etapa de definição do problema.  Utilizando a ferramenta “Miro” e a técnica 
“como podemos” o grupo formulou questionamentos sobre os temas abor-
dados no JusClima2030, 1) Como podemos mitigar as emissões de gases 
de efeito estufa do Poder Judiciário, e assim garantir um ambiente sadio 
às futuras gerações? 2) Como podemos identificar e divulgar os conflitos 
relacionados às mudanças climáticas para garantir um futuro possível? 3) 
Como podemos multiplicar boas práticas, difundir a conscientização sobre 
estes temas e assim garantir um futuro possível?

Com base nos questionamentos definidos na etapa anterior, o grupo 
realizou a etapa de ideação, utilizando como técnica o brainstorming e, a 
partir de um processo de convergência, chegaram à definição de 03 (três) 
eixos de ações centrais do primeiro ciclo de trabalhos do JusClima2030. 
A Figura 40 registra o artefato construído de forma colaborativa na fase de 
ideação do processo de design.

Figura 40 - Ideação - LIODS JusClima2030

Fonte: Caderno JusClima2030 (CNJ, 2021g, p.21).
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Com relação aos 03 (três) eixos de ações do JusClima2030, o primeiro 
eixo, subdividido em dois grandes temas, OPERAÇÃO (1A) e EDIFICAÇÃO 
(1B), relaciona-se diretamente com a gestão interna do Poder Judiciário. 
Ele propõe discutir a adequação de todas as nossas operações (organiza-
ção do trabalho, orçamento, compras, mobilidade etc.), bem como das edi-
ficações utilizadas (locação, construção, reformas, planejamento e divisão 
dos espaços físicos de trabalho, etc.) com as metas e objetivos de desen-
volvimento sustentável definidos na Agenda 2030.

O segundo eixo, denominado DIVULGAÇÃO, relaciona-se de 
maneira mais direta com a atividade principal do Poder Judiciário e se 
materializou a partir da percepção da necessidade de realizar um diagnós-
tico amplo e abrangente do cenário de judicialização dos temas pertinen-
tes ao laboratório.

Por fim, para impulsionar a conscientização dos integrantes do Poder 
Judiciário sobre os temas abordados pelo laboratório, bem como criar um 
ambiente propício à divulgação de boas práticas relacionadas aos ODS 7, 
13 e 15, foi constituído o 3º eixo, denominado MULTIPLICAÇÃO. 

Com base nestes 03 (três) eixos de ações, serão sumarizadas as 
propostas cocriadas pelo grupo no primeiro ciclo de atuação do LIODS 
- JusClima 2030.

Com relação ao eixo 1A - OPERAÇÃO foram apresentadas as se-
guintes propostas: 

1. Implementar um novo paradigma para as políticas e ações de 
sustentabilidade nos órgãos do judiciário por meio da trans-
formação do Plano de Logística Sustentável (PLS), pautado 
por indicadores financeiros e unidimensionais, em Planos de 
Sustentabilidade Integral (PSI), com indicadores e metas multidi-
mensionais, alinhados aos ODS e aos pilares da Agenda 2030.

2. Realizar o alinhamento das compras sustentáveis do Poder 
Judiciário aos ODS, buscando demonstrar de que forma estas 
podem auxiliar na consecução dos objetivos da Agenda 2030, 
incluindo a criação de um guia de compras sustentáveis.
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3. Conceber e realizar um projeto piloto de Inventário de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa na Seção Judiciária da Justiça Federal 
do Rio Grande do Sul, visando conhecer o perfil das emissões do 
Poder Judiciário Brasileiro e, assim, ter condições de estabele-
cer estratégias efetivas para a gestão dessas emissões.

4. Realizar um hackathon para o desenvolvimento de um aplica-
tivo de mobilidade para medir as emissões de gases de efeito 
estufa geradas pelos deslocamentos diários dos integrantes e 
colaboradores do Poder Judiciário, bem como pelos transportes 
necessários ao abastecimento de produtos e serviços e trajetos 
dos malotes judiciais, entre outros.

Para o eixo 1B - EDIFICAÇÕES, foi apresentada a proposta de revisar 
os parâmetros e diretrizes utilizados nas edificações do Poder Judiciário, 
de modo a adequá-los ao contexto das transformações observadas na 
Justiça 4.0, como as impulsionadas pelo Processo Judicial Eletrônico 
(PJE), adotando como referência o Manual de Padrão de Ocupação e 
Dimensionamento de ambientes do Ministério da Economia (ME, 2020).

Com foco no eixo 02 - DIVULGAÇÃO, o grupo desenvolveu o protó-
tipo da primeira base de dados sobre litigância climática brasileira, com o 
objetivo de promover a divulgação e mensuração das ações de litigância 
climática em tramitação ou já concluídas no Brasil, adicionalmente, o grupo 
propôs uma parceria com a Escola Nacional de Formação de Magistrados 
(ENFAM) para o desenvolvimento de conteúdo pedagógico específico 
sobre mudanças climáticas, com o intuito de disseminar conhecimentos 
a respeito do tema no âmbito do Poder Judiciário. Essa iniciativa poderia 
ser incorporada tanto à formação inicial quanto à formação continuada 
dos magistrados.

Com relação ao eixo 03 - MULTIPLICAÇÃO - que busca fomentar 
uma cultura de sustentabilidade, foram apresentadas as propostas:

1. Publicação de um “Guia de Etiqueta Ecológica do CNJ”, para es-
tímulo à adoção de comportamentos que contribuam com me-
lhorias ao meio ambiente e ao sistema climático, de maneira a 
criar hábitos, estimular e difundir condutas.
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2. Publicação do “Manual de Boas Práticas Sustentáveis” dando 
destaque a ações e projetos socioambientais realizados por 
órgãos do Poder Judiciário Brasileiro.

3. Criação de um “Plano Anual de Formação” voltado a questões 
socioambientais e climáticas.

4. Implementação do “JusCliminha”, um dia dos filhos no ambiente 
de trabalho com o objetivo de conscientização socioambiental 
intrageracional e intergeracional.

5. Criação do “Encontro Nacional do Jusclima2030”, preferen-
cialmente no dia 05 de junho, Dia Mundial do Meio Ambiente, 
ou no dia 16 de março, Dia Nacional de Conscientização sobre 
Mudanças Climáticas.

4.2.5.2   Análise consolidada do tema 

Os dados coletados a partir do levantamento realizado nos rela-
tórios e documentos de memória dos encontros do LIODS “Energia e 
Mudanças Climáticas”, foram consolidados e analisados com base nas 
categorias de análise: “Formação e Estrutura”, “Aspectos Metodológicos 
do Design” e “Entregas do LIODS”. O Quadro 18 que está reduzido apre-
senta essa consolidação. No Apêndice E, está disponível o quadro em sua 
versão ampliada.
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Quadro 18 - Análise Consolidada - LIODS Energia e Mudanças Climáticas 

Fonte: o autor.

A análise da categoria “Formação e Estrutura” revela informações 
importantes sobre o LIODS denominado Energia e Mudança Climática - 
JusClima203. Essa demanda foi originada por uma abordagem bottom-up, 
ou seja, vindo de um dos atores/beneficiários do desafio proposto, no caso, 
a Conselheira responsável pelo Comitê Interinstitucional da Agenda 2030.

O LIODS foi estruturado em vários encontros realizados de forma 
virtual e remota, sem impedir ou dificultar o desenvolvimento das ativida-
des. O objetivo principal foi entender os desafios relativos às temáticas 
afetas a esse LIODS e desenvolver planos de ações alinhados aos ODS 7, 
13 e 15. Entretanto, não foi possível constatar o quantitativo desses encon-
tros nos documentos explorados.

O grupo de colaboradores do JusClima 2030 era composto por 
24 membros, incluindo magistrados e servidores de Tribunais Federais e 
Estaduais, centros de inteligência e laboratórios de inovação, bem como 
um voluntário externo do laboratório de inovação incubador desse LIODS, 
o Inovatchê.  Entretanto, não foi identificada a participação de instituições 
externas ao Sistema de Justiça.
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É importante destacar que o grupo formado era multidisciplinar, en-
volvendo várias áreas de conhecimento que incluíam Direito Urbanístico 
e Ambiental, Direito e Sustentabilidade, Arquitetura e Urbanismo, Direito 
Público, Administração e Gestão Pública, Ciência da Computação, Finanças 
e Orçamento e Gestão de Projetos, entre outras. Essa diversidade de co-
nhecimentos pode ter sido fundamental para a elaboração de propostas 
de soluções mais eficientes e alinhadas com os objetivos propostos.

A partir da análise dos “Aspectos Metodológicos do Design” 
podemos perceber que durante os encontros foram adotadas abordagens 
colaborativas e de cocriação para incentivar a participação da equipe de 
trabalho e compreensão dos desafios relacionados ao tema, bem como na 
construção de propostas de soluções. Essas abordagens tiveram foco nas 
pessoas, promovendo a empatia. 

Em relação ao processo de design foram percorridas as etapas de 
imersão e empatia, que são a primeira etapa do processo de design do 
LIODS JusClima2030 denominada “descoberta”, bem como as etapas de 
definição do problema, ideação e prototipação e teste, o que indica que o 
processo de design utilizado foi abrangente. 

Durante o processo de design, foram utilizadas diversas técnicas e 
ferramentas como dinâmicas de integração, brainstorming sobre os ODS 
7,13 e 15 e pesquisa desk sobre os desafios relacionados às temáticas do 
LIODS. Além disso, foi realizado um exercício de reflexão interativo e a 
construção de persona/mapa de empatia baseados no conceito de “pen-
samento catedral”, o que se destacou como um ponto forte e inovador 
na metodologia. Na definição do problema foi utilizada a técnica “Como 
podemos” e para ideação e prototipação foi utilizada novamente a técnica 
de brainstorming. 

Foram utilizadas ainda ferramentas de apoio, como Zoom, Miro, 
Mentimeter e Google Drive para um maior suporte, integração e orga-
nização das atividades desenvolvidas no ambiente virtual de inovação, 
demonstrando uma preocupação com a qualidade e a efetividade do 
processo de design.
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Por fim, em relação à categoria de análise “Entregas do LIODS”, como 
resultado das oficinas foram definidos três eixos de atuação: Operação e 
Edificação, Divulgação e Multiplicação. Para cada um desses eixos, foram 
elaboradas soluções com abordagens inovadoras, envolvendo inclusive 
mudança de paradigma em diretrizes, políticas e ações, para enfrentar os 
desafios relacionados à Energia e Mudança Climática. Algumas dessas so-
luções foram implementadas e serão apresentadas na seção 4.3. 

É válido destacar que o grupo não apenas propôs soluções para 
questões relacionadas à judicialização de temas afetos ao LIODS, mas 
também buscou alinhar as ações do Poder Judiciário com os ODS 7, 13 e 
15. Assim, o grupo contribuiu para a agenda global de sustentabilidade e 
demonstrou o compromisso do Judiciário Brasileiro com a promoção de 
um desenvolvimento mais sustentável e responsável.

Resumidamente, a análise dos dados demonstra que o LIODS foi co-
laborativo e envolveu pessoas de diferentes áreas e experiências. Foram 
utilizadas abordagens colaborativas e de cocriação, com ênfase nas 
pessoas, ao longo de todo o processo de design, desde a imersão até a 
prototipação e teste, utilizando diversas técnicas e ferramentas, com des-
taque para aplicação do pensamento catedral na etapa de imersão, bem 
como o uso de artefatos visuais para promover uma comunicação clara, 
inclusiva e empática. O projeto entregou soluções concretas, algumas 
das quais já foram implementadas, demonstrando que o LIODS “Energia 
e Mudança Climática” foi bem estruturado e usou o design como abor-
dagem para enfrentar desafios complexos e desenvolver soluções mais 
efetivas e alinhadas com os objetivos propostos.

4.2.6 LIODS Política Nacional de Atenção às Pessoas 
em Situação de Rua

Neste tópico apresentaremos as oficinas de Design do LIODS que 
tratou o tema “Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de 
Rua”, envolvendo os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ODS 10 (Redução 
das Desigualdades) e ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis).
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A temática abordada nesse LIODS apresenta-se muito relevante, 
pois a cada dia o Brasil enfrenta um aumento da situação de pobreza 
extrema, em razão do agravamento do isolamento social decorrente da 
pandemia do coronavírus e da crise econômica vivida no país, como o 
aumento do desemprego, inflação, pobreza e fome. Segundo um estudo 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), consolidado em Nota 
Técnica nº 103 (NATALINO, 2023), a população de rua superou 281 mil 
pessoas no Brasil em 2022, representando um aumento de 38% desde 
2019, após a pandemia do covid-19. 

Nesse contexto e diante do desafio de abrir as portas da Justiça 
aos mais vulneráveis, o Conselho Nacional de Justiça instituiu, por meio 
da Resolução CNJ Nº 425, de 8 de outubro de 2021, a Política Nacional 
de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades no 
âmbito do Poder Judiciário, que tem como objetivo “assegurar o amplo 
acesso à justiça às pessoas em situação de rua, de forma célere e simpli-
ficada, a fim de contribuir para superação das barreiras decorrentes das 
múltiplas vulnerabilidades econômica e social, bem como da sua situação 
de precariedade e/ou ausência habitacional” (CNJ, 2021i).

Depois de Instituída a Resolução 425, de 8 de outubro de 2021 
do CNJ, para transpor o momento mais crítico das políticas públicas, ou 
seja, a sua efetivação,  foi proposto por meio de iniciativa da Comissão 
Permanente de Democratização dos Serviços Judiciários do CNJ,  a rea-
lização do LIODS POPRUAJUD, com o desafio de dar vida às disposições 
da resolução, buscando possíveis caminhos para sua implementação e 
efetivação (CNJ, 2022b).

O LIODS foi incubado pelo Laboratório de Inovação Aurora do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), com apoio 
dos laboratórios de inovação do ILAB (TRF3), iJuspLab (JF/SP), LIODS/TRE 
Paraná, LINC (JFPR) e Ateliê de Inovação (TJPR). 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4169
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4169
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Para análise das oficinas relacionadas ao tema foram utilizados os do-
cumentos, o “Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho POPRUAJUD” 
(CNJ, 2022b)43 e o manual “Programa POPRUAJUD” (CNJ, 2022c)44.

4.2.6.1 Dos Encontros

Dentro da perspectiva empática e colaborativa que permeou 
toda a construção da política e com o desafio de buscar desenvolver 
trilhas para que órgãos da Justiça e parceiros públicos implementem a 
Resolução 425/2021 do CNJ, foram realizados 5 (cinco) encontros para 
tratar a temática. 

A metodologia escolhida para conduzir as oficinas deste LIODS foi 
adaptada do Design Sprint, que busca o desenvolvimento de soluções 
de forma ágil e colaborativa, a partir do mapeamento das necessidades 
do usuário, esboço de ideias, avaliação e seleção das soluções, constru-
ção de protótipos e, finalmente, testes com o público-alvo. Para tanto, os 
laboratoristas/facilitadores passaram por uma capacitação intensiva da 
metodologia, ministrada pelo servidor público federal, nos dias 21 e 22 de 
outubro de 2021.

 Com adaptação da metodologia, os 5 (cinco) encontros foram 
realizados nos dias 3, 4, 5, 8 e 9 de novembro de 2021, no formato 
híbrido, diferindo um pouco da metodologia que recomenda 5 (cinco) en-
contros corridos.

A primeira fase ocorreu online, no período de 3 a 5 de novembro 
de 2021, a fase seguinte, presencial, ocorreu em Brasília, nos dias 9 e 10 
do mesmo mês. Sendo que, o primeiro dia aconteceu no LIODS (CNJ) e 
o segundo aconteceu no Laboratório Aurora (TJDFT). As Figuras 41 e 42 
registram esses encontros.

43 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-pop-rua-
-v2-2022-02-03.pdf. Acesso em: 21 fev. 2023. 

44 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-
-trilhas-11042022.pdf. Acesso em: 25 mar. 2023.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-pop-rua-v2-2022-02-03.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/02/relatorio-pop-rua-v2-2022-02-03.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-trilhas-11042022.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-trilhas-11042022.pdf
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Figura 41 - Encontro virtual - LIODS POPRUAJUD

Fonte: Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho  
POPRUAJUD (CNJ, 2022b, p.49)

Figura 42 - Encontro presencial - Laboratório Aurora (TJDFT) - LIODS 
POPRUAJUD

Fonte: Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho 
POPRUAJUD (CNJ, 2022b, p.54)

Para o desafio proposto, os participantes foram divididos em três 
grupos com objetivos específicos, Mesa 01 (Fluxo Permanente) - criar 
fluxos permanentes de acesso à justiça, Mesa 02 (Fluxo Itinerante) - criar 
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fluxo de itinerância/mutirão e Mesa 03 - Fluxo de Capacitação - criar fluxo 
de capacitação empática e ativa. 

Todas as mesas seguiram o mesmo processo de design sprint, tendo 
em sua formação 01 (um) definidor, pessoa com conhecimento do tema e 
que possa auxiliar no processo de decisão, 02 (dois) facilitadores, para 
orientar e conduzir a metodologia, bem como magistrados e servidores 
dos diversos segmentos de justiça e do CNJ, atores do Sistema de Justiça, 
como Ministério Público e Defensoria Pública, academia e representantes 
dos movimentos sociais que representam as pessoas em situação de rua, 
dentre outros. O Quadro 19 apresenta a formação dos grupos temáticos.

Quadro 19 - Formação dos grupos temáticos POPRUAJUD

MESA TEMÁTICA OBJETIVO PARTICIPANTES

FLUXO PERMANENTE Criar fluxos permanentes 
de acesso à justiça

1 (um) definidor (TRT20), 
2 (dois) facilitadores (TF3 
e TJDFT) e 12 (doze) re-
presentantes do CNMP, 
ENFAM, CONDEGE, 
UNESC, AJUFE, MPF, 
MNPR, TRF3, Pastoral, CNJ, 
DPU e STJ.

MESA 2 - FLUXO 
ITINERANTE

Criar fluxo de itinerância/
mutirão

1 (um) definidor (TRF3), 2 
(dois) facilitadores (TJDFT e 
TRF4) e 12 (doze) represen-
tantes DPE-PR, DPU, TRF3 
, DPE-SP, TJSP, MPF, TRF, 
TRF3, CNJ, TJDF, TRT2 e 
OAB-SP.

MESA 3 - FLUXO DE 
CAPACITAÇÃO

Criar fluxo de capacitação 
empática e ativa

1 (um) definidor (TJPR), 2 
(dois) facilitadores (TJDFT e 
TRE/PR e 8 (oito) represen-
tantes da UFMG, MNMMR, 
TJBA, ENFAM, UNODC, 
CLG, ANADEP, TRT20.

Fonte: o autor.

O primeiro encontro da fase online ocorreu em 03/11/2021, onde foi 
realizada a etapa “Mapear” do processo de design sprint, onde cada mesa 
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escolheu o objetivo de longo prazo que norteou a direção das discussões 
do início ao fim, definiu as questões que o Sprint deveria responder e 
realizou entrevistas com especialistas na temática do desafio, que com-
partilharam os seus conhecimentos e necessidades com os membros do 
grupo. A Figura 43 apresenta amostra dos artefatos gerados nessa etapa.

Figura 43 - Artefatos etapa “mapear” – LIODS POPRUAJUD

Fonte: Oficina de Design Sprint Fluxo Permanente (CNJ, 2022d).
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Por fim, foi escolhido o alvo, ou seja, a parte do problema que 
poderia ser solucionada ao longo do Sprint, utilizando a técnica de “Como 
(nós) podemos?”. A Figura 44 apresenta os artefatos gerados.

Figura 44 - Artefatos escolha do problema alvo – LIODS POPRUAJUD

  
Fonte: Oficina de Design Sprint Fluxo Permanente (CNJ, 2022d).

No segundo dia do encontro, realizado em 04/11/2021, ocorreu a 
etapa de geração de ideias, onde todos trabalharam individualmente para 
transformar ideias abstratas em soluções. Foi disponibilizado um board no 
MIRO que, junto com a aplicação de dinâmicas, buscou despertar inspira-
ção e criatividade para que cada participante desenvolvesse sua proposta 
de solução para o problema definido. 

Já no terceiro e último encontro da fase online da oficina, realizado 
em 05/11/2021, houve a avaliação das soluções apresentadas e a escolha 
de qual delas seria transformada em protótipo, incluindo a elaboração de 
um storyboard das etapas necessárias para implementar a proposta. A 
Figura 45 mostra os artefatos gerados por uma das mesas.
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Figura 45 - Artefatos avaliação e seleção da solução – LIODS POPRUAJUD

  
Fonte: Oficina de Design Sprint Fluxo Permanente (CNJ, 2022d).

Na semana seguinte, teve início a fase presencial do LIODS, com-
preendendo os dias 9 e 10 de novembro de 2021.  Sendo assim, o quarto 
encontro, realizado em 09/11/2023, ocorreu de forma presencial no 
Laboratório de Inovação do CNJ com o objetivo de transformar a solução 
escolhida em um protótipo de alta fidelidade, isto é, em um produto real, 
ainda que não completamente funcional. Além disso, também houve a 
preparação de um roteiro de entrevistas para ser aplicado ao público-alvo 
que iria realizar os testes do protótipo. A Figura 46 mostra o protótipo da 
trilha de capacitação.

Figura 46 - Protótipo da trilha de capacitação – LIODS POPRUAJUD

Fonte: Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho  
POPRUAJUD (CNJ 2022b, p. 91).
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E por fim, o quinto e último encontro da oficina, aconteceu em 
10/11/2021, de forma presencial na sede do TJDFT e foi dividido em dois 
momentos destinados a fase de teste dos protótipos exigindo trabalho 
conjunto de diversas unidades do Tribunal, pois foi montada uma estrutura 
que permitiu a execução das dinâmicas do design sprint, inclusive a reali-
zação de entrevistas com o público-alvo do projeto, tanto por videoconfe-
rência como de forma presencial.

Na parte da manhã, o primeiro momento foi destinado à realização 
dos testes dos protótipos construídos. Sendo assim, os protótipos foram 
apresentados a convidados que puderam interagir com o trabalho, de 
forma presencial e por videoconferência, e expor as suas impressões e sen-
sações acerca da funcionalidade das versões de manuais apresentados. 

Por sua vez, na parte da tarde, o segundo momento serviu para ve-
rificar se os protótipos responderam às questões definidas no primeiro dia 
e se cumpriram os objetivos a que se propuseram, bem como que melho-
rias precisam ser implementadas. Foi momento também de consolidar os 
aprendizados obtidos e revisar os objetivos de longo prazo do projeto. A 
Figura 47 representa artefato gerado por uma das mesas para o registro 
dos aprendizados obtidos.

Figura 47 - Board aprendizado obtido – LIODS POPRUAJUD

Fonte: Oficina de Design Sprint Fluxo Permanente (CNJ, 2022d).



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.176

Como resultados, os grupos definiram diretrizes, ações, procedimen-
tos, fluxos de trabalho e serviços relacionados às três trilhas para a implan-
tação da Resolução CNJ nº 425/2021, conforme detalhamento a seguir: 

MESA 1 – FLUXO PERMANENTE

• Providências Administrativas e Extrajudiciais (atendimento inicial)
 • Diretrizes Essenciais
 • Instituição de Comitês (Regionais ou Locais)
 • Protocolo Nacional (Implementação de Providências 

Administrativas)
 • Formação de Rede Local de Acesso à Justiça

• Medidas pré-processuais e processuais

MESA 2 - FLUXO ITINERÂNCIA/MUTIRÕES

• Contextualização
• Atendimento e órgãos participantes
• Estrutura mínima necessária para os mutirões
• Fontes alternativas de custeio
• Projeto Piloto (definição da equipe e capacitação)
• Análise do Projeto Piloto (identificar necessidades de 

aperfeiçoamento) 
• Fluxos de Atendimento (demandas jurídicas, por vulneráveis e 

demandas não jurídicas)
• Avaliação de perfil (para subsidiar leituras do perfil da po-

pulação atendida)
• Resultados (Semana Nacional do atendimento POPRUAJUD)
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MESA 3 - FLUXO DE CAPACITAÇÃO

• Conceitos transversais
• Formação (capacitadores)
• Capacitação
• Avaliação e monitoramento (acompanhamento sistemático e 

análise qualitativa e quantitativa dos ganhos e limitações da me-
todologia adotada, além de definições de possíveis estratégias 
de aperfeiçoamento)

• Retorno (dados da avaliação e monitoramento são usados para 
aprimoramento de todo o fluxo desenhado e que experiências 
locais exitosas podem ser incorporadas ao formato geral)

• Pressupostos de atuação
• Comitê multinível, multissetorial e interinstitucional (espaço 

para promoção de políticas públicas judiciais de atenção às 
pessoas em situação de rua)

• Atividades complementares (espaços dinâmicos e rápidos)
• Respeito ao saber local de todos os atores envolvidos, con-

siderando-os no processo seletivo.

Além disso, escolheram o termo “POPRUAJUD” como denomi-
nação para o movimento de implementação da Política de Atenção a 
Pessoas em Situação de Rua. A Figura 48 mostra a narrativa visual do 
LIODS POPRUAJUD.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.178

Figura 48 - Narrativa visual do LIODS POPRUAJUD

Fonte: Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho 
POPRUAJUD (CNJ, 2022b, p. 95).

4.2.6.2  Análise consolidada do tema

Os dados coletados a partir do levantamento realizado nos relatórios 
e documentos de memória dos encontros do LIODS “Política Nacional de 
Atenção às Pessoas em Situação de Rua”, foram consolidados e analisa-
dos com base nas categorias de análise: “Formação e Estrutura”, “Aspectos 
Metodológicos do Design” e “Entregas do LIODS”. O Quadro 20, que está 
reduzido, apresenta essa consolidação. No Apêndice F, está disponível o 
quadro em sua versão ampliada. 
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Quadro 20 - Análise Consolidada - LIODS POPRUAJUD

Fonte: o autor.

A análise da categoria “Formação e Estrutura” revela informações 
importantes sobre o LIODS denominado “Política Nacional de Atenção às 
Pessoas em Situação de Rua” - POPRUAJUD. Essa demanda foi originada 
por uma abordagem top-down, ou seja, não veio direto dos atores/benefi-
ciários do desafio proposto, sendo demandado por iniciativa da Comissão 
Permanente de Democratização dos Serviços Judiciários do CNJ.

O LIODS foi estruturado em 5 (cinco) encontros e ocorreu de forma 
híbrida, 3 (três) dias virtual e 2 (dois) presencial. O objetivo principal foi dar 
vida às disposições da Resolução CNJ n. 425/2021, a Política Nacional de 
Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades, bus-
cando possíveis caminhos para sua implementação e efetivação.

 Participaram desse LIODS 41 (quarenta e uma) colaboradores, di-
vididos em 3 (três) grupos, incluindo magistrados e servidores dos diver-
sos segmentos de justiça e do CNJ, atores do Sistema de Justiça, como 
Ministério Público e Defensoria Pública, academia e representantes dos 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4169
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movimentos sociais que representam as pessoas em situação de rua, 
dentre outros. Destaca-se a composição dos grupos com 01 (um) defini-
dor, pessoa com conhecimento do tema e que possa auxiliar no processo 
de decisão, 02 (dois) facilitadores da metodologia. Entende-se que essa 
prática deixa mais fluido o processo de design. Infere-se que o design dia-
logou com áreas de conhecimento como o direito público e teve o olhar 
de diversos atores engajados na busca dos desenhos de serviços inclusi-
vos direcionados a esses cidadãos.

  A partir da análise dos “Aspectos Metodológicos do Design” 
podemos perceber que durante os encontros foram adotadas abordagens 
do design centrado no usuário, design participativo, design de serviço e 
design para a justiça social, na construção de fluxos de serviços destina-
dos aos moradores de rua e demais excluídos sociais. 

Em relação ao processo de design foi utilizada a metodologia adap-
tada do design sprint, percorrendo as etapas de mapeamento das neces-
sidades do usuário, esboço de ideias, avaliação e seleção das soluções, 
construção de protótipos e, finalmente, testes com o público-alvo. Durante 
o processo, foram utilizadas diversas técnicas e ferramentas como brains-
torming, técnica de votação, como podemos?, crazy8”s, storyboard, além 
de entrevistas com especialistas e representantes das pessoas em situa-
ção de rua, na etapa de mapeamento de necessidades, bem como mo-
radores de rua na etapa de testes do protótipo. Foi utilizada também a 
ferramenta Miro, onde foram dispostos boards diferentes para cada trilha 
e para cada participante, além de boards para trabalho colaborativo.  

Por fim, em relação à categoria de análise “Entregas do LIODS”, os 
grupos definiram diretrizes, ações, procedimentos, fluxos de trabalho e 
serviços relacionados às três trilhas para a implantação da Resolução CNJ 
nº 425/2021, com foco no fluxo permanente de acesso desses cidadãos 
ao Sistema de Justiça, no fluxo de itinerância para a realização de mutirões 
com a atuação interinstitucional  para o atendimento sistêmico a esses 
cidadãos, respeitando a peculiaridade de cada local e, por fim, o fluxo 
de capacitação empática e ativa, aproximando servidores, magistrados e 
voluntários da realidade desses cidadãos, antes dos inícios dos mutirões. 
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Em síntese, a análise dos dados indica que o LIODS foi colaborativo, 
envolvendo pessoas de diferentes áreas e experiências, criando pontes 
interinstitucionais para atender a população em situação de rua. Destaca-
se a participação ativa dos representantes e dos próprios moradores de 
rua em todo o processo, desde o mapeamento das necessidades até a va-
lidação dos protótipos dos serviços desenvolvidos nas oficinas, por meio 
de entrevistas, evidenciando a abordagem do design participativo e, prin-
cipalmente, a adoção da abordagem do design para justiça social. Essa 
abordagem tornou os serviços públicos mais acessíveis para as pessoas 
marginalizadas, as invisíveis sociais, incorporando as diversas perspecti-
vas de serviços que atendem às necessidades desses cidadãos e, princi-
palmente, empoderando-os no reconhecimento dos seus próprios direitos. 

4.2.6.3   Análise consolidada dos LIODS temáticos selecionados

Neste tópico, será realizada uma análise consolidada dos quatros 
LIODS temáticos selecionados para a pesquisa considerando os aspectos 
metodológicos do design. Entretanto, antes de adentrarmos nessa pers-
pectiva, vamos analisá-los em relação a categoria “Formação e Estrutura”.

Os LIODS investigados foram originados a partir de demandas in-
ternas do CNJ, especialmente do Comitê Interinstitucional da Agenda 
2030. Os principais beneficiários foram o Judiciário, o Sistema de Justiça, 
a Procuradoria Geral, as pessoas em situação de rua e a sociedade em 
geral, visto que as decisões tomadas pelo Judiciário afetam diretamente a 
população em geral.

Os LIODS analisados foram realizados em diferentes espaços de ino-
vação, de forma presencial (Metas e Indicadores e Execução Fiscal), virtual 
(JusClima2030) e híbrida (POPRUAJUD). O formato virtual foi adotado 
inicialmente devido às restrições de distanciamento social impostas pela 
pandemia de Covid-19. No entanto, de acordo com relatos encontrados, a 
utilização dos espaços virtuais não impediu o bom desenvolvimento das 
atividades. Pelo contrário, foi possível observar que a abordagem virtual 
se mostrou como um catalisador para o trabalho em rede dos laboratórios 
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de inovação e facilitou a colaboração dos diversos atores envolvidos nos 
projetos, como no caso do JusClima2030 e POPRUAJUD.

Para Manzini (2008, p. 16), o design tem um papel relevante na cons-
trução do diálogo para a inovação social e sustentabilidade, “colaboran-
do com a construção de visões compartilhadas sobre futuros possíveis 
e sustentáveis”. 

Nesse sentido, a análise das oficinas demonstrou a importância 
da colaboração e da abordagem multidisciplinar para o desenvolvimen-
to de soluções inovadoras no âmbito da Justiça com a participação de 
representantes de diversos segmentos do Sistema de Justiça, incluindo 
juízes e servidores, especialmente da Justiça Federal, representantes do 
Ministério Público e Defensoria Pública, além de parceiros externos como 
o IPEA e academia. Ressalta-se a interação natural do design com diversas 
áreas de conhecimento, evidenciada nos LIODS temáticos analisados, in-
cluindo o Direito, Gestão Pública, Estatística, Economia, Direito Urbanístico 
e Ambiental, Ciência da Computação, entre outras. 

Foi possível também identificar o envolvimento dos usuários das so-
luções desenvolvidas, tanto internos como externos, em uma abordagem 
centrada no usuário, onde os usuários participam efetivamente durante 
todas as etapas do processo de construção. Entre os usuários externos, 
destacam-se a Procuradoria Geral (Execução Fiscal) e representantes das 
pessoas em situação de rua (POPRUAJUD), enquanto entre os usuários 
internos, estavam presentes representantes das unidades ambientais e 
magistrados do Judiciário que lidam com a temática “Energia e Mudança” 
(JusClima2030) e da presidente do Comitê Interinstitucional da Agenda 
2030, coordenador da institucionalização da Agenda 2030 no Judiciário 
Brasileiro (Metas e Indicadores). 

Além da abordagem do design centrado no usuário e participativo 
(cocriativo), outras abordagens tiveram destaques nos LIODS analisados, 
como o design thinking, o design de serviços, o design para inovação 
social e sustentabilidade, e o design para justiça social que buscou através 
do diálogo e colaboração interinstitucional atender às necessidades de 
grupos marginalizados, criando serviços mais inclusivos, acessíveis e 
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que promovam a igualdade e a dignidade humana. Dessa forma, as ini-
ciativas de design foram pensadas e implementadas como contribuição 
para o diálogo social. A Figura 49 apresenta as abordagens adotadas nos 
LIODS analisados.

Figura 49 - Abordagens de design dos LIODS temáticos

Fonte: o autor.

Os LIODS da amostra utilizaram uma variedade de métodos, técni-
cas e ferramentas de design para apoiar o processo de design, totalizando 
19 (dezenove) diferentes práticas identificadas. A Figura 50 apresenta os 
métodos, técnicas e ferramentas utilizados nos LIODS investigados.
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Figura 50 - Métodos, técnicas e ferramentas dos LIODS temáticos

Fonte: o autor.

Entre as mais frequentes destacam-se o brainstorming, o mapa de 
empatia, o “como podemos?”, votação, persona e 5W2H. Esses elemen-
tos do design são voltados respectivamente para a geração de ideias, a 
compreensão das necessidades dos usuários, a seleção de soluções, a 
criação de perfis de usuários e a definição de ações a serem tomadas. O 
Gráfico 09 ilustra o número de ocorrências de cada um desses elementos. 



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.185

Gráfico 9 - Abordagens de design dos LIODS temáticos

Fonte: o autor.

Segundo Mulgan (2006), os métodos, técnicas e ferramentas cria-
tivas estimulam o pensamento lateral desde que estes envolvam os utili-
zadores, assim como a comunicação da inovação social, Murray, Caulier-
Grice e Mulgan (2010) reconhecem suas competências em tornar visível 
e material os problemas e as situações complexas, bem como para en-
volver cidadãos, utilizadores e parceiros na concepção e desenvolvi-
mento de soluções. 

Nesse sentido, nos LIODS temáticos analisados, os métodos, téc-
nicas e ferramentas utilizadas contribuíram principalmente para envolver 
cidadãos, utilizadores e parceiros na concepção e desenvolvimento de 
soluções, bem como estimular o pensamento lateral. A Tabela 02 apresen-
ta a síntese dessa análise com base em Mulgan (2006) e Murray, Caulier-
Grice e Mulgan (2010).
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Tabela 2 - Métodos, técnicas e ferramentas utilizados nos LIODS temáticos

FUNÇÃO DOS MÉTODOS, TÉCNICAS E FERRAMENTAS OCORRÊNCIAS

Envolver cidadãos, utilizadores e parceiros na concepção e 
desenvolvimento de soluções 12

Estimular o pensamento lateral 10

Tornar visível e material os problemas e as situações complexas 8

Comunicação da inovação social 5

Total geral 35

Fonte: o autor.

Em relação ao processo de design, pode-se observar que, embora 
tenha havido um padrão nos procedimentos da abertura das oficinas, 
houve uma variação nas metodologias utilizadas durante as etapas do 
processo de design. No entanto, a partir da análise dos LIODS temáticos, 
foi possível aproximar as etapas do processo de design utilizadas e des-
crever de forma consolidada as etapas da fase “Realização das Oficinas”, 
do processo LIODS que apresentamos no item 4.2.2 com base nas práti-
cas identificadas nas oficinas investigadas. O Apêndice I apresenta esse 
exercício de aproximação e na Figura 51 é mostrada a identificação das 
etapas da fase “Realização das Oficinas”.
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Figura 51 - Visão integral do processo do LIODS

Fonte: o autor.

Com base na análise realizada, pode-se perceber que o design a 
partir de suas abordagens, métodos, técnicas, ferramentas e, principal-
mente, de seus princípios, pode contribuir significativamente para as 
oficinas temáticas ao promover uma visão mais empática e participativa 
dos usuários do sistema de justiça. Além disso, a abordagem de design 
também valoriza a colaboração e o diálogo entre os diferentes atores do 
sistema de justiça, o que pode contribuir para a construção de um am-
biente mais colaborativo e engajado em torno dos temas relacionados ao 
desenvolvimento sustentável. 

4.3 Análise dos Resultados Alcançados das Oficinas Temáticas

O objetivo deste tópico consiste em analisar os resultados das so-
luções propostas nas oficinas de design dos LIODS temáticos que foram 
apresentados no tópico 4.2 - Oficinas Temáticas da Agenda 2030 na 
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Perspectiva do Design. Para isso, foi verificado o estado atual da imple-
mentação das inovações a partir da exploração de documentos do corpus 
da pesquisa e, de forma complementar, por meio de consultas junto a 
pessoas que tiveram participação ativa nas oficinas e no desenvolvimento 
ou gestão das inovações.

Além disso, as inovações serão analisadas com base nas fases do 
processo de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), bem como em relação 
aos seus resultados reais ou potenciais apresentados.

4.3.1 LIODS Metas e Indicadores da Agenda 2030 para o 
Poder Judiciário

Os resultados dos encontros desse LIODS incluíram propostas de 
indicadores relacionados à transparência, planejamento, necessidades de 
informação, participação externa e demandas de TI, bem como indicadores 
específicos relacionados a cada um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). No total, mais de 300 indicadores foram propostos 
para avaliação pelo Comitê Interinstitucional da Agenda 2030. 

As oficinas do LIODS Execução Fiscal geraram propostas de indica-
dores que abrangem temas como transparência, planejamento, necessi-
dades de informação, participação externa, demandas de tecnologia da 
informação, além de indicadores específicos relacionados a cada um dos 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Após avaliados pelo Comitê Interinstitucional, o resultado desse 
trabalho foi a seleção de 126 indicadores (judiciais, extrajudiciais e ad-
ministrativos) relativos às metas estabelecidas pela Agenda 2030 apli-
cadas ao Judiciário. Esses indicadores foram apresentados no caderno 
“Acompanhando a Agenda 2030 no Poder Judiciário”, elaborado pelo CNJ 
(2020e)45, tomando como referência o documento publicado com título 
similar pelo PNUD (PNUD, 2016). Tal como se verifica na publicação do 
PNUD, a publicação do CNJ apresenta o indicador, a periodicidade de sua 

45 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Acompanhando-a-
Agenda-2030-3-1.pdf. Acesso em: 20 set.. 2022.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Acompanhando-a-Agenda-2030-3-1.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Acompanhando-a-Agenda-2030-3-1.pdf
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aferição, a base de dados relacionada, a fonte dos dados e o nível de 
desagregação. O Quadro 21, apresenta de forma exemplificativa os indi-
cadores que foram construídos referente ao Objetivo 1 da Agenda 2030 
- Acabar com a pobreza, com base nos assuntos mais substanciais verifi-
cados nas Tabelas Processuais Unificadas. 

Quadro 21 - Indicadores do ODS 1 - Objetivo 1 - Acabar com  
a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares

INDICADOR PERIODICIDADE
BASE DE 
DADOS

FONTE DESAGREGAÇÃO

Tempo médio de 
ações judiciais refe-
rentes ao Benefício 
de Prestação 
Continuada (Lei Nº 
8.742/93)

Mensal DATAJUD CNJ

Nº Único do 
Processo/
Unidade 
Judiciária por 
Município(s)

Tempo médio de 
ações judiciais re-
ferentes à Renda 
Emergencial/Covid-19

Mensal DATAJUD CNJ

Nº Único do 
Processo/
Unidade 
Judiciária por 
Município(s)

Tempo médio de 
ações judiciais refe-
rentes a outros as-
suntos ligados à erra-
dicação da pobreza

Mensal DATAJUD CNJ

Nº Único do 
Processo/
Unidade 
Judiciária por 
Município(s)

Fonte: Adaptado do caderno Acompanhando a Agenda 2030 no Poder 
Judiciário Agenda 2030 no Poder Judiciário (CNJ, 2020e, p.5).

Esses indicadores também constam como uma das informações rele-
vantes nos painéis construídos para cada ODS, conforme Figura 52 abaixo. 
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Figura 52 - Dados processuais relacionados ao ODS 1 - Erradicação da Pobreza

Fonte: CNJ ([2019f?])46

Entretanto, verificou-se que os dados apresentados nos painéis não 
estão sendo mais atualizados desde dezembro de 2019. A partir da con-
sulta realizada ao Comitê Permanente de Acompanhamento da Agenda 
2030, foi verificado que os painéis precisam ser revisados a partir de nor-
mativos do CNJ sobre produção de estatística e o DataJud (Base Nacional 
de Dados do Poder Judiciário, bem como automatizada sua produção.

Além disso, foi informado que os indicadores não estão sendo cole-
tados e monitorados diante da inviabilidade de produção manual perma-
nente desses indicadores, sendo ideal que fossem produzidos por meio 
do DataJud, que não possui no momento o cruzamento de dados para 
demonstrar tais indicadores. 

Sendo assim, observamos com base no modelo de processo de 
inovação social de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), que a inovação 
gerada pelo LIODS Metas e Indicadores da Agenda 2030 para o Poder 

46 Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZTBhYjkzMDktOGE3Yy00Yz-
M4LWE5OGMtYjJkMGRkNjhhYTUwIiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNm-
Ny05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. Acesso em: 11 mar. 2023.
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Judiciário atingiu fase 3 - Prototipagem e Piloto, tendo em vista que foi 
testado nos painéis dos ODS, mas não houve o refinamento e posterior 
implantação da inovação.

Como resultado da inovação proposta por esse LIODS, destaca-se 
seu potencial de contribuir para uma maior transparência da atividade 
judiciária em relação aos litígios relacionados aos ODS da Agenda 2030, 
bem como o aprimoramento da gestão processual dos litígios relaciona-
dos a Agenda 2030 e monitoramento e avaliação da implementação da 
Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário Brasileiro.

4.3.2 LIODS Execução Fiscal

As soluções geradas durante as oficinas do LIODS Execução Fiscal 
tiveram foco no desenvolvimento de um produto e aprimoramento de pro-
cesso. Sendo assim, foi proposto a realização de um piloto do painel de 
gestão em Business Intelligence com o acervo de Execuções Fiscais do 
Estado de São Paulo e o desenvolvimento de um novo fluxo do processo 
de Execução Fiscal.

Segundo informações de um membro ativo do grupo de trabalho 
criado para realização e acompanhamento das ações definidas sobre o 
tema, o fluxo foi construído e redundou na criação de um Fluxo Nacional 
de Execução Fiscal, virando um projeto de TI do programa Justiça 4.0. O 
fluxo está plenamente implantado no TJCE, TJRJ e TRF1.  Está parcialmen-
te implantado no TJRN e TJPE e está para ser iniciada a implantação no 
TRF3, TJPB, TJPI, TRF5 e TJRO.

Em relação ao piloto do painel de gestão em Business Intelligence 
com o acervo de Execuções Fiscais do Estado de São Paulo, constatou-
-se que foi realizado, com atualização de dados até 17/03/2022, confor-
me evidência apresentada na Figura 53, porém não foi implantado em 
outros tribunais.



O PAPEL DO DESIGN NA INOVADORA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA AGENDA 2030 DA ONU NO JUDICIÁRIO BRASILEIRO
Ana Luísa Florêncio de Sousa

Cadernos Esmape – Série Teses e Dissertações – Recife – ano 1, número 2, p.01- 256, 2025.192

Figura 53 - Piloto do painel de gestão de Execução Fiscal

Fonte: Justiça Federal ([2020?])47

Sendo assim, observamos com base no modelo de processo de ino-
vação social de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), que as inovações 
geradas pelo LIODS Execução Fiscal alcançaram etapas diferentes do 
processo.  O fluxo do processo atingiu a fase 5 - Escala e Difusão, onde, 
segundo o autor, há a difusão e escalonamento da inovação. No que tange 
ao projeto piloto painel de gestão em Business Intelligence com o acervo 
de Execuções Fiscais, verificou-se que a inovação permaneceu na fase 
3 - Prototipagem e Piloto, tendo em vista que foi testado, mas não houve 
o refinamento e posterior implantação da inovação (MURRAY; CAULIER-
GRICE; MULGAN, 2010). Infere-se que o motivo seja o mesmo dos painéis 
de Metas e Indicadores, ou seja, a necessidade de revisão a partir de nor-
mativos do CNJ sobre produção de estatística, bem como em relação à 
automatização de sua produção.

Como resultado das inovações propostas por esse LIODS, verificou-
-se suas potenciais contribuições para uma maior transparência da ativi-

47 Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOThhOTU1NDktMmQ3Yi00Mz-
dhLWE5NmQtZGFmNjY4NzRhM2ExIiwidCI6IjExMjBlOWFjLTRmMGUtNDkxOS1hZDY4LTU-
4ZTU5YzIwNDZjZiJ9. Acesso em: 13 mar. 2023.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOThhOTU1NDktMmQ3Yi00MzdhLWE5NmQtZGFmNjY4NzRhM2ExIiwidCI6IjExMjBlOWFjLTRmMGUtNDkxOS1hZDY4LTU4ZTU5YzIwNDZjZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOThhOTU1NDktMmQ3Yi00MzdhLWE5NmQtZGFmNjY4NzRhM2ExIiwidCI6IjExMjBlOWFjLTRmMGUtNDkxOS1hZDY4LTU4ZTU5YzIwNDZjZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOThhOTU1NDktMmQ3Yi00MzdhLWE5NmQtZGFmNjY4NzRhM2ExIiwidCI6IjExMjBlOWFjLTRmMGUtNDkxOS1hZDY4LTU4ZTU5YzIwNDZjZiJ9
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dade judiciária e melhoria da gestão processual relacionados aos litígios 
do tema Execução Fiscal. 

Em relação ao fluxo implantado, destaca-se além das contribuições 
acima, a sua padronização, otimização e aprimoramento contínuo dos 
pontos que dificultam sua execução a partir da colaboração de diver-
sos atores, conforme já ressaltado ao analisar as oficinas no tópico 4.2. 
Entretanto, não foram encontradas evidências da avaliação dos ganhos 
obtidos por meio de métricas de desempenho. 

Ressalta-se, ainda, que a formalização de um grupo de trabalho 
para a realização e acompanhamento das atividades previstas no plano 
de ação das inovações propostas, mostrou-se efetiva para garantir a sus-
tentabilidade em relação ao fluxo do processo de Execução Fiscal, que é 
uma das maiores demandas do Judiciário Brasileiro. 

4.3.3 LIODS Energia e Mudança Climática

Durante as oficinas do LIODS Energia e Mudança Climática 
(JusClima2030), foram desenvolvidos planos de ação em quatro eixos 
de atuação, assim divididos: 1) Divulgação: identificação e publicação das 
ações judiciais que envolvem mudanças climáticas; 2) Multiplicação: cons-
cientização e educação ambiental e climática; 3) Operação: ações de or-
ganização do trabalho, orçamento, compras, mobilidade e outros para a 
redução do impacto ambiental e climático; e 4) Edificação: substituição 
de fontes de energia e compensações de emissões de carbono.  Sendo 
assim, foram geradas as seguintes propostas de inovação, envolvendo: 

1. Instituição de Planos de Sustentabilidade Integral;
2. Criação de um guia de compras sustentáveis; 
3. Concepção e realização de um projeto piloto de Inventário de 

Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE);
4. Desenvolvimento de um aplicativo de mobilidade para medir as 

emissões de GEE;
5. Revisão dos parâmetros e diretrizes utilizados nas edificações 

do Poder Judiciário;
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6. Desenvolvimento do protótipo da primeira base de dados sobre 
litigância climática brasileira; 

7. Estabelecimento de parceria com a ENFAM para desenvolvimento 
de conteúdo pedagógico específico sobre mudanças climáticas;

8. Publicação de um “Guia de Etiqueta Ecológica do CNJ”
9. Publicação do “Manual de Boas Práticas Sustentáveis”;
10. Criação de um “Plano Anual de Formação”;
11. Implementação do “JusCliminha”;
12. Criação do “Encontro Nacional do Jusclima2030”.

Foi possível, a partir de uma pesquisa exploratória no site do 
JusClima2030, verificar o estado atual de algumas inovações menciona-
das anteriormente, porém para que fossem investigadas em sua plenitude, 
buscou-se contato por e-mail institucional do Jusclima2030, bem como 
com o laboratório Inovatchê, incubador desse LIODS, não obtendo êxito, 
até o final da pesquisa, do retorno dos questionamentos efetuados. O 
Quadro 22 resume a investigação efetuada.

Quadro 22 - Estado atual das inovações do LIODS JusClima2030

INOVAÇÃO LIODS JUSCLIMA2030 ESTADO ATUAL

Instituição de Planos de Sustentabilidade Integral (PSI) Não identificado

Criação de um guia de compras sustentáveis Não identificado

Concepção e realização de um projeto piloto de Inventário 
de Emissões de Gases de Efeito Estufa

Piloto realizado

Desenvolvimento de um aplicativo de mobilidade Não identificado

Revisão dos parâmetros e diretrizes utilizados nas edifica-
ções do Poder Judiciário Não identificado

Desenvolvimento do protótipo da primeira base de dados 
sobre litigância climática brasileira

Protótipo em 
funcionamento

Estabelecimento de parceria com a ENFAM para desenvolvi-
mento de conteúdo pedagógico específico sobre mudanças 
climáticas

Não identificado

Publicação de um “Guia de Etiqueta Ecológica do CNJ” Não identificado
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INOVAÇÃO LIODS JUSCLIMA2030 ESTADO ATUAL

Publicação do “Manual de Boas Práticas Sustentáveis” Não identificado

Criação de um “Plano Anual de Formação” Não identificado

Implementação do “JusCliminha” Não identificado

Criação do “Encontro Nacional do JusClima2030” Não identificado

Fonte: o autor.

Em relação ao piloto inventário de emissões de gases de efeito 
estufa da Seção Judiciária do RS, foi realizada em 06 de dezembro de 
2022, a licitação para contratação de empresa para execução do inventá-
rio na Seção Judiciária do RS relativo aos anos de 2019, 2020 e 2021, en-
globando períodos antes e depois da pandemia do COVID 19, para análise 
comparativa. O relatório desse inventário48 foi publicado em 08/11/2022 e 
está disponível para consulta no site do JusClima2030. 

O relatório quantificou as fontes de emissões de gases de efeito 
estufa no âmbito da Seção Judiciária do RS, fazendo recomendações para 
a redução das emissões de GEE dessas fontes, bem como o estabeleci-
mento de metas. Além disso, recomendou o gerenciamento de informa-
ções do GEE, inclusive em relação à retenção de documentos e manuten-
ção de registros.

 Apesar da constatação que o piloto foi de fato realizado, não foi 
possível identificar se o inventário foi replicado em outras unidades do 
Poder Judiciário, sendo assim, infere-se, com ressalvas, que segundo o 
modelo de processo de inovação dos autores Murray, Caulier-Grice e 
Mulgan (2010), essa inovação alcançou a fase 3 - Prototipagem e Piloto, 
por ser necessário que faça parte da Política de Sustentabilidade do Poder 
Judiciário para sua difusão, conforme proposta apresentada no relatório 
do JusClima2030 intitulado “Levantamento sobre as ações de mitigação e 

48 Disponível em: https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/12/Relato%CC% 
81rio-Inventa%CC%81rio-GEE-2019-2020-2021.pdf. Acesso em: 20 mar. 2023.

https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/12/Relato%CC%81rio-Inventa%CC%81rio-GEE-2019-2020-2021.pdf
https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/12/Relato%CC%81rio-Inventa%CC%81rio-GEE-2019-2020-2021.pdf
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de adaptação às mudanças climáticas no âmbito das unidades judiciárias 
brasileiras 2022” (JUSCLIMA2030, [2022b?]).49 

Como resultado do piloto realizado, foi possível compartilhar boas 
práticas e lições aprendidas para que outras unidades judiciárias possam 
realizar seus próprios inventários de emissões. Também foi disponibiliza-
do um modelo para a contratação desse serviço. De maneira mais ampla, 
essa inovação tem o potencial de contribuir para a redução gradual e con-
tínua das emissões de gases de efeito estufa pelo Poder Judiciário. Com o 
conhecimento do perfil das emissões, estratégias, planos e metas podem 
ser estabelecidos para gerenciar e reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa, alinhando as ações do Poder Judiciário Brasileiro com o ODS 13 
(Ação contra a Mudança Global do Clima) da Agenda 2030.

Com relação ao protótipo da primeira base de dados sobre litigân-
cia climática brasileira, ele foi desenvolvido em formato de sítio eletrônico 
e encontra-se hospedado na Justiça Federal do Rio Grande do Sul, no 
seguinte endereço para acesso e consultas: www.jusclima2030.jfrs.jus.
br. Além disso, foi possível observar que o painel está sendo atualizado, 
pois constam informações de processos de 2023. A Figura 54 apresenta o 
painel de litigância climática brasileira, onde é possível conhecer as ações, 
peças processuais, decisões, legislações e casos similares.

49 Disponível em: https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/11/Relatório-
Mapeamento.pdf. Acesso em: 20 mar. 2023
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Figura 54 - Painel de litigância climática brasileira

Fonte: JusClima2030 ([2022a?])50

O relatório “Levantamento sobre as ações de mitigação e de adapta-
ção às mudanças climáticas no âmbito das unidades judiciárias brasileiras 
2022”, propõe a integração de sistemas de monitoramento geoespacial 
com bancos de dados de fiscalização e controle das cadeias produtivas 
e exportação de commodities. Essa integração ajudaria a identificar a 
relação entre o uso de recursos naturais, mudanças climáticas e seus im-
pactos, além de ajudar a resolver litígios climáticos relacionados ao des-
matamento ilegal e grilagem de terras (JUSCLIMA2030, [2022b?]51.

 Sendo assim, verifica-se com base no modelo de processo de ino-
vação social de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), que essa inovação 
atingiu a fase 4 - Sustentação da Ideia, onde, segundo os autores, obser-
va-se o que funciona bem, o que não funciona e assegurar um fluxo que 
permita a sustentabilidade da ideia, nesse caso a atualização dos dados 
pela equipe do JusClima2030. Ressalta-se que devido à natureza da ino-

50 Disponível em: https://jusclima2030.jfrs.jus.br/litigio/. Acesso em: 20 mar. 2023.

51 Disponível em: https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/11/Relatório-
Mapeamento.pdf. Acesso em: 20 mar. 2023.

https://jusclima2030.jfrs.jus.br/litigio/
https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/11/Relato%CC%81rio-Mapeamento.pdf
https://jusclima2030.jfrs.jus.br/wp-content/uploads/2022/11/Relato%CC%81rio-Mapeamento.pdf
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vação ser uma base de dados única, não se aplica a fase 5 - Escala e 
Difusão do processo de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), bem como, 
para alcançar a fase 6- Mudança Sistêmica, seria necessário implementar 
as propostas de melhorias mencionadas anteriormente.

Portanto, o painel sobre litigância climática brasileira contribui para 
a divulgação e análise diagnóstica quantitativa e qualitativa sobre a ju-
dicialização de mudanças climáticas no Brasil, promovendo a transpa-
rência dos processos, priorização do julgamento e estabelecimento de 
ações para a desjudicialização.

4.3.4 LIODS Política Nacional de Atenção às Pessoas 
em Situação de Rua

De acordo com o Relatório de Atividades do Grupo de Trabalho 
POPRUAJUD (CNJ, 2022b), como resultados das oficinas desse LIODS, os 
grupos das trilhas, fluxo permanente, fluxo itinerância/mutirões e fluxo de 
capacitação, definiram diretrizes, ações, procedimentos, fluxos de traba-
lho e serviços relacionados à implantação da Resolução CNJ n. 425/2021. 

Como desdobramento, o CNJ promoveu um webinário52 em 11 de 
novembro de 2021 para debater sobre as ações com vistas à implemen-
tação da Política Nacional Judicial de Atenção às Pessoas em Situação de 
Rua. Nesse evento, foi apresentado um painel com o tema “Resultado da 
Oficina de Design Sprint - Trilhas Judiciárias na Rua”, apresentando todo o 
trabalho desenvolvido nessas oficinas. 

Outro desdobramento importante foi a elaboração do manual 
“Programa POPRUAJUD”, produzido a partir do conteúdo produzido nas 
três trilhas temáticas da oficina, com o objetivo de esclarecer as diretrizes 
da Resolução 425/2021 e reafirmar os princípios, objetivos e propósitos 
da Política Nacional Judicial de Atenção às Pessoas em Situação de Rua 
e suas interseccionalidades no âmbito do Poder Judiciário. Ressaltando a 

52 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Plm81CROCSk&t=9254s. Acesso em: 
25 mar. 2023. 

https://www.youtube.com/watch?v=Plm81CROCSk&t=9254s
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necessidade fundamental de um tratamento empático, particularizado e 
sensível às pessoas em situação de rua (CNJ, 2022c)53.

Além disso, foi realizado em 14 de dezembro de 2021 o 1º mutirão 
POPRUAJUD no Distrito Federal, projeto piloto prototipado na trilha de iti-
nerância com participação de diversos segmentos de justiça, defensorias 
públicas, secretaria de assistência social e movimentos sociais. A Figura 
55 registra o 1º mutirão do POPRUAJUD, realizado em Brasília, onde foram 
realizados quase 1700 atendimentos e envolvido cerca de 8 (oito) institui-
ções públicas e organizações da sociedade civil.

Figura 55 - Primeiro mutirão do POPRUAJUD (Brasília)

Fonte: Relatório do 1º Mutirão de Atendimento à População em Situação de Rua 
do Distrito Federal (TJDF, 2022, p.9).

53 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-
-trilhas-11042022.pdf. Acesso em: 25 mar. 2023.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-trilhas-11042022.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/programapopruajud-trilhas-11042022.pdf
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Conforme pesquisa realizada nos relatórios disponíveis no site54 
destinado ao POPRUAJUD e no Relatório de Atividades 2022 do Comitê 
Nacional POPRUAJUD (CNJ, 2023)55, foram realizados cerca de 13 
(treze) mutirões POPRUAJUD até 2022. A Tabela 03 apresenta o resulta-
do dessa pesquisa.

Tabela 3 - Levantamento dos mutirões POPRUAJUD

POPRUAJUD MÊS/ANO ATENDIMENTOS 
/ PESSOAS PARCEIROS ENVOLVIDOS

1º Brasília (DF) dez./2021 1678 (atendimentos)
TJDFT, CEF, CENTRO POP, 
DPDF, DPU, JF, PCDF E 
TRE-DF

2º Brasília 
(DF) mar./2023 2239 (atendimentos)

TJDFT, CEF, CENTRO POP, 
DPDF, DPU, JF, PCDF, TRE-DF 
E SENAC

1º São Paulo 
(DF) mar./2023 Mais de 5000 

(atendimentos) Não informado

3º Brasília 
(DF) jun./2022 2816 (atendimentos)

TJDFT, SENAC, AGÊNCIA 
DO TRABALHADOR, JUNTA 
MILITAR, CENTRO POP, 
DPDF, DPU, JF, PCDF E 
CONSULTÓRIO NA RUA

1º Porto Velho 
(RO)

jun./2022
Mais de 500 

(atendimentos)

Cerca de 12 (doze)Instituições 
Públicas Federais, Estaduais 
e Municipal, Organizações da 
Sociedade Civil

1º Rio de 
Janeiro (RJ)

ago./2022
Mais de 20000 
(atendimentos)

Cerca de 40(quarenta)
Instituições Públicas Federais, 
Estaduais e Municipal, 
Organizações da Sociedade 
Civil e Academia

54 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/politica-na-
cional-de-atencao-as-pessoas-em-situacao-de-rua-e-suas-interseccionalidades/publica-
coes/. Acesso em: 27 mar. 2023.

55 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/02/relatorio-de-ativida-
des-do-comite-nacional-pop-rua-jud-23-01-31.pdf. Acesso em: 30 mar. 2023.

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/politica-nacional-de-atencao-as-pessoas-em-situacao-de-rua-e-suas-interseccionalidades/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/politica-nacional-de-atencao-as-pessoas-em-situacao-de-rua-e-suas-interseccionalidades/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/direitos-humanos/politica-nacional-de-atencao-as-pessoas-em-situacao-de-rua-e-suas-interseccionalidades/publicacoes/
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/02/relatorio-de-atividades-do-comite-nacional-pop-rua-jud-23-01-31.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/02/relatorio-de-atividades-do-comite-nacional-pop-rua-jud-23-01-31.pdf
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POPRUAJUD MÊS/ANO ATENDIMENTOS 
/ PESSOAS PARCEIROS ENVOLVIDOS

1º São Luís 
(MA) set./2022 500 (pessoas)

Cerca de 25 (vinte e cinco) 
Instituições Públicas Federais, 
Estaduais e Municipal, 
Organizações da Sociedade 
Civil e Academia

1º Goiânia 
(GO) set./2022 Não informado Não informado

1º Belo 
Horizonte 

(BH)
nov./2022 Não identificado

Cerca de 20 (vinte) instituições 
Públicas Federais, Estaduais 
e Municipal, Organizações da 
Sociedade Civil, Academia

1º São Paulo 
(DF) nov./2022 9654 (atendimentos)

Cerca de 45(quarenta e cinco) 
instituições Públicas Federais, 
Estaduais e Municipal, 
Organizações da Sociedade 
Civil, Academia e Iniciativa 
Privada

2º Goiânia 
(GO) nov./2022 Não informado Não informado

1º Imperatriz 
(MA) dez./2022 200 (pessoas)

Cerca de 35 (trinta cinco) ins-
tituições Públicas Federais, 
Estaduais e Municipal, 
Organizações da Sociedade 
Civil, Academia e Iniciativa 
Privada

4º Brasília 
(DF)

Não 
identificado Não identificado Não identificado

Fonte: o autor.

Sendo assim, constata-se que as inovações geradas por esse LIODS 
estão em pleno funcionamento, em processo de difusão e constante 
aprimoramento, atingindo a fase 5 - Escala e Difusão, conforme modelo 
do processo de inovação Social proposto por Murray, Caulier-Grice 
e Mulgan (2010).
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As inovações propostas contribuíram para inclusão cidadã, ao 
alinhar os serviços jurisdicionais às necessidades e limitações da socieda-
de, e colocar os cidadãos mais vulneráveis no centro da construção dos 
serviços do Judiciário.

Além disso, promoveu o diálogo interinstitucional entres os diversos 
atores que prestam seus serviços para a população de rua, bem como 
fortaleceu parcerias e o trabalho em rede, reduzindo a duplicação de es-
forços, garantindo a efetividade da Política Nacional Judicial de Atenção 
às Pessoas em Situação de Rua e de outras políticas complementares para 
a promoção dos direitos humanos.

 E, principalmente, por meio de um olhar mais empático, diminuiu 
a distância tanto física como burocrática, do Judiciário e dos diversos 
atores parceiros (instituições Públicas Federais, Estaduais e Municipal, 
Organizações da Sociedade Civil, Academia e Iniciativa Privada) em 
relação a essa população tão dependente do olhar público e privado.

Ressalta-se, por fim, que a formalização de um grupo de trabalho, 
nesse caso, o Comitê POPRUAJUD, como múltiplos olhares dos diversos 
atores relacionados ao tema, para promoção das políticas públicas judi-
ciais de atenção às pessoas em situação de rua, mostrou-se mais uma 
vez efetiva para garantir a sustentabilidade das inovações propostas que 
buscam tirar da invisibilidade mais de 281 mil pessoas, segundo estudo do 
IPEA em 2022, consolidado em Nota Técnica nº 103 (NATALINO, 2023).

Em síntese, as diferentes inovações propostas nos LIODS temáticos 
analisados, alcançaram fases distintas do processo de Murray, Caulier-
Grice e Mulgan (2010). Ressalta-se que segundo os autores, embora o 
modelo proposto pareça ser linear, o desenvolvimento de inovações 
sociais é mais parecido com múltiplos espirais com ciclos de realimenta-
ção e o processo de “fases” é interativo e sobreposto.

 Observa-se que a maioria das iniciativas (indicadores e metas, 
painel de gestão de litigâncias de Execução Fiscal e inventário de emis-
sões de GEE) está na fase 3 - Prototipagem e Pilotos, indicando que são 
iniciativas que não se tornaram sustentáveis. Em relação às iniciativas de 
indicadores e metas e do painel de litigância, entende-se que por causa 
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da necessidade de revisão a partir de normativos do CNJ sobre produ-
ção de estatística, bem como da necessidade de automatização de sua 
produção e, o inventário de emissões de GEE por ainda não fazer parte 
da Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário, conforme consta no 
relatório recente do JusClima2030. 

Entretanto, a base de dados de litigância climática brasileira está na 
fase 4 - Sustentação da ideia, o que indica que a iniciativa já foi validada e 
agora está em fase de aprimoramento e consolidação. 

Por fim, o fluxo do processo de Execução Fiscal e as trilhas 
POPRUAJUD estão na fase 5 - Escala e Difusão, sugerindo que são inicia-
tivas que já passaram por testes e validação e estão sendo implementa-
das em plena difusão, observa-se nesses casos a efetividade dos grupos 
de trabalho formalizados para definição  e acompanhamento de ações e 
políticas relacionadas aos temas aos quais se referem, diminuindo o risco 
de descontinuidade das inovações em virtude da rotatividade de gestores 
na estrutura Judiciário, uma das barreiras da inovação citada por Brandão 
e Bruno-Faria (2017). A Figura 56 apresenta as diferentes iniciativas de 
inovação geradas nos LIODS temáticos analisados localizados em sua res-
pectiva fase no processo de Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010).

Figura 56 - Espiral das inovações dos LIODS temáticos analisados

Fonte: o autor.
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A síntese das contribuições identificadas a partir da análise dos re-
sultados das inovações propostas pelos LIODS temáticos será apresenta-
da no próximo tópico.

4.4 Contribuições do design para o desenvolvimento 
sustentável e inovação no contexto do Judiciário 

Este tópico tem por objetivo apresentar as contribuições da aborda-
gem de Design no contexto do Judiciário. Os resultados serão analisados 
e discutidos a partir de 02 (dois) aspectos: 

• Contribuições do design a partir dos resultados dos LIODS temá-
ticos da Agenda 2030;

• Contribuições do design a partir da percepção dos participantes 
do processo de institucionalização da Agenda 2030, em espe-
cial, os participantes das oficinas dos LIODS.

4.4.1 Contribuições do design a partir dos resultados dos LIODS 

No contexto do Judiciário, identificamos a partir da análise dos resul-
tados obtidos das inovações geradas nas oficinas de design com foco na 
agenda 2030, as seguintes contribuições do Design:

• Promove a inovação empática, colocando o cidadão no centro 
da construção dos serviços jurisdicionais, ampliando o acesso à 
justiça e promovendo a inclusão cidadã. 

• Possibilita maior aproximação dos magistrados, servidores e 
atores externos com a sociedade, diminuindo a distância tanto 
física como burocrática.

• Promove a troca de informações interinstitucionais, reduzindo 
a duplicação de esforços.

• Fortalece parcerias e o trabalho em rede para promover a des-
judicialização e efetividade das políticas públicas para a promo-
ção dos direitos humanos. 
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• Promove maior transparência das atividades judiciárias para 
sociedade, sistema de justiça e academia.

• Aprimora a gestão processual, promovendo uma aborda-
gem mais proativa para a resolução dos litígios relacionados à 
Agenda 2030 da ONU.

• Fomenta uma cultura de sustentabilidade, estimulando boas 
práticas e promovendo o alinhamento das ações do Poder 
Judiciário com o desenvolvimento sustentável. 

O Quadro 23 apresenta as contribuições identificadas a partir dos 
resultados dos LIODS temáticos da Agenda 2030.

Quadro 23 - Contribuições do design a partir dos resultados  
dos LIODS temáticos

CONTRIBUIÇÕES DO 
DESIGN A PARTIR DOS 

RESULTADOS DOS LIODS

LIODS

METAS E 

INDICADORES

EXECUÇÃO 

FISCAL

JUSCLIMA 

2030
POPRUAJUD

Promove a inovação empá-
tica, colocando o cidadão 
no centro da construção dos 
serviços jurisdicionais

♦

Possibilita maior aproximação 
com a sociedade ♦
Promove a troca de informa-
ções interinstitucionais ♦ ♦ ♦
Fortalece parcerias e o traba-
lho em rede ♦ ♦
Promove maior transparência 
das atividades judiciárias ♦ ♦ ♦ ♦

Aprimora a gestão 
processual ♦ ♦ ♦

Fomenta uma cultura de 
sustentabilidade ♦

Fonte: o autor.
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4.4.2 Contribuições do design a partir da percepção dos participantes 
do processo de institucionalização da Agenda 2030

Para atender aos objetivos desta pesquisa, foi conduzida uma 
análise de conteúdo com base na categoria de análise “Contribuição do 
Design”, seguindo a metodologia proposta por Bardin. Após a categoriza-
ção e codificação dos dados, foram identificados 07 (sete) indicadores de 
contribuições a partir da percepção dos envolvidos no processo de ins-
titucionalização da Agenda 2030, registradas em documentos. A Tabela 
04 apresenta esses indicadores e o número de ocorrências. É importan-
te ressaltar que a relevância dessas ocorrências foi considerada apenas 
parcial, uma vez que se baseiam unicamente nos registros encontrados no 
corpus da pesquisa.

Tabela 4 - Indicadores das contribuições a partir da percepção dos participantes

IDENTIFICADOR Nº DE 
OCORRÊNCIAS

Usuário na centralidade do serviço jurisdicional 1

Visão holística no entendimento do problema 1

Construção colaborativa, diversificada e multidisciplinar 6

Diálogo horizontal 4

Inspiração e criatividade 2

Transposição das barreiras de aversão ao risco 1

Motivação e engajamento 2

Fonte: o autor.

Após a categorização e codificação dos dados, será apresentado 
nos próximos tópicos o resultado desta análise.

4.4.2.1  Usuário na centralidade do serviço jurisdicional

Em relação à subcategoria “Usuário na Centralidade do Serviço 
Judicial”, percebe-se que o design assume especial relevância, na medida 
em que possibilita considerar as perspectivas e expectativas dos usuários 
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na formulação dos serviços e políticas públicas no âmbito do Judiciário, 
contribuindo para que possam ser mais efetivos e eficientes no atendi-
mento das necessidades dos cidadãos. O Quadro 24 mostra a unidade de 
contexto relacionada a essa contribuição.

Quadro 24 - Unidades de contexto do indicador - Usuário na  
centralidade do serviço jurisdicional

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P1

“A inovação traz para a centralidade do serviço público o usuário 
e sua expectativa com a experiência no uso desse serviço, o que 
sente, o que pensa, suas dores e ganhos. Essa visão da constru-
ção do serviço a partir da perspectiva do usuário, que pode ser 
o cidadão ou beneficiário interno da instituição pública, permite 
efetivamente atingir a excelência do serviço. É uma inversão da 
forma de se fazer o serviço, não mais orientado apenas para o 
cumprimento de leis e normativos, mas para o atingimento efetivo 
e eficiente da necessidade do cidadão.”

Fonte: o autor.

4.4.2.2  Visão holística no entendimento do problema

Verifica-se que a promoção da visão holística a partir do design 
pode contribuir para que as ações e políticas adotadas pelo Judiciário re-
lacionadas à Agenda 2030 possam ser mais coerentes, integradas e sus-
tentáveis, levando em conta todos os aspectos envolvidos no desenvolvi-
mento humano e na preservação do meio ambiente. O Quadro 25 mostra 
a unidade de contexto relacionado a essa contribuição.

Quadro 25 - Unidades de contexto do indicador - Visão holística  
no entendimento do problema

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P5
“Esse LIODS me fez vivenciar como o espírito colaborativo de 
uma equipe técnica bem formada e a imersão no problema são 
fundamentais para a busca de soluções inovadoras.”

Fonte: o autor.
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4.4.2.3  Diálogo horizontal com foco no usuário

A abordagem de design pode facilitar o diálogo interno e interinstitu-
cional, com foco no usuário e na busca por uma Justiça mais transparente e 
acessível. A horizontalidade e a despersonalização são elementos impor-
tantes para superar as barreiras das estruturas tradicionais e hierárquicas 
das instituições públicas, permitindo que todos tenham liberdade de fala 
e possam contribuir igualmente com suas ideias e talentos. O Quadro 26 
mostra as unidades de contexto relacionadas a essa contribuição.

Quadro 26 - Unidades de contexto do indicador - Diálogo horizontal com foco 
no usuário

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P2

“É o primeiro Judiciário do mundo que está fazendo este traba-
lho de aproximação dos indicadores dos ODS com a agenda do 
Judiciário. É algo complexo, não é simples, e também não tem 
nada similar, não tem bibliografia, não tem referência bibliográ-
fica, não tem absolutamente nada a respeito. O desafio é esse: 
começar do zero, apostando em uma metodologia, e essa me-
todologia do design thinking tem se mostrado muito positiva, 
porque ela dá liberdade a quem precisa falar sobre o Judiciário 
[...] “

P4

[...] facilitar esse diálogo interno, bem como o diálogo interins-
titucional, sempre com foco no usuário, a fim de que possamos 
chegar àquilo que é almejado por todos: uma Justiça seja cada 
vez mais transparente, mais eficiente e mais acessível ao cidadão.”

P7

As vozes ecoam com a mesma profundidade, independente-
mente do cargo ocupado por seu interlocutor. E é exatamente 
por isso que as discussões são mais empáticas, pois permite que 
todos manifestem seu posicionamento.

P1

[...] todos os talentos são igualmente importantes para pensar os 
indicadores, dentro de ambiente que propicie a horizontalidade, 
na qual magistrados, servidores, operadores do direito e socie-
dade civil podem contribuir de forma despersonalizada com o 
resultado coletivo.

Fonte: o autor.
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4.4.2.4  Construção colaborativa, diversificada e multidisciplinar

Segundo Wanderley et al. (2017), os desafios relativos à sustentabili-
dade são complexos e interconectados, envolvendo questões ambientais, 
sociais, econômicas e culturais, sendo necessário adotar uma abordagem 
multidisciplinar e interdisciplinar, que envolve a colaboração de profissio-
nais de diferentes áreas de conhecimento e setores da sociedade. 

Para Manzini (2008, p. 16), o design tem um papel específico na tran-
sição que nos aguarda, ao “oferecer novas soluções a problemas, sejam 
velhos ou novos, e propor seus cenários como tema em processos de 
discussão social, colaborando com a construção de visões compartilhadas 
sobre futuros possíveis e sustentáveis”. 

Sendo assim, segundo as evidências coletadas, é possível observar 
que a abordagem de design pode contribuir para promover a colaboração 
de diversos atores envolvidos no serviço judiciário, como magistrados e 
servidores de distintos ramos da Justiça e de diversas regiões do Brasil, 
bem como diferentes atores externos. 

Assim, a partir de um olhar multidisciplinar é possível ter uma com-
preensão mais abrangente e profunda do problema a ser solucionado 
para que sejam desenvolvidas soluções mais integradas e sustentáveis, 
que levem em consideração não apenas os aspectos jurídicos e pro-
cessuais, mas também as dimensões sociais, ambientais e econômicas 
relacionadas ao serviço prestado. Dessa forma, o design pode ajudar a 
promover uma cultura de inovação e colaboração no serviço judiciário, 
que favoreça a realização dos ODS e contribua para o desenvolvimento 
sustentável. O Quadro 27 mostra as unidades de contexto relacionadas a 
essa contribuição. 
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Quadro 27 - Unidades de contexto do indicador - Construção colaborativa, diver-
sificada e multidisciplinar

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P4

“Quanto mais conhecemos a metodologia e a finalidade dos 
LIODS, quanto mais nos envolvemos com os propósitos da 
Agenda 2030, mais fácil é entender a transformação positiva 
que essa construção colaborativa e empática pode trazer para 
a Justiça brasileira. As oficinas do LIODS Portal da Transparência 
e do LIODS ODS 5, que coordenamos nesse ano de 2020, permi-
tiram a criação colaborativa horizontal, com perspectivas de ma-
gistrados e servidores de distintos ramos da Justiça e de diversas 
regiões do Brasil, e também de atores externos. [...]

P5

“Esse LIODS me fez vivenciar como o espírito colaborativo de 
uma equipe técnica bem formada e a imersão no problema são 
fundamentais para a busca de soluções inovadoras.”

P2

“ [...] Então, nós temos já um material muito rico e além de tudo, 
o que foi coletivamente pensado. Fomos construindo caminhos 
para tentar melhorar a gestão em relação a essa questão da 
execução.”

P3
“Esse encontro nos proporcionou um olhar multidisciplinar de 
como vamos construir as ações para a implementação da Agenda 
2030 no Judiciário [...]”

P2

[...] tivemos exemplo de boas práticas de diversos atores dife-
rentes, nós tivemos a participação do Conselho Nacional de 
Justiça, dois juízes-auxiliares da Corregedoria, um juiz-auxiliar 
da Presidência e várias experiências positivas, da Justiça aqui de 
São Paulo, da Justiça Federal, da Justiça Estadual, a Procuradoria. 
(4’) Não apenas do Judiciário, outros atores, de outros Estados, 
tivemos a participação de representantes de todos os TRFs, 
de alguns juízes estaduais também, de membros do Ministério 
Público, enfim, uma visão diversificada, extremamente qualifica-
da, com resultados positivos de boas práticas.
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PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P1

A complexidade da demanda recomenda a ideação coletiva de 
indicadores e soluções. A perspectiva solitária apresenta visão 
restrita que resulta como reflexo solução com potencial de efe-
tividade limitado. O olhar multidisciplinar dos atores que efeti-
vamente trabalham com o serviço judiciário densifica a ideação, 
a fim de contemplar importantes e principais pontos do serviço 
judiciário na perspectiva dos ODS.

Fonte: o autor.

4.4.2.5  Inspiração e criatividade

Percebe-se que a abordagem de design por meio de seus métodos, 
ferramentas e técnicas pode contribuir para a construção de um ambien-
te mais criativo e colaborativo, onde as pessoas possam ser incentiva-
das a pensar fora da caixa e a propor soluções inovadoras sem restri-
ções ou julgamento.

Essa constatação corrobora com Mulgan (2006) que sugere o uso 
de técnicas e métodos criativos para estimular o pensamento lateral en-
volvendo os utilizadores, ressaltando que a empatia e a etnografia são 
por vezes ferramentas mais relevantes do que análises estatísticas. Já os 
autores Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010) reconhecem que o design 
torna visível e material os problemas e as situações complexas, além de 
envolver cidadãos, utilizadores e parceiros na concepção e desenvolvi-
mento de soluções e, por fim, os autores Moore et al. (2012 apud Porto, 
2019) ressaltam as contribuições do design em recombinar ideias, pessoas 
e recursos. O Quadro 28 mostra as unidades de contexto relacionadas a 
essa contribuição.

Quadro 28 - Unidades de contexto do indicador - Inspiração e criatividade

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P2
“[...] eles precisam falar dentro de um ambiente mais descontraí-
do, não é em um ambiente hierarquizado, um ambiente ditatorial, 
não é em um ambiente em que não se tem diálogo [...]”
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PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P2
“[...] É um ambiente em que está todo mundo pensando, com 
direito de acertar, de errar, de repensar, de pensar o novo, de 
reconstruir conceitos, enfim.”

Fonte: o autor.

4.4.2.6  Transposição das barreiras da aversão ao risco

Segundo Brandão e Bruno-Faria (2017) a aversão ao risco é uma 
das principais barreiras para inovação no serviço público. Nesse sentido, 
evidencia-se que a abordagem de design por meio da experimentação, 
prototipação, teste e livre expressão de ideias pode contribuir para trans-
por as barreiras culturais e institucionais de aversão ao risco no contexto 
do Judiciário. O Quadro 29 mostra a unidade de contexto relacionado a 
essa contribuição.

Quadro 29 - Unidades de contexto do indicador - Transposição das barreiras da 
aversão ao risco

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P2
“[...] É um ambiente em que está todo mundo pensando, com 
direito de acertar, de errar, de repensar, de pensar o novo, de 
reconstruir conceitos, enfim.”

Fonte: o autor.

4.4.2.7  Motivação e engajamento

A partir das evidências coletadas, percebe-se que a abordagem de 
design pode ser uma ferramenta importante para promover a motivação 
e o engajamento de todos os atores do sistema de justiça no aperfei-
çoamento do Judiciário para o enfrentamento de temas tão sensíveis da 
Agenda 2030, propondo mudanças e inovações que atendam às necessi-
dades de diferentes grupos da sociedade  e que promovam a sustentabi-
lidade social, econômica  e ambiental. O Quadro 30 mostra a unidade de 
contexto relacionado a essa contribuição.
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Quadro 30 - Unidades de contexto do indicador - Motivação e engajamento

PARTICIPANTES UNIDADE DE CONTEXTO

P1
[...]O resultado final é de todos, despersonalizado, que desperta 
sentimentos de pertencimento da solução, o que traz engaja-
mento e envolvimento na sua implementação.

P6

“No curso destes primeiros seis meses, percebemos em nossas 
oficinas de trabalho que existe um real contentamento de todos 
em fazerem parte do Laboratório. Na medida em que estamos 
propondo mudanças e inovações que efetivamente acredita-
mos se mostrarem necessárias, seja na gestão interna de nossa 
instituição, seja na análise e diagnóstico da judicialização afeta à 
nossa temática, há um senso de pertencimento ao projeto como 
um todo, e a certeza de que estamos trabalhando para construir 
o futuro que escolhemos, um futuro melhor, comprometido efeti-
vamente com a promoção dos objetivos e das metas da Agenda 
2030.”

Fonte: o autor.

Após análise e interpretação dos dados gerados a partir da pers-
pectiva dos participantes do processo de institucionalização da Agenda 
2030 no Judiciário Brasileiro, foram identificadas 07 (sete) contribuições 
apresentadas no Quadro 31.

Quadro 31 - Contribuições na percepção dos participantes 

INDICADOR CONTRIBUIÇÃO

Usuário na centralidade do 
serviço jurisdicional

Traz o usuário para centralidade do serviço 
jurisdicional, ampliando o acesso à justiça.

Visão holística no entendimento 
do problema

Possibilita uma visão holística dos desafios 
complexos e interconectados da Agenda 2030.

Construção colaborativa, diversi-
ficada e multidisciplinar

Contribui para promover uma cultura de cola-
boração no serviço judiciário e, a partir do olhar 
multidisciplinar de diversos atores para o pro-
blema, buscar soluções efetivas para o alcance 
dos ODS.
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INDICADOR CONTRIBUIÇÃO

Diálogo horizontal

Facilita o diálogo horizontal, interno e interins-
titucional, superando barreiras relacionadas à 
hierarquia e à falta de comunicação, permitindo 
que todos possam contribuir igualmente com 
suas ideias e talentos para o alcance dos ODS.

Inspiração e criatividade

Contribui para a construção de um ambiente 
mais inspirador e criativo, onde as pessoas 
possam ser incentivadas a pensar fora da caixa, 
sem restrições ou julgamento para propor solu-
ções inovadoras.

Transposição das barreiras de 
aversão ao risco

Contribui para que sejam superadas as barrei-
ras cultural e institucional de correr risco, de 
inovar.

Motivação e engajamento

Promove a motivação e o engajamento de 
todos os atores do sistema de justiça no aper-
feiçoamento do Judiciário para o enfrentamento 
de temas tão sensíveis da Agenda 2030.

Fonte: o autor.

Para representação visual da frequência e do valor dos temas ou ex-
pressões coletadas a partir das unidades de contexto, foi construída uma 
nuvem de palavras mostrada na Figura 57.
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Figura 57 - Nuvem de palavras da percepção dos participantes

Fonte: o autor.

Ao analisar a nuvem de palavras, é possível identificar as expressões 
ou temas considerados relevantes pelas pessoas e unidades organiza-
cionais engajadas na institucionalização da Agenda 2030 no âmbito do 
Judiciário Brasileiro, verifica-se uma convergência desses temas ou ex-
pressões com a abordagem do design. 

Sendo assim, interpretamos que o Judiciário, ao buscar cumprir 
sua missão de fazer JUSTIÇA, com um olhar empático, diálogo hori-
zontal e interinstitucional e de forma colaborativa, coloca o cidadão no 
centro do serviço público, fortalece as parcerias e contribui para a pro-
moção da paz, das pessoas, do planeta e da prosperidade, que são os 
pilares da Agenda 2030.

Corrobora esse entendimento, a triangulação entre as contribuições 
do design a partir dos resultados dos LIODS, as contribuições da percep-
ção dos participantes do processo de institucionalização da Agenda 2030 
e os princípios e abordagens do design. O Quadro 32 apresenta o resul-
tado dessa triangulação.
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Quadro 32 - Triangulação das contribuições com os  
princípios e abordagens do design

Fonte: o autor.

Observamos que o design como abordagem, além de promover a 
colaboração e o diálogo interinstitucional em torno dos problemas sociais, 
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econômicos e ambientais, tem potencial estratégico em entender e atender 
as necessidades dos utilizadores dos serviços judiciais, o cidadão, contri-
buindo para que sejam elaboradas políticas e serviços judiciais mais efeti-
vos, inclusivos e sustentáveis, alinhados ao desenvolvimento sustentável.

5 CONCLUSÕES

Este capítulo tem como objetivo apresentar as conclusões do estudo 
com base em cada objetivo específico da pesquisa. 

A presente pesquisa buscou compreender como o uso da abor-
dagem de Design influenciou a institucionalização da Agenda 2030 no 
Judiciário Brasileiro. 

Nesse sentido, foram apresentados, 1) o contexto, a motivação, o his-
tórico e a estratégia adotada pelo CNJ para a Institucionalização da Agenda 
2030 no Judiciário Brasileiro, 2) as abordagens, processo, métodos, fer-
ramentas e práticas de Design utilizadas nas oficinas temáticas para a ins-
titucionalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro,  3) os principais 
resultados alcançados em decorrência das alternativas geradas durante 
as oficinas temáticas, 4) as contribuições da abordagem de Design para a 
promoção do Desenvolvimento Sustentável e Inovação Social no contexto 
do Judiciário Brasileiro.

Em relação ao objetivo específico 1, foi observado o papel relevan-
te do CNJ na condução do processo de institucionalização da Agenda 
2030, especialmente, ao estabelecer, como um dos pilares da estratégia 
de institucionalização, a criação de um comitê interinstitucional para pro-
mover estudos e apresentar proposta de integração das metas do Poder 
Judiciário com as metas e indicadores dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável da Agenda 2030, tendo como coordenadora a Conselheira 
Maria Tereza Uille Gomes, a idealizadora dessa iniciativa no Poder 
Judiciário. É importante ressaltar o diálogo interinstitucional promovido 
pelo comitê na condução dos estudos que contou com a colaboração de 
órgãos e instituições dos três poderes da República, além do PNUD e de 
institutos de pesquisa.
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Destacam-se ainda como pilares da estratégia, a criação do 
Observatório Nacional, a realização dos Encontros Ibero-Americanos, a in-
tegração dos ODS a Estratégia Nacional do Poder Judiciário, a indexação 
dos Processos Judiciais aos ODS, a criação de Metas Nacionais específicas 
relacionadas a Agenda 2030 ( metas n.os 9 e 12), a criação da Comissão 
Permanente de Acompanhamento da Agenda 2030, a realização de curso 
modulares para cerca magistrados e servidores e, por fim a criação dos 
LIODS que apoiou o comitê interinstitucional na condução de várias ofi-
cinas  com foco no ODS da Agenda 2030, utilizando como abordagem o 
design e a colaboração de laboratórios das Justiças Federal e Estadual. 

Para o alcance do objetivo específico 2, foi realizado um levanta-
mento dos LIODS ocorridos no período de 2019 a 2021, sendo identifica-
das 28 (vinte e oito) temáticas diferentes relacionadas a todos os 17 ODS da 
Agenda 2030, evidenciando o uso da abordagem de design no processo 
de institucionalização da Agenda 2030 por meio dos LIODS. Destacando-
se os ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) e 1 (Erradicação da 
Pobreza), além dos ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e o 
ODS 15 (Vida Terrestre).

Foi analisado também a contribuição dos laboratórios das Justiças 
Federal e Estadual, nesse período, como incubadores das oficinas temá-
ticas, conduzindo as oficinas segundo seus métodos, destacando-se o la-
boratório da Justiça Federal de São Paulo (iJuspLab), que conduziu 3 (três) 
oficinas, além dos laboratórios do TJPR (InovaJud), JFRS (Inovatchê) e do 
TJDFT (Aurora), todos com duas ocorrências. 

Com base nas informações de fontes documentais, foi mapeado o 
processo do LIODS desde o recebimento da demanda, passando pelo pla-
nejamento do LIODS, realização das oficinas e entrega de resultado. As 
demandas para atuação do LIODS podem surgir a partir da própria equipe 
do LIODS, dos órgãos internos do CNJ ou dos Tribunais, Laboratórios ou 
Centros de Inteligência. Em relação às etapas da fase “Realização das 
Oficinas”, não foi possível mapeá-las no primeiro momento por falta de 
evidências, entretanto, após a análise das oficinas dos LIODS temáticos 
escolhidos, cujo resultado foi apresentado no item 4.2.7, foi possível fazer 
o registro das etapas dessa fase.
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A partir do item 4.2.3 teve início a investigação de 4 (quatro) oficinas 
temáticas nas dimensões social, econômica, ambiental e parcerias, onde 
observou-se a adoção de diferentes abordagens de design nessas ofici-
nas, incluindo as abordagens design thinking (centrado no ser humano), 
design estratégico, design de serviços, design para sustentabilidade e 
design para a justiça social e, como destaque as abordagens de design 
centrado no usuário, design participativo (cocriativos), identificadas em 
todas as oficinas. 

Constatou-se também nessas oficinas temáticas o uso de 19(dezeno-
ve) métodos, técnicas e ferramentas de design, com ocorrência maior das 
técnicas e ferramentas: brainstorming, mapa de empatia, como podemos? 
votação, persona e 5W2H, utilizadas principalmente para envolver cida-
dãos, utilizadores e parceiros na concepção e desenvolvimento de solu-
ções, bem como estimular o pensamento lateral.

Ressalta-se ainda que o formato virtual adotado como espaço para 
a inovação em 2 (dois) LIODS temáticos (JusClima2030 e POPRUAJUD) 
investigados não impediu ou dificultou o bom andamento das atividades, 
mostrando-se inclusive como um catalisador do trabalho em rede dos 
laboratórios de inovação, além de facilitar a colaboração dos diversos 
atores. Nesse espaço de inovação a ferramenta com maior número de 
ocorrências foi o Miro.

Com base na análise realizada, pode-se perceber que o design, por 
meio de suas abordagens, métodos, técnicas e, principalmente, de seus 
princípios, pode trazer uma visão mais empática e participativa dos usuá-
rios do sistema de justiça, além de fomentar a colaboração e o diálogo 
entre os atores envolvidos, contribuindo para a construção de um ambien-
te mais colaborativo e engajado em torno dos temas relacionados ao de-
senvolvimento sustentável. 

 Em relação ao objetivo específico 3, percebe-se que as iniciativas 
e inovações propostas nos LIODS temáticos analisados como a realiza-
ção de inventário de emissões de gases de efeito estufa, a criação do 
painel nacional de litigância climática, a promoção da inclusão social da 
população em situação de rua, a melhoria da gestão processual em litígios 
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relacionados à Execução Fiscal e a definição de metas e indicadores para 
monitorar a implementação da Agenda 2030, aprimoraram a transparên-
cia, eficiência, efetividade, sustentabilidade do Judiciário, bem como for-
taleceu parcerias interinstitucionais e promoveu ações mais alinhadas aos 
objetivos de desenvolvimento sustentável.

Pode-se observar ainda que as inovações propostas nos LIODS te-
máticos analisados alcançaram fases distintas do processo de inovação 
social. A maioria das iniciativas está na fase 3 (Prototipagem e Pilotos), 
indicando que são iniciativas que não se tornaram sustentáveis. A base 
de dados de litigância climática brasileira está na fase 4 (Sustentação da 
Ideia), indicando que a iniciativa já foi validada e está em fase de aprimo-
ramento e consolidação. As inovações geradas para os temas Execução 
Fiscal e as trilhas POPRUAJUD estão na fase 5 (Escala e Difusão), suge-
rindo que são iniciativas que já passaram por testes e validação e estão 
sendo implementadas em plena difusão. 

No entanto, são apontadas algumas limitações, como a falta de 
avaliação dos ganhos obtidos por meio de métricas de desempenho 
em algumas iniciativas e a falta de sustentabilidade de algumas propos-
tas de inovações. 

Nesse sentido, observou-se a efetividade dos grupos de trabalho 
formalizados para definição e acompanhamento de ações e políticas rela-
cionadas aos temas aos quais se referem, diminuindo o risco de desconti-
nuidade das inovações em virtude da rotatividade de gestores na estrutu-
ra Judiciário, uma das barreiras para a inovação.

Já em relação ao objetivo específico 4, foi discutido as contribuições 
da abordagem de Design no contexto do Judiciário Brasileiro, a partir da 
análise dos resultados sobre 2 (dois) aspectos, 1) contribuições do design 
a partir dos resultados dos LIODS temáticos da Agenda 2030 e 2) contri-
buições do design a partir da percepção dos participantes do processo 
de institucionalização da Agenda 2030, em especial, os participantes das 
oficinas dos LIODS. O Quadro 33, consolida as contribuições identificadas:
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Quadro 33 - Contribuições do Design para Inovação Social e Desenvolvimento 
Sustentável no Contexto do Judiciário

Fonte: o autor.

Com base no estudo de caso realizado sobre a inovadora institucio-
nalização da Agenda 2030 no Judiciário Brasileiro, fica evidente o poten-
cial do Design para compreender e tratar os problemas sociais, ambientais 
e econômicos abordados.

A adoção da abordagem de design, que coloca o cidadão no centro 
dos serviços judiciais e valoriza o diálogo entre os diversos atores en-
volvidos, permitiu ao Judiciário e a todo o Sistema de Justiça obter uma 
visão mais abrangente, colaborativa e inclusiva do que realmente é ne-
cessário para atender adequadamente às necessidades e expectati-
vas dos usuários.
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Nesse sentido, o design impulsiona a verdadeira inovação social, 
ressignificando o papel das instituições e dos cidadãos na construção de 
políticas e serviços públicos, contribuindo para um Judiciário mais transpa-
rente, efetivo, inclusivo, sustentável e socialmente responsável.

Portanto, a partir do estudo de caso realizado, pode-se concluir que 
o Design tem o potencial de impulsionar a inovação social e o desenvol-
vimento sustentável no Sistema Judiciário Brasileiro, incentivando uma 
cultura de colaboração e participação social, resultando em benefícios 
tanto para o Judiciário quanto para a sociedade como um todo.

Espera-se que a apresentação de um portfólio de práticas de Design 
no contexto do Judiciário, com impacto em escala nacional, a partir desta 
pesquisa, possa inspirar e orientar outras instituições e projetos na adoção 
de abordagens inovadoras baseadas no Design, que possam promover a 
transformação social e contribuir para o alcance dos ODS, adaptando-as 
às suas respectivas realidades e contextos.

Dessa forma, a presente pesquisa pretende contribuir para a dis-
seminação do Design como uma ferramenta eficaz para o avanço dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, não apenas no âmbito do 
Judiciário, mas também em outras áreas e setores que buscam promover 
a sustentabilidade e a inclusão social, alinhando sua missão institucional 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo tem como objetivo apresentar as limitações da pesqui-
sa e recomendações para futuras investigações.

Apesar do rico material elaborado para documentar o processo 
de institucionalização da Agenda 2030, por não ter objetivo científico e 
focado na área de conhecimento da pesquisa, exigiu olhar atento e ho-
lístico da pesquisadora para apresentação dos dados na perspectiva do 
design. Além disso, observou-se lacunas de informações para o alcance 
do objetivo da pesquisa, o que foi sanado, em parte, por meio de consultas 
junto a pessoas que tiveram participação ativa nas oficinas e no desenvol-
vimento ou gestão das inovações.

Nesse sentido, a principal dificuldade encontrada foi conseguir evi-
dências dos desdobramentos e estados atuais das inovações geradas nas 
oficinas. Isso se deve ao espaço temporal entre a realização das oficinas 
e o estudo realizado e, principalmente, devido à ausência de mecanis-
mos de mensuração dos resultados das inovações implementadas. Além 
disso, a rotatividade das pessoas na gestão das inovações foi um fator 
dificultador para obtenção das informações necessárias, bem como para 
a sustentabilidade das inovações desenvolvidas. Ressalta-se que, no caso 
das inovações sob a gestão de grupos formalmente instituídos, não foi 
identificada essa dificuldade.

Como sugestão para futuros estudos, recomenda-se a realização 
de investigação em outras organizações, tanto públicas ou privadas, que 
estejam engajadas na institucionalização da Agenda 2030 da ONU, bus-
cando estudar casos mais recentes, permitindo que sejam realizadas en-
trevistas com os envolvidos no processo ou que seja feita uma observação 
participante. Além disso, seria interessante avaliar o papel dos designers 
nesses processos. Essa abordagem metodológica pode fornecer insigh-
ts valiosos sobre as estratégias e práticas utilizadas em diferentes con-
textos organizacionais para a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 da ONU.
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